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Metodologia e Definição de Áreas 
Prioritárias para Recuperação Ambiental

1. APRESENTAÇÃO

O Programa Juntos pelo Araguaia foi idea-
lizado pela OSC Instituto Espinhaço, no 
começo de 2019, a partir de uma solici-

tação do governo do estado de Goiás e aco-
lhido pelo estado do Mato Grosso, tendo sido 
apoiado pelo governo federal. O Programa 
contempla a revitalização da bacia do Alto rio 
Araguaia por meio de ações de recomposição 
da vegetação nativa em áreas de nascentes 
dos corpos d’água, em Áreas de Recarga hí-
drica e Reserva Legal; e ações de conservação 
do solo e da água, tais como: terraceamentos 
e bacias de contenção de água e redução dos 
processos erosivos do solo e assoreamento de 
cursos d’água. O objetivo é promover a me-
lhoria da disponibilidade de água e dos servi-
ços ecossistêmicos associados, além de con-
tribuir com a segurança hídrica das cidades 
e das atividades agropecuárias da bacia. As 
áreas a serem recuperadas pelo Programa to-
talizam 10 mil hectares, sendo 5 mil em Goiás 

e 5 mil em Mato Grosso, na região da bacia do 
Alto Araguaia.

Dentre os 5,4 milhões de hectares da bacia 
do Alto Araguaia, os 10 mil hectares que se-
rão beneficiados pelo Programa nos próximos 
anos devem seguir critérios rigorosos de se-
leção e priorização, para que os esforços de 
restauração sejam efetivos e proporcionem os 
ganhos esperados na revitalização da bacia. 
Nesse contexto, o presente estudo, fruto de 
um Termo de Execução Descentralizada (TED) 
firmado entre o Ministério do Desenvolvimen-
to Regional e a Universidade Federal de Viçosa 
(UFV), consiste na identificação de áreas prio-
ritárias para as ações de revitalização nas pro-
priedades rurais localizadas no interior da ba-
cia. Esta metodologia multidisciplinar proposta 
pela UFV seleciona áreas com maior potencial 
na revitalização da bacia do Alto Araguaia, as 
quais serão priorizadas para intervenções de 

recuperação, considerando aspectos ambien-
tais e socioeconômicos.

Em continuidade, uma segunda etapa de pla-
nejamento prevista no Plano de Trabalho que 
orienta o TED (MDR/UFV), envolve a elabora-
ção de um Projeto Executivo com os elemen-
tos estruturantes para a implantação do Pro-
grama Juntos pelo Araguaia de forma segura e 
efetiva, com o estabelecimento das métricas, 
dos custos, das metodologias, da logística, dos 
cronogramas e dos serviços de modo a garan-
tir a exequibilidade e a eficácia das ações de 
conservação do solo e da água e a revitaliza-
ção da bacia hidrográfica.
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2. ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO ESTUDO

A área de estudo está localizada na bacia do 
Alto Araguaia (FIGURA 1), com extensão 
total de 54.152,69 km² (5.415.269 ha) e 

contempla 28 municípios dos Estados de Goiás 
e Mato Grosso, na região Centro-Oeste do Bra-
sil (TABELA 1). De acordo com a classificação 
climática de Köppen, o clima predominante 
na região é Aw - zona tropical de monções 
com inverno seco (ALVAREZ et al., 2014). A 
vegetação é característica do bioma Cerrado, 
com presença de formações de cerrado stricto 
sensu, florestas estacionais, formações cam-
pestres (campo, campo limpo, campo sujo e 
campo rupestre), além de veredas associadas 
à rede de drenagem. 

Município Área (ha)
Alto Araguaia (MT) 213.494
Alto Garças (MT) 196.599
Alto Taquari (MT) 72.539
Amorinópolis (GO) 40.820
Aragarças (GO) 66.426
Araguainha (MT) 68.865
Arenópolis (GO) 107.384
Baliza (GO) 178.446
Barra do Garças (MT) 220.346
Bom Jardim de Goiás (GO) 189.860
Caiapônia (GO) 689.031
Diorama (GO) 68.683
Doverlândia (GO) 322.069
General Carneiro (MT) 132.527

Município Área (ha)
Guiratinga (MT) 380.756
Iporá (GO) 102.557
Ivolândia (GO) 125.481
Mineiros (GO) 376.583
Montes Claros de Goiás (GO) 290.182
Palestina de Goiás (GO) 131.971
Piranhas (GO) 204.654
Pontal do Araguaia (MT) 273.676
Ponte Branca (MT) 68.686
Portelândia (GO) 33.265
Ribeirãozinho (MT) 62.585
Santa Rita do Araguaia (GO) 135.631
Tesouro (MT) 422.280
Torixoréu (MT) 239.873

Tabela 1 Municípios abrangidos e suas respectivas áreas no interior da área de estudo, na bacia hidrográfica do 
Alto Araguaia
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Figura 1 Localização da área de estudo com identificação dos municípios contemplados nesta etapa do Programa Juntos pelo Araguaia.
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3.	 METODOLOGIA PARA 
PRIORIZAÇÃO DE ÁREAS PARA 
RECUPERAÇÃO AMBIENTAL NA 
BACIA DO ALTO ARAGUAIA

A sistematização e análise de variáveis do 
meio físico e biótico, assim como das ca-
racterísticas sociais e econômicas, são 

fundamentais para a definição das áreas prio-
ritárias para a recuperação ambiental, sendo 
que sua combinação pode produzir diferentes 
alternativas de ação. O planejamento para 
uma efetiva recuperação ambiental pressu-
põe, portanto, conhecer os recursos existen-
tes em escala adequada, integrar diversas 
informações geoespacializadas e propor solu-
ções baseadas em uma inteligência territorial.

A metodologia para a identificação das áreas 
prioritárias para a recuperação ambiental na 
bacia hidrográfica do Alto Araguaia, teve como 
ponto de partida o delineamento das áreas 
com maior potencial de recarga, de maneira a 
garantir maior segurança hídrica para a bacia, 
principalmente, nos períodos de estiagem. Es-
sas áreas com maior potencial de recarga fo-

ram utilizadas como referência para aplicação 
das outras métricas empregadas no processo 
de identificação das áreas prioritárias. Nesse 
sentido, foram construídos o Índice de Vulne-
rabilidade Ambiental (IVA) e o Índice de Vulne-
rabilidade Social (IVS) para delinear, de forma 
integrada, os elementos de maior vulnerabili-
dade ambiental e socioeconômicos que carac-
terizam a bacia e, assim, propor a priorização 
de áreas de maior vulnerabilidade socioam-
biental, resultando no Índice de Vulnerabili-
dade Socioambiental (IVSA). A descrição das 
variáveis, das metodologias e das bases de da-
dos utilizadas, bem como dos resultados obti-
dos, estão apresentadas a seguir.



  

Ju
nt

os
 p

el
o 

A
ra

gu
ai

a

Metodologia e Definição de Áreas 
Prioritárias para Recuperação Ambiental

3.1. ÁREAS DE RECARGA
As zonas de recarga podem ser definidas como 
áreas do terreno sobre as quais uma elevada 
fração da precipitação na forma de chuva infiltra 
no solo e reabastece o lençol freático (FREEZE 
e CHERRY, 1979). A manutenção da vegetação 
e o manejo do solo em áreas predominantes 
de recarga de aquíferos são cruciais para a pre-
servação dos recursos hídricos. O uso e manejo 
sustentável dessas áreas favorecem a infiltração 
e, consequentemente, permitem a percolação 
da água no subsolo, garantindo um fluxo mais 
estável para os corpos de água, especialmente 
na época de seca (VASCONCELOS et al., 2013). 

Neste trabalho, estabeleceu-se uma metodologia 
para mapear e classificar locais adequados para 
recarga hídrica utilizando análise multicritério e 
sistema de informações geográficas (SIG), como 
apresentado na Figura 2. Com base na literatura, 
nas bases de dados disponíveis e nas caracterís-
ticas do clima, solo, relevo e geologia da região, 
foram selecionadas quatro variáveis como princi-
pais critérios para a definição de Áreas de Recar-
ga na bacia do Alto Araguaia, quais sejam Balan-
ço Hídrico, Distância à Hidrografia, Declividade e 
Potencial Pedogeológico à Recarga.

Cada critério foi representado por uma cama-
da temática espacial, derivada de imagens de 
satélite ou de dados espaciais oficiais. Para a 
padronização da análise de decisão, os valores 
e classes de todos os mapas foram convertidos 
em uma escala comum de 0 a 1, adimensional. 
Para atingir o objetivo, as células em um mapa 
com alta adequação receberam valores padro-
nizados elevados, enquanto as células menos 
adequadas receberam valores padronizados 
baixos.

Após a padronização, a importância relativa 
dos critérios (pesos finais) nas camadas foi 

obtida por meio da análise multicritério AHP 
(Processo Analítico Hierárquico) e os mapas 
foram multiplicados em ambiente SIG, para a 
obtenção do mapa final. Na sequência, apre-
senta-se a descrição detalhada das fontes de 
dados e procedimentos de análises de cada 
um dos critérios, bem como o processo de ob-
tenção dos pesos da análise AHP.

3.1.1. BALANÇO HÍDRICO
O Balanço Hídrico é uma informação importan-
te para se determinar o déficit ou o excedente 
hídrico (CARVALHO et al., 2011) e compreen-
de a diferença entre as entradas e as saídas de 

Precipitação 
(TerraClimate)

Evapotranspiração 
(MODIS/NASA) 

Balanço Hídrico

Análise 
Multicritério

Declividade

Distância à
Hidrografia

Potencial 
Pedogeológico à 

Recarga

Áreas de
Recarga

Figura 2 Fluxograma das etapas para 
criação do mapa de Áreas de Recarga 

na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
Pedogeológico: refere-se à integração de fatores 
pedológicos (dos solos) e dos fatores geológicos (do 
material de origem - rocha).
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água em uma bacia hidrográfica. Para a obten-
ção do Balanço Hídrico (FIGURA 3) na área de 
estudo, foram utilizadas como entrada e saí-
da de água a precipitação pluvial e a evapo-
transpiração real, respectivamente. A base de 
dados utilizada para a confecção do mapa de 
precipitação foi o TerraClimate (ABATZOGLOU 
et al., 2018), disponibilizado pelo Laboratório 
Climatológico da Universidade de Idaho, com 
resolução espacial de 4 quilômetros; enquanto 
que para a evapotranspiração real foi utilizado 
o produto MOD16A2.006 (RUNNING, MU e 
ZHAO, 2017), disponibilizado pela Agência Es-
pacial dos Estados Unidos da América (NASA), 
com resolução espacial de 500m. O período 
dos dados da precipitação pluvial e evapo-
transpiração real considerado para a análise, 
foi de 2001 a 2018. Posteriormente, o Balanço 
Hídrico foi reescalonado de 0 a 1, de maneira 
a alocar zonas de recarga em locais com maior 
Balanço Hídrico, como apresentado na Figura 
4. Para o reescalonamento do Balanço Hídri-
co, os valores menores que 600 mm e maiores 
que 1400 mm foram convertidos para 600 e 
1400 mm, respectivamente, a fim de reduzir 
valores extremos pouco frequentes.

3.1.2. DISTÂNCIA À HIDROGRAFIA
A conservação de solo e água baseia-se, fun-
damentalmente, em assegurar à água o maior 

nível energético possível no sistema hidro-
lógico (PRUSKI, 2009). Portanto, as práticas 
conservacionistas de solo e água devem pro-
piciar uma boa infiltração da água no solo nas 
posições mais elevadas do relevo, asseguran-
do à água maior potencial e retardando a sua 
chegada aos cursos de água. Dessa maneira, 
a água subterrânea abastecerá nascentes e 
mananciais em períodos com maior déficit hí-
drico e, consequentemente, aumentará a dis-
ponibilidade hídrica em períodos de escassez 
(PRUSKI, 2009; FALKENMARK et al., 2011). 
Além disso, as zonas mais elevadas do relevo 
que favorecem a infiltração da água no solo, 
reduzindo a distância percorrida pela água via 
escoamento superficial e, por consequência, 
a capacidade de desprendimento e arraste de 
partículas do solo (PEREIRA et al., 2003; PRU-
SKI, 2009). Portanto, a quantidade e a qualida-
de dos recursos hídricos nas posições inferiores 
do relevo dependem, dentre outros fatores, da 
água transferida das zonas superiores (PAULA; 
OSCAR, 2012), que podem ser considerados 
reservatórios naturais de água do sistema hi-
drológico (FALKENMARK et al., 1999).

As zonas superiores do relevo foram contem-
pladas indiretamente a partir da distância eu-
clidiana aos cursos d’água, pois, dessa forma, 
é possível identificar áreas de maior distância 

ao canal de drenagem. Assim, quanto maior 
o comprimento da vertente na qual há infil-
tração, nas regiões mais elevadas do relevo, 
maior será o retardo da chegada da água in-
filtrada aos cursos d’água. A distância à drena-
gem foi calculada considerando a hidrografia 
mapeada pela Fundação Brasileira para o De-
senvolvimento Sustentável (FBDS) para os es-
tados de Goiás e Mato Grosso, a qual foi reali-
zada na escala de 1:25.000 (FIGURA 5).

A densidade de drenagem da bacia do Alto Ara-
guaia é muito heterogênea, sendo influenciada 
pelo relevo, classes de solos e seus substratos. 
As chapadas e divisores tabulares, assim como 
os terraços e planícies de aluviais, apresentam 
menor densidade de drenagem em relação aos 
patamares elevados e ao embasamento crista-
lino. A partir disso, pode-se considerar que a in-
filtração é relativamente maior em chapadas e 
divisores tabulares, terraços e planícies de alu-
viais do que em patamares elevados e ao em-
basamento cristalino. Tal fato pressupõe que a 
distância dos cursos d’água ao ponto mais ele-
vado é igualmente variável ao longo da bacia. 
Além disso, a infiltração em regiões mais dis-
tantes à hidrografia, nas chapadas e divisores 
tabulares, tende a contribuir para a percolação 
profunda de água, contribuindo para recarga 
e estabilização de aquíferos profundos; por-
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Figura 3 Balanço Hídrico na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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Figura 4 Balanço Hídrico na bacia hidrográfica do Alto Araguaia reescalonado de 0 a 1.
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Figura 5 Distância em relação à hidrografia na bacia hidrográfica do Alto Araguaia. 
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tanto, não contribui diretamente para a vazão 
dos rios no Alto Araguaia. Para a utilização da 
distância de drenagem foi necessário um rees-
calonamento de maneira a alocar a recarga nos 
topos de morros do embasamento cristalino e 
patamares elevados e, ao mesmo tempo, dis-
tanciar dos pontos de interflúvio mais eleva-
dos nas chapadas. Para isso, foi reescalonada 
considerando uma função triangular, adotando 
a distância de 650 m como ponto de inflexão. 
Dessa forma, pontos com valores de distância 
à drenagem de 0 a 650 m foram reescalonados 
de 0 a 1 e valores de 650 m a 4.576 m foram 
reescalonados de 1 a 0 (FIGURA 6).

3.1.3. DECLIVIDADE
A declividade foi utilizada na definição das 
Áreas de Recarga, pois a infiltração tende a ser 
maior em áreas planas do que nas declivosas 
(FANG, SUN; TANG, 2014), devido ao menor 
tempo de permanência da água nestas áreas 
declivosas. 

O mapa de Declividade foi obtido através do 
Modelo Digital de Elevação (MDE) da área de 
estudo, obtido através de imagens SRTM de 30 
metros de resolução (Figura 7).

Antes do reescalonamento do mapa de Declivi-
dade, aqueles valores superiores a 70% foram 

convertidos para 70% com o intuito de reduzir 
os valores extremos pouco frequentes. Poste-
riormente, a Declividade foi reescalonada para 
o intervalo de 0 a 1 de maneira inversamente 
proporcional à Declividade, buscando alocar 
zonas de recarga em locais mais planos, con-
forme ilustrado na Figura 8.

3.1.4. POTENCIAL PEDOGEOLÓGICO À 
RECARGA
A dinâmica hidrológica do Alto Araguaia é ba-
sicamente condicionada pelos remanescentes 
de chapadas e testemunhos tabulares eleva-
dos, representados por coberturas Cenozóicas 
(Terciário-Quaternário, TQ) ou rochas sedi-
mentares quartzosas e arenosas do Cretáceo, 
normalmente sotopostas aos referidos  sedi-
mentos argilo-arenosos do Cenozóico, como 
ilustrado na Figura 9. Subordinadamente, 
ocorrem também nos topos aplainados - solos 
desenvolvidos de rochas pelíticas ou areno-
sas do Paleozóico (de idades do Devoniano ao 
Permiano). Os dois primeiros substratos (TQ e 
Cretáceo) representam os principais ambien-
tes de recarga hídrica no bioma Cerrado (de 
maneira geral) e no Alto Araguaia (em parti-
cular), tanto superficial, quanto profunda. 
Tal recarga ocorre em função da sua elevada 
porosidade, boa permeabilidade e ocorrência 
de solos profundos e maduros desenvolvidos 

desses materiais, principalmente, Latossolos 
Vermelhos (LV), Vermelho-Amarelos (LVA) e 
Neossolos Quartzarênicos (RQ). Os LV e LVA 
são mais comuns nas coberturas TQ e nos se-
dimentos do Paleozóico, enquanto os RQ são 
mais frequentes em materiais areníticos e 
quartzosos do Cretáceo. Nos dois casos ocor-
rem drenagem superficial em forma de vere-
das, normalmente pouco encaixadas nos to-
pos tabulares, como representado na Figura 9. 
Essas veredas formam grandes Cânions erosi-
vos nas escarpas dos chapadões, e drenam em 
trechos encachoeirados nos arenitos silicifica-
dos em direção às áreas dissecadas à jusante.

Nas escarpas e encostas íngremes de transi-
ção, encontram-se solos muito rasos (Neos-
solos Litólicos) revestidos de uma vegetação 
baixa arbustiva de cerrado carrascado ou cam-
pos rupestres areníticos, ambos relativamente 
bem preservados em função da elevada decli-
vidade e menor frequência de fogo. Tais áreas, 
assim como as áreas imediatamente abaixo, 
na base das escarpas, representam as zonas 
de surgência dos aquíferos que são alimenta-
das pela recarga dos chapadões à montante. 

A perenidade dos rios, ribeirões e córregos 
do Alto Araguaia é fortemente dependente 
dessa recarga, pois ela tem capacidade tam-
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Figura 6 Distância em relação à hidrografia na bacia hidrográfica do Alto Araguaia reescalonado para o intervalo de 0 a 1. 
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Figura 7 Declividade na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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Figura 8 Declividade na bacia hidrográfica do Alto Araguaia inversamente reescalonada de 0 a 1.
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ponante e reguladora, mantendo o nível freá-
tico relativamente estável e propiciando boa 
regularidade hídrica ao longo do ano. Já nas 
partes baixas, dominadas por Cambissolos e 
Argissolos, mais rasos e menos permeáveis, 
a dinâmica de infiltração é restrita aos topos 
das colinas em que existem remanescentes 
de coberturas latossólicas. Da meia encosta 
para baixo, os solos são geralmente rasos, 
muito erodidos, com feições frequentes de 
ravinamento e voçorocamento, indicando 
que o escoamento superficial difuso e con-
centrado é predominante, reduzindo, assim, 
a infiltração. Tal fato faz com que as drena-
gens locais tenham uma capacidade de tam-
ponamento menor. Consequentemente, a 
recuperação das nascentes e cursos d’água 
nas áreas de chapadas e testemunhos tabu-
lares, bem como na zona de transição para 
os relevos mais dissecados nas partes baixas 
tornam-se um foco importante do trabalho. 
Como as zonas de transição representam fo-
cos de surgência hídrica, representam zonas 
críticas para a perenidade dos recursos hí-
dricos na bacia do Alto Araguaia. Cabe men-
cionar, também, que os Gleissolos das vár-
zeas associados aos Neossolos Flúvicos, são 
alimentados tanto pela recarga local menor, 
tanto quanto a recarga das chapadas e sur-
gências nas escarpas dos mesmos. 

Ressalta-se que tanto os basaltos do Jurássico 
(Serra Geral) quanto as rochas pelíticas do Pa-
leozóico, especialmente Folhelhos e siltitos do 
Permiano, representam zonas menos permeá-
veis que sustentam e retém os lençóis freáti-
cos, em níveis superiores. Destaca-se também 
que todo o domínio das rochas Devonianas, 
Carboníferas, Permianas, bem como do Cre-
táceo e TQ representam sedimentos de natu-
reza química muito pobre, que se encontram 
profundamente alterados. Portanto, a água 
drenada é de excelente qualidade e baixa sa-
linidade. A única exceção são os  basaltos da 
Formação Serra Geral, mesmo profundamente 
alterados em função do extremo fraturamento 
e falhamento à que estiveram submetidos na 
borda da bacia geológica do Paraná. 

No bloco diagrama da Figura 9 também está 
representado o Domo de Araguainha com sua 
estrutura de impacto, que se acredita ser res-
ponsável pela maior extinção em massa da 
Terra (final do Permiano/inicio do Triássico), 
com o núcleo central com rochas mais antigas 
do embasamento goiano (Arqueano), as quais 
afloram do centro do domo. A partir do cen-
tro do Domo até uma distância de até 40 km 
do mesmo, verifica-se intenso fraturamento 
radial com falhas de grande projeção. As fa-
lhas condicionam a captura das águas super-

ficiais e sua infiltração em profundidade. Por 
essa razão há poucos cursos d`água próximos 
ao Domo de Araguainha, o qual é contornado 
pelo curso do rio Araguaia, não sendo direta-
mente alimentado de forma significativa pelas 
águas ali precipitadas. 

Em suma, dois domínios principais se desta-
cam no Alto Araguaia: (i) os  topos tabulares e 
chapadas; e (ii) os planaltos rebaixados e dis-
secados, localizados à jusante. Esses domínios 
possuem características hidrológicas bem dis-
tintas. Entre os dois domínios, temos as áreas 
críticas para conservação do recursos hídricos, 
por representarem a conexão entre as sur-
gência das águas infiltradas nas chapadas e o 
domínio de solos mais rasos com forte escoa-
mento superficial, vales encaixados nas rochas 
menos permeáveis do Paleozóico. 

Os solos que predominam nos dois domínios 
possuem, em geral,  argilas de baixa capacida-
de de troca de cátions (CTC), elevado grau de 
intemperismo e teores de argila altos. Na maior 
parte dos modelos de recarga utilizados na Eu-
ropa, considera-se forte o peso na granulome-
tria (textura) do solo superficial para predição 
da recarga, o que gera grandes distorções quan-
do aplicado às condições tropicais, em que so-
los muito argilosos possuem boa capacidade de 
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Figura 9 Borda norte da bacia geológica do Paraná, nas escarpas do alinhamento da Serra dos Caiapós, com chapadas emba-
sadas em Arenitos (Cretáceos) e soleiras de Basalto (Jurássico), sobrepostas à sequência de sedimentos Paleozóicos (Permiano 

até Carbonífero) constituído de Siltitos, Arenitos e Folhelhos

infiltração, boa porosidade e expressivo volume 
de solo com potencial de transmissão e arma-
zenamento (LV e LVA). Com base nessa premis-
sa, reconheceu-se a necessidade de uma abor-
dagem que considerasse os potenciais reais 
de cada classe de solo na recarga. Para melhor 
hierarquização das classes de solos, a bacia do 
Alto Araguaia foi segmentada em quatro seto-
res para fins de avaliação pedohidrogeológica, 
a saber: (1) terraços e planícies fluviais; (2) co-

linas e depressões do embasamento cristalino; 
(3) chapadas e divisores tabulares; e (4) pata-
mares do Alto Araguaia (FIGURA 10). Esses 
setores consideram um conjunto integrado de 
fatores geomorfo-pedológicos que permitem 
individualizar compartimentos (setores) com 
atributos de solos e relevos semelhantes, em 
uma escala geral. Assim, cada setor possui um 
comportamento hidrológico diferenciado na 
mesma escala generalizada.

Os quatro setores permitem identificar con-
dições pedoclimáticas específicas, a partir 
das quais as mesmas classes de solos podem 
apresentar comportamento de recarga dife-
renciado em função de variações de textura, 
profundidade e mineralogia. Como exemplo 
prático, um mesmo LVA textura argilosa nas 
chapadas e divisores tabulares, será sem-
pre mais intemperizado, microestruturado, 
profundo, poroso e desenvolvido que outro 
LVA em posição altimétrica bem inferior, nos 
patamares dissecados do Alto Araguaia. Por-
tanto, a mesma classe foi ranqueada de for-
ma distinta em cada compartimento pedohi-
drogeológico (APÊNDICE I). Por fim, o mapa 
de potencial pedogeológico em relação à 
recarga na bacia do Alto Araguaia foi rees-
calonado de 0 a 1, conforme apresentado na 
FIGURA 11.

3.1.5. ANÁLISE MULTICRITÉRIO AHP PARA AS 
ÁREAS DE RECARGA
Para a definição das Áreas de Recarga na bacia 
do Alto Araguaia, utilizou-se a metodologia de 
análise multicritério AHP (Processo Analítico 
Hierárquico) criada por Saaty (1989), a qual 
visa auxiliar na tomada de decisão de proble-
mas complexos. O método consiste na redu-
ção do estudo de sistemas a uma sequência 
de comparação aos pares, a fim de realizar o 
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processo de tomada de decisão, minimizando 
suas falhas (AGÁPITO, 2016).

O objetivo desta análise foi a obtenção das 
Áreas de Recarga da bacia do Alto Araguaia e 
os critérios utilizados foram o Balanço Hídri-
co, a Distância à Hidrografia, a Declividade e 
o Potencial Pedogeológico à Recarga. As com-
parações foram derivadas de uma escala de 
classificação que reflete as preferências dos 
tomadores de decisão, as quais foram expres-
sas por meio de notas relativas que variaram 
de 1 a 9, em que 1 indica que os pesos (im-
portância) das variáveis são equivalentes e 9 
indica que a primeira das variáveis compara-
das tem preferência forte em relação a outra. 
Na Tabela 2 está a matriz de comparação dos 
critérios utilizada na obtenção das Áreas de 
Recarga da bacia do Alto Araguaia.

Com base nos dados da Tabela 2, um vetor de 
prioridade foi computado dividindo-se cada 
uma das colunas pela sua soma corresponden-
te. A estimativa da importância relativa das va-
riáveis (pesos finais) foi, portanto, obtida pela 
média dos valores de cada linha do vetor de 
prioridade e é apresentada na Tabela 3.

A multiplicação dos mapas, com seus respec-
tivos pesos, resultou na classificação do po-
tencial de recarga nas áreas da bacia do Alto 
Araguaia. Para este estudo, a Área de Recar-
ga foi definida em 50% da área da bacia com 
maior potencial à recarga hídrica, totalizando 
2.704.463 ha, conforme é apresentado na Fi-
gura 12.

Tabela 2 Pesos relativos da análise AHP (Processo Analítico Hierárquico) para a obtenção das Áreas de Recarga na 
bacia hidrográfica do Alto Araguaia 

Pesos relativos (AHP) Balanço Hídrico Distância à 
Hidrografia Declividade Potencial Pedo-

lógico à Recarga
Balanço Hídrico 1 1 2 0,5
Distância à Hidrografia 1 1 0,5 0,5
Declividade 0,5 2 1 1
Potencial Pedológico à Recarga 2 2 1 1

Tabela 3 Pesos finais atribuídos a cada critério da 
análise AHP (Processo Analítico Hierárquico) para a 
obtenção das Áreas de Recarga na bacia hidrográfica 
do Alto Araguaia
Critério Pesos finais (%)
Balanço Hídrico climatológico 25,4
Distância à Hidrografia 16,7
Declividade 24,5
Potencial Pedológico à Recarga 33,4
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Figura 10 Setores pedo-hidrológicos da bacia hidrográfica do Alto Araguaia. 



Metodologia e Definição de Áreas 
Prioritárias para Recuperação Ambiental

Ju
nt

os
 p

el
o 

A
ra

gu
ai

a

Figura 11 Potencial pedogeológico em relação à recarga na bacia hidrográfica do Alto Araguaia na escala de 0 a 1.
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Figura 12 Mapa das Áreas de Recarga preferenciais na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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3.2. ÍNDICE DE VULNERABILIDADE AM-
BIENTAL (IVA)
A avaliação da vulnerabilidade ambiental em 
uma bacia hidrográfica é fundamental para 
a sua gestão, pois permite a identificação de 
áreas ou recursos em risco e as ameaças im-
postas pela diminuição ou perda de tais recur-
sos (WANG; LIU; YANG, 2008). O estudo da 
vulnerabilidade ambiental pode fornecer in-
formações cruciais para que os tomadores de 
decisão aloquem recursos limitados na imple-
mentação de medidas alternativas de redução 
dessa vulnerabilidade (IPCC, 2001).

Neste trabalho, a metodologia estabelecida para 
mapear a vulnerabilidade ambiental na bacia do 
Alto Araguaia, foi a utilização de análise multicri-
tério e sistema de informações geográficas (SIG), 
como apresentado na Figura 13. Com base na 
literatura, nas bases de dados disponíveis e nas 
condições edafoclimáticas, foram selecionadas 
três variáveis como principais critérios para defi-
nição da vulnerabilidade ambiental: Adequação 
do Uso da Terra, focos de calor (queimadas) e 
Potencial Natural de Erosão.

Cada critério foi representado por uma cama-
da temática espacial, derivada de imagens de 
satélite ou de dados espaciais oficiais. Para a 
análise de decisão, os valores e as classes de 

todos os mapas foram convertidos em uma es-
cala comum de 0 a 1 para reduzir a dimensio-
nalidade. Dessa forma, as células em um mapa 
com alta vulnerabilidade ambiental receberam 
valores padronizados elevados; e as células 
correspondentes às áreas menos vulneráveis 
receberam valores padronizados baixos.

Após a padronização, a importância relativa 
dos critérios (pesos finais) das camadas foi ob-
tida por meio do Processo Analítico Hierárqui-
co (AHP), e os mapas foram multiplicados em 

Pedologia

Uso do solo

Declividade

Aspectos legais

Intensidade de 
uso da terra

Adequação do 
Uso da Terra

Focos de calor 
(INPE)

Potencial de 
erosão

Capacidade de 
uso da terra

Erosividade da 
chuva

Erodibilidade do 
solo

Comprimento e 
declividade da 

encosta

Índice de 
Vulnerabilidade 

Ambiental

Análise 
Multicritério

Figura 13 Fluxograma das etapas para criação 
do mapa de vulnerabilidade ambiental na bacia 

hidrográfica do Alto Araguaia.

ambiente SIG, para a obtenção do mapa final. 
Nos itens subsequentes, apresenta-se a des-
crição detalhada das fontes de dados e proce-
dimentos de análise de cada um dos critérios 
utilizados para definição do Índice de Vulnera-
bilidade Ambiental, bem como a obtenção dos 
seus respectivos pesos na análise AHP.

3.2.1. ADEQUAÇÃO DO USO DA TERRA
Na bacia hidrográfica do Alto Araguaia, des-
de a década de 1970, ocorreu substituição de 
extensas áreas de vegetação nativa de Cerra-
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do por atividades agropecuárias, acarretando 
fragmentação das fitofisionomias originais, 
principalmente, savanas e campos (CABACI-
NHA et al., 2010). A conversão do uso do solo 
para pastagens ou culturas agrícolas - muitas 
vezes de forma divergente da sua aptidão e 
sem adoção de práticas conservacionistas - fa-
vorece a degradação do solo.

De acordo com o mapeamento do uso e cober-
tura do solo, realizado pela equipe técnica da 
UFV (Item 3.2.1.2), 56% da área de estudo está 
ocupada com usos agropecuários, sendo este, 
portanto, responsável pela mudança mais ex-
pressiva na estrutura natural dos ecossistemas 
na bacia. Considerando que o solo é um dos 
principais reguladores de parte dos serviços 
ecossistêmicos (ADHIKARI; HARTEMINK, 
2016), o planejamento territorial pode ate-
nuar as externalidades negativas associadas 
à mudança de uso e cobertura, assim como 
identificar áreas em que os usos e coberturas 
apresentam-se como vetores de degradação 
ambiental mais intensa. Portanto, a Adequa-
ção do Uso da Terra foi utilizada a fim de iden-
tificar áreas em que os usos e coberturas estão 
em acordo ou desacordo com o indicado pela 
capacidade de uso da terra. A Adequação do 
Uso da Terra foi estimada a partir da compa-
ração do mapa de capacidade de uso da terra 

e da intensidade de uso exercida pelo uso e 
cobertura atual, conforme descrito a seguir.

3.2.1.1. Intensidade de uso exercido 
sobre a terra
A intensidade de uso da terra visa estimar o 
grau com que determinado uso e cobertura 
contribui para a redução de processos erosi-
vos. Essa variável foi estimada considerando 
o sistema de classificação da capacidade de 
uso da terra (LEPSCH et al., 2015) a partir do 
mapa de uso e cobertura do solo da área de 
estudo confeccionado pela equipe de traba-
lho, assim como o índice de degradação de 
pastagens disponibilizados pelo Laboratório 
de Processamento de Imagens e Geoproces-
samento da Universidade Federal de Goiás 
(SANTOS, FERREIRA JÚNIOR; PARENTE, 
2019). A “Intensidade de uso da terra” foi ex-
pressa na equação 1 pela classe associada ao 
“Uso e cobertura atual”, em que a agricultura 
anual, silvicultura e vegetação nativa foram, 
respectivamente, classificadas como classe II, 
VI e VIII, enquanto as pastagens foram dividi-
das em sete classes de intensidade (I a VII). A 
variável uso e cobertura atual indica como o 
solo está sendo usado e pode ser considera-
da um indicador de intensidade atual de uso, 
quando as classes de usos são associadas à 
diferentes pesos.

3.2.1.2 Uso e cobertura do solo na bacia do 
Alto Araguaia
Para a realização do mapeamento de uso e ocu-
pação do solo na área de estudo da bacia do 
Alto Araguaia foram utilizadas as imagens de 
satélite do LandSat 8, adquiridas no repositório 
digital do Serviço Geológico dos EUA (https://
earthexplorer.usgs.gov/). Para a escolha das 
imagens foi levado em consideração o menor 
intervalo temporal entre as cenas, além da baixa 
cobertura de nuvens. Para compor toda a área 
de estudo foram necessárias nove cenas, todas 
do mês de junho de 2019, utilizando as bandas 
com 30 m de resolução espacial, as quais foram 
analisadas em diferentes composições.

As classes de uso da terra mapeadas foram: 
agricultura, área urbana, reflorestamento, 
corpo d’água, formação savânica, formação 
florestal, mata de galeria, pastagem, forma-
ção campestre e solo exposto. Todos esses 
usos tiveram amostras coletadas na imagem 
de trabalho e, quando necessário, foi realiza-
da a consulta em imagem de alta resolução. O 
número de amostras foi definido pela diversi-
dade dos padrões espectrais dos alvos dentro 
da área de estudo e a coleta ocorreu a partir 
da representatividade de cada uso dentro da 
bacia, resultando em mais de 800 amostras 
distribuídas por toda a área. 
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A abordagem metodológica de classificação 
utilizada foi a Orientada a Objetos (OBIA), que 
é uma técnica de sensoriamento remoto de-
senvolvida para analisar imagens de alta reso-
lução espacial, que utiliza características es-
pectrais, espaciais e topológicas (LANG, 2008).

A OBIA se baseia em segmentar toda a ima-
gem e cada segmento é denominado de obje-
to. Durante a segmentação, são consideradas 
a heterogeneidade espacial (forma), a cor (es-
pectral) e a diferenciação do entorno, a partir 
do método de crescimento de regiões. São es-
tabelecidos valores para esses critérios, defini-
dos pelo fotointérprete até alcançar o nível de 
segmentação que atenda às exigências defini-
das. Para a área do mapeamento, os valores 
que atenderam foram 18 (Detalhe espectral), 
13 (Detalhe espacial) e 100 (Número mínimo 
de pixels por segmento).

Realizada a segmentação de toda a imagem, 
a etapa seguinte consistiu na nomeação das 
fitofisionomias de uma pequena parcela dos 
segmentos, para o treinamento do classifi-
cador. Para obtenção dos segmentos de con-
trole, nos orientamos a partir do Zoneamen-
to Ecológico-Econômico (ZEE) dos Estados de 
GO e MT, Mapbiomas e, nos casos de dúvidas, 
consulta à imagem de alta resolução.

Para mapear as áreas cultivadas com algodão 
foram utilizadas imagens LandSat dos anos 
2019 e 2018, em diferentes estações. Essa cul-
tura tem diferentes respostas espectrais em 
um pequeno intervalo de tempo e pode ser 
confundida com o mesmo padrão de resposta 
de áreas com solo exposto.

Das 22 variáveis utilizadas para a classificação, 
a partir da metodologia adotada, 17 foram as 
mais representativas. Os índices de vegetação 
EVI e NDVI, as bandas do infravermelho dos dois 
anos avaliados (2018 e 2019) e o modelo digital 
de elevação, destacaram-se entre os mais im-
portantes para a predição de toda a área, além 
das imagens de diferentes anos e estações.

Toda a metodologia foi realizada com a utili-
zação dos softwares Arcmap 10.7.1 e ArcGIS 
Pro, ambos da Esri, além do software R (R 
Core Team, 2019). O algoritmo utilizado para a 
classificação das imagens foi o Randon Forest 
(BREIMAN, 2001). 

O índice Kappa do mapa de classificação do uso 
e cobertura do solo da bacia do Alto Araguaia 
(FIGURA 14) foi de 0,76. Portanto, segundo 
a classificação de Landis e Kock (1973), o re-
sultado foi considerado muito bom. As áreas 
naturais (corpo d’água, formação campestre, 

formação savânica, formação florestal e mata 
de galeria) ocupam 42,93% de toda a bacia, 
seguida das áreas de pastagens com 42,40%, e 
das áreas de agricultura com 13,59%. As áreas 
de pastagens estão espalhadas por toda a ba-
cia, exceto nas regiões de chapada que predo-
mina a agricultura.

3.2.1.3. Capacidade de uso da terra
A capacidade de uso da terra é uma metodo-
logia utilizada para fins de planejamento con-
servacionista em uma série de sistemas de 
classificação e consiste na determinação da 
intensidade com que a terra pode ser utilizada 

Tabela 4 Representatividade das classes mapeadas

Classe Área (ha)
Área de 

contribuição 
(%)

Agricultura 735.942,96 13,59
Área Urbana 10.948,23 0,20
Reflorestamento 12.592,44 0,23
Corpo D'água 20.043,90 0,37
Formação Savânica 792.934,92 14,64
Formação Florestal 547.265,70 10,10
Mata de Galeria 626.093,37 11,56
Pastagem 2.295.686,20 42,40
Formação Campestre 337.623,39 6,23
Solo Exposto 34.212,69 0,63
Total 5.413.343,85 100
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Figura 14 Classificação do uso e cobertura do solo da bacia do Alto Araguaia.
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sem que ocorra a redução da sua capacidade 
produtiva em decorrência da erosão do solo 
(LEPSCH et al., 2015; PRUSKI, 2009). As clas-
ses de capacidade de uso e manejo da terra 
seguem a ordem crescente de limitação, va-
riando de I a VIII (TABELA 5).

A capacidade de uso foi determinada a par-
tir da sobreposição de critérios relacionados 
ao solo, ao relevo (LEPSCH et al., 2015; RIO 
GRANDE DO SUL, 1979) e aos aspectos legais. 
Com relação ao solo, os fatores utilizados na 
determinação da capacidade foram a profun-
didade efetiva, a drenagem interna, o risco de 

inundação e a fertilidade aparente, sendo o 
enquadramento realizado a partir do agrupa-
mento das unidades pedológicas no terceiro 
nível categórico (grandes grupos). Salienta-se 
que o fator fertilidade natural foi desconside-
rado quando o uso e cobertura associado era 
agricultura e silvicultura, visto que nesses usos 
predomina a prática de fertilização.

Em relação ao relevo, considerou-se a decli-
vidade subdividida em intervalos de classes, 
conforme proposto em Monteiro et al. (2018). 
Quanto aos aspectos legais, consideraram-se 
as limitações de uso em Áreas de Preserva-

Tabela 5 Classes de capacidade de uso da terra
Classe Descrição

I Terras próprias para todos os usos, inclusive para cultivos agrícolas intensivos, sem necessitar de 
práticas intensivas de conservação.

II Terras próprias para culturas com práticas simples de conservação.
III Terras próprias para culturas com práticas intensivas ou complexas de conservação.

IV Terras próprias para culturas anuais ocasionais, cultivos perenes limitados e culturas em rotação com 
pastagens, florestas e proteção de fauna e floras silvestre.

V
Terras com pouco ou nenhum risco de erosão, mas com limitações impraticáveis de serem removidas, 
o que limita muito a sua utilização, sendo, por isso, mais apropriadas para pastagens, reflorestamento 
ou vida silvestre.

VI Terras com limitações severas, geralmente inadequadas para cultivos e uso limitado para pastagens, 
florestas cultivadas ou nativas para refúgio de flora e fauna silvestre.

VII Terras com limitações muito severas, inadequadas para lavouras e de uso restrito para pastagens, 
florestas cultivadas e refúgio de flora e fauna silvestre.

VIII Terras com limitações que impedem seu uso para qualquer atividade agrícola, restringindo-as à recre-
ação e/ou proteção da flora e fauna silvestres ou ainda armazenamento de águas (represamentos).

ção Permanente hídricas (nascentes e cursos 
d’água) e de Reserva Legal (áreas autodeclara-
das no Cadastro Ambiental Rural - CAR) impos-
tas pela Lei de proteção da vegetação nativa 
(Lei 12.651/2012). 

3.2.1.4. Número de classes excedentes
A partir da classe capacidade de uso da terra 
(CCU) e da intensidade de uso exercida pelo 
uso e cobertura atual (CUA), obtidos nos tó-
picos anteriores, determinou-se o número de 
classes excedentes (NCE) que representa o 
quanto o solo está sendo utilizado em relação 
à sua capacidade (Equação 1).

𝑁𝐶𝐸 =  𝐶𝐶𝑈 −  𝐶𝑈𝐴      EQUAÇÃO 1

Em que NCE = número de classes excedentes, 
adimensional; CCU = classe de capacidade de 
uso do solo, adimensional; e CUA = classe as-
sociada ao uso e cobertura (intensidade de 
uso exercido sobre a terra), adimensional.

Como existem oito classes de capacidade de 
uso da terra no sistema de classificação utili-
zado, a equação permite obter resultados que 
variam de 7 a -7, sendo que resultados posi-
tivos, negativos e nulos indicam, respectiva-
mente, que o solo está sendo utilizado acima, 
abaixo e de acordo com sua capacidade de uso 
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e manejo. Os valores negativos foram conver-
tidos em nulos, por não serem áreas prioritá-
rias; e os valores das classes de adequação de 
0 a 7 (FIGURA 15) foram convertidos em uma 
escala de 0 a 1, a fim de padronização com os 
demais mapas utilizados na análise multicrité-
rio AHP (FIGURA 16).

3.2.2. DENSIDADE DE FOCOS DE CALOR
O fogo é uma característica comum na região 
do Cerrado, especialmente nas formas fisionô-
micas mais abertas que apresentam uma ca-
mada herbácea bem desenvolvida. Muitas es-
pécies de plantas apresentam adaptações ao 
fogo relacionadas, principalmente, à frequên-
cia desses incêndios, que podem afetar o seu 
ciclo de crescimento (MIRANDA et al., 2009). 
As queimadas, no entanto, podem ter efeitos 
adversos para a vegetação dependendo da sua 
frequência e sua intensidade. Entre os efeitos 
negativos de queimadas frequentes no Cerra-
do, tem-se a redução na densidade arbórea, 
o aumento do entouceiramento e a diminui-
ção da diversidade de espécies (SAMBUICHI, 
1991). O estudo e a avaliação das consequên-
cias das queimadas na bacia do Alto Araguaia 
são, portanto, fundamentais para mitigar os 
impactos sobre a fauna, a flora e sobre as pro-
priedades dos solos, caracterizando-se como 
uma fonte de degradação relevante.

Para a confecção do mapa de Densidade de Fo-
cos de Calor na bacia do Alto Araguaia, foram 
utilizados todos os dados de focos de calor 
obtidos por meio dos satélites AQUA e TERRA 
para a bacia. Esses dados foram obtidos para o 
período de janeiro de 2014 a outubro de 2019, 
do banco de queimadas do INPE, disponibiliza-
dos no site desse órgão (http://queimadas.dgi.
inpe.br/queimadas/bdqueimadas).

Para amenizar a multiplicidade dos focos de 
calor foram realizados processamentos de 
identificação, agrupamento e retirada de in-
formações repetidas. Os focos de calor que 
foram registrados na mesma data e estavam 
a menos de 1 km (resolução espacial dos sa-
télites) de distância entre si, foram agrupados 
como sendo um único foco de calor (FIGURA 
17). A distribuição das queimadas foi, então, 
avaliada por meio do Índice de Densidade de 
Kernel (IDK), com raio de busca de 5 km. O 
mapa de Densidade de Focos de Calor na ba-
cia do Alto Araguaia foi reescalonado de 0 a 1, 
de maneira que locais como maior densidade 
de focos receberam valor igual à 1, conforme 
apresentado na Figura 18.  Para o reescalo-
namento da Densidade de Focos de Calor, os 
valores maiores que 0,8 focos/km² foram con-
vertidos para 0,8 focos/km² a fim de reduzir 
valores extremos pouco frequentes.

3.2.3. POTENCIAL NATURAL DE EROSÃO 
A erosão dos solos em bacias hidrográficas é 
um dos principais problemas ambientais da 
atualidade, uma vez que reduz a capacidade 
produtiva, acelera o processo de desertifica-
ção e compromete as práticas agropecuárias 
e florestais. Sendo assim, para mitigar os pro-
cessos erosivos é necessário o conhecimento 
dos tipos de solos, topografia, drenagem natu-
ral ou artificial e as condições de estabilidade 
dos taludes, visando adequar a cobertura do 
solo.

Nesse contexto, uma das maneiras de fornecer 
subsídios para a seleção de áreas prioritárias 
para a conservação e a recuperação da vegeta-
ção nativa, é a utilização de mapas espacializa-
dos da erosão potencial do solo. Neste estudo, 
o mapa de Potencial Natural de Erosão foi cal-
culado com base na Equação Universal de Per-
da de Solos (USLE), formulada por Wischmeier 
e Smith (1978), não levando em consideração 
o uso e cobertura da terra, conforme apresen-
tado na Equação 2.

          Equação 2

Em que: PNE = Potencial Natural de Erosão, em 
t.ha-1.ano-1; R = fator erosividade da chuva, em 
MJ.mm.ha-1.h-1ano-1; K = fator erodibilidade do 
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Figura 15 Adequação do Uso da Terra na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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Figura 16 Adequação do Uso da Terra na bacia hidrográfica do Alto Araguaia reescalonado de 0 a 1.



Metodologia e Definição de Áreas 
Prioritárias para Recuperação Ambiental

Ju
nt

os
 p

el
o 

A
ra

gu
ai

a

Figura 17 Focos de calor registrados entre janeiro de 2014 e outubro de 2019 na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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Figura 18 Focos de calor registrados entre janeiro de 2014 e outubro de 2019 na bacia hidrográfica do Alto Araguaia, reescalonado de 0 a 1.
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solo, em t.h.MJ-1.mm-1, LS = fator que repre-
senta o comprimento e declividade da encosta 
(adimensional).

A erosividade da chuva, denominada de fator 
R, expressa a capacidade da chuva de causar 
erosão em um solo descoberto em determina-
da localidade (BERTONI; LOMBARDI NETO, 
2014). O fator R está relacionada ao impacto 
das gotas que, devido à sua energia cinética, 
quebra os agregados do solo tornando-os mais 
leves e susceptíveis ao arraste pela água. A 
erosividade da chuva foi obtida pela soma dos 
valores mensais dos índices de erosão (EI30), 
os quais foram calculados com a Equação 3 
proposta por Almeida et al. (2011), com dados 
de precipitação do TerraClimate, referentes ao 
período de 2000 a 2018.  

𝐸𝐼30 = 172,6326451 ×
𝑝2

𝑝

0,5245258

Equação 3

Em que: EI30 = média mensal do índice de ero-
são, em MJ.mm.ha-1.h-1; p = precipitação mé-
dia mensal, em mm; P = precipitação média 
anual.

A erodibilidade do solo, denominada de fator 
K, representa a susceptibilidade que um deter-

minado tipo de solo apresenta aos processos 
erosivos, ou seja, a facilidade com que as par-
tículas do solo são desprendidas e transporta-
das pelo impacto das gotas de chuva e pelo es-
coamento superficial (DURÃES; MELLO, 2016; 
MORAIS; SALES, 2017). Essa característica 
está relacionada com as propriedades físicas 
do solo como, por exemplo, textura, estrutu-
ra, densidade e permeabilidade; assim como 
com as propriedades químicas, biológicas e 
mineralógicas dos solos (SALOMÃO, 2005). A 
erodibilidade do solo (K), neste estudo, foi ob-
tida a partir da análise e da classificação apre-
sentada por Di Raimo (2017) para erosividade 
de diversos tipos de solos do estado do Mato 
Grosso e do mapa de solos do IBGE (2018).

A influência do relevo no Potencial Natural de 
Erosão é representada pelo fator LS, em que 
L é o comprimento da rampa, em metros, e S 
é a declividade do terreno, em porcentagem. 
De maneira resumida, o fator LS é uma compa-
ração, em termos de perdas esperadas, entre 
uma parcela qualquer e uma parcela padrão 
de 25 m de comprimento com 9% de declivi-
dade (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2014). O 
fator Comprimento e Declividade da Encosta 
(LS) foi calculado com auxílio da equação de 
Bertoni e Lombardi Neto (2014) e do Modelo 
Digital de Elevação (MDE) da área de estudo, 

obtido por meio de imagens SRTM de 30 me-
tros de resolução.

O mapa de Potencial Natural de Erosão da ba-
cia do Alto Araguaia foi obtido pela multipli
cação dos fatores R, K e LS (EQUAÇÃO 2) e 
é apresentado na Figura 19. Posteriormente, 
esse mapa foi reescalonado de 0 a 1, de ma-
neira que locais com maior potencial erosivo 
receberam valor 1 (FIGURA 20). Para o rees-
calonamento do Potencial Natural de Erosão, 
os valores maiores que 4000 t/(ha ano) foram 
convertidos a fim de reduzir valores extremos 
pouco frequentes.

3.2.4. ANÁLISE AHP PARA O IVA
Após a obtenção das variáveis Adequação do 
Uso da Terra, queimadas (focos de calor) e Po-
tencial Natural de Erosão, utilizou-se a meto-
dologia de análise multicritério AHP (Processo 
Analítico Hierárquico) para determinar o Índi-
ce de Vulnerabilidade Ambiental. Na Tabela 6 
está a matriz de comparação das variáveis uti-
lizada na obtenção do Índice de Vulnerabilida-
de Ambiental na bacia do Alto Araguaia.

Com base nos pesos atribuídos às variáveis 
(TABELA 6), um vetor de prioridade foi com-
putado, dividindo-se cada uma das colunas 
pela sua soma correspondente. A estimativa 
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Tabela 6 Pesos relativos da análise AHP (Processo Analítico Hierárquico) para a obtenção do Índice de Vulnerabili-
dade Ambiental na bacia hidrográfica do Alto Araguaia

Pesos relativos – AHP Adequação do Uso da 
Terra Focos de calor Potencial Natural de 

Erosão
Adequação do Uso da Terra 1 7 4
Focos de calor 0,14 1 0,25
Potencial natural de erosão 0,25 4 1
Potencial Pedológico à Recarga 1 0,5 2

Tabela 7 Pesos finais atribuídos a cada critério da 
análise AHP (Processo Analítico Hierárquico) para a 
obtenção do Índice de Vulnerabilidade Ambiental na 
bacia hidrográfica do Alto Araguaia
Critério Pesos finais (%)
Adequação do Uso da Terra 69,5
Focos de calor 7,5
Potencial de erosão 23

da importância relativa das variáveis (pesos 
finais) foi, portanto, obtida a partir da média 
dos valores de cada linha do vetor de priorida-
de e é apresentada na Tabela 7. 

O mapa do Índice de Vulnerabilidade Ambien-
tal (IVA) da bacia do Alto Araguaia, classificado 
em quatro classes de vulnerabilidade (muito 
alta, alta, média e baixa), é apresentado na 
Figura 21. A estratégia de utilizar o recurso es-
tatístico da divisão das classes em quartis, se 
deveu à inexistência de referencial de valores 
para o IVA, proposto na metodologia. Dessa 
forma, por falta de parâmetros, seria arbitrá-
rio a determinação numérica dos limites entre 
as categorias das classes utilizadas no trabalho 
(Muito Alta, Alta, Média e Baixa).
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Figura 19 Potencial Natural de Erosão na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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Figura 20 Potencial Natural de Erosão reescalonado, entre 0 e 1, na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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Figura 21 Mapa do Índice de Vulnerabilidade Ambiental (IVA) da bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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3.3. ÍNDICE DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL (IVS)
Nos estudos para a definição de áreas para a 
recuperação ambiental e a implantação de pro-
jetos de recomposição florestal, tem sido des-
tacada a importância de incorporar as caracte-
rísticas socioculturais e econômicas locais. Sua 
influência sobre a demanda por recursos na-
turais e nas ações para manutenção e recupe-
ração da qualidade é cada vez mais valorizada 
no desenvolvimento de planos e políticas am-
bientais. Portanto, uma abordagem interdisci-
plinar que busca valorar tanto as características 
biofísicas, quanto as sociais e econômicas, ao 
considerar as pessoas como parte do ecossiste-
ma, possibilita abordar parte da complexidade 
existente nos territórios, e assim, alcançar re-
sultados mais sustentáveis e duradouros. A op-
ção pela utilização de índices de vulnerabilida-
de na definição de áreas prioritárias para ações 
de prevenção, enfrentamento ou mitigação de 
situações de risco ambiental de comunidades 
ou povoamentos, está alicerçada na ampla re
flexão conceitual e metodológica sobre o tema 
da “vulnerabilidade”. 

As necessidades e hábitos de consumo, as for-
mas de produção e a interação com o meio 
ambiente impactam diretamente na qualida-
de ambiental, porém, os efeitos desses impac-

tos são sentidos de formas diferentes entre 
regiões e populações com condições distintas 
de acesso a bens, serviços e recursos. Assim, 
planejar ações que tenham como foco o im-
pacto na condição ambiental de determina-
da região ou território, traz a necessidade de 
pensar como essas ações influenciam tam-
bém no bem-estar das pessoas que ali vivem, 
seja no que tange à qualidade de serviços ou 
aos benefícios associados às novas fontes de 
renda e trabalho, investimentos em saúde, 
educação e saneamento, entre outros. Nesse 
sentido, dentre os diversos índices utilizados 
internacionalmente para discutir a qualidade 
de acesso a serviços e bem-estar das pessoas, 
tem-se o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), delineado e proposto pelo Banco Mun-
dial; índices que medem a vulnerabilidade de 
comunidades, como os Índices de Vulnerabili-
dade Socioeconômica, proposto por Ahsan e 
Warner (2014); e o delineado por Salgado et 
al. (2014). No presente estudo, entretanto, 
optou-se por utilizar como indicador da si-
tuação socioeconômica na bacia hidrográfica 
do Alto Araguaia o Índice de Vulnerabilidade 
Social adaptado da metodologia proposta por 
Costa e Marguti (2015).

O Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) mos-
tra-se metodologicamente adequado, pois 

auxilia na compreensão da distribuição dos 
riscos e das perdas potenciais, ou seja, a re-
lação existente entre as populações vulnerá-
veis e os ambientes naturais e sociais em que 
vivem, possibilitando, assim, a definição das 
regiões nas quais a realização de ações pode 
ter resultados mais efetivos e de maior impac-
to positivo no bem-estar das pessoas. Assim, 
o Índice de Vulnerabilidade Social é uma clara 
referência na formulação de políticas e ações 
que pretendem ter foco na equidade, de for-
ma a diminuir as desigualdades locais.

O IVS permite a identificação de situações in-
dicativas de exclusão e vulnerabilidade sobre-
postas, uma vez que são articuladas dimen-
sões distintas no que se refere às condições de 
acesso a serviços, renda e trabalho; e questões 
sociais, como educação e composição etária, 
as quais podem ser localizadas espacialmen-
te com a utilização de Sistemas de Informação 
Geográfica - SIG (COSTA; MARGUTI, 2015). O 
que se pretende com essa abordagem, portan-
to, é ultrapassar a mera constatação e identifi-
cação da vulnerabilidade econômica, de forma 
que o índice possa evidenciar as especificida-
des e necessidades locais.

Neste estudo, a metodologia estabelecida 
teve como foco mapear e classificar a vulne-
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Tabela 8 Resultados médios dos setores censitários da bacia do Alto Araguaia
Grupos Variáveis Mínimo Média Máximo

GRUPO A 
Capital 
Humano

1. % de pessoas não alfabetizadas entre 5 e 14 anos 0 0,1166 1,0000
2. % de crianças (pessoas com até 15 anos) 0 0,2320 0,5540
3. % de idosos (pessoas com mais de 65 anos) 0 0,0823 0,2307
4. % de mulheres chefes de família não alfabetizadas 0 0,1620 1,000
5. % de pessoas com 15 anos ou mais não alfabetizadas 0 0,1649 0,4062
6. % de pessoas negras ou pardas 0 0,5838 0,9462

GRUPO B 
Infraes-
trutura e 
Moradia

7. Localização da moradia (rural ou urbana) 0 0,3775 1,0000
8. % de moradias com destinação inadequada do esgoto 0 0,7617 1,0000
9. % de moradias sem acesso à rede geral de distribuição de água 0 0,3989 1,0000
10. % de famílias com condição de moradia inadequada 0 0,4203 1,0000
11. % de domicílios sem acesso à rede geral de energia elétrica 0 0,0669 1,0000
12. % de imóveis não próprios 0 0,3781 1,0000

GRUPO C 
Renda

13. % de pessoas com rendimento de até 1 salário mínimo (de 2010) 0 0,3110 0,7222
14. % de pessoas responsáveis sem rendimentos 0 0,1134 0,9169
15. % de pessoas sem rendimento 0 0,3630 0,9398
16. % de famílias dependentes de idosos 0 0,1538 0,3448

rabilidade social nos municípios selecionados 
com base na distribuição das informações 
sociodemográficas por setores censitários. 
Todos os dados utilizados para o cálculo do 
IVS para a bacia hidrográfica do Alto Araguaia 
foram extraídos da base de dados, desagre-
gados por setor censitário, do Censo Demo-
gráfico de 2010 (IBGE, 2011). O setor cen-
sitário é definido pelo IBGE (2011) como a 
menor unidade territorial, localizada em área 
rural ou urbana, cuja área é contínua e sua di-
mensão adequada à operação de pesquisas. 
Esse nível de detalhamento das informações 
permite evitar generalizações que ocorrem 
quando se trabalha em nível de município, 
demonstrando a heterogeneidade existen-
te. O IVS foi estruturado na forma de uma 
“árvore” de decisão, em que as informações 
socioeconômicas e demográficas básicas de 
cada setor censitário foram agregadas em 
três subíndices (Capital Humano; Infraestru-
tura e Moradia; e Renda), que representam 
aspectos distintos da vulnerabilidade social 
para compor, mediante média ponderada, o 
índice final. Tomaram-se como base, na esco-
lha desses subíndices, tanto a literatura que 
trata do tema da vulnerabilidade social quan-
to as condições locais da região. O fluxogra-
ma que ilustra o cálculo do IVS é apresentado 
na Figura 22.

Foram selecionadas 16 variáveis socioeconô
micas e demográficas básicas - para um total 
de 559 setores censitários que compõem os 28 
municípios dos estados de Goiás e Mato Grosso 
- e que formam parte da bacia em estudo. Des-
sas variáveis, seis foram agregadas para com-
por o subíndice “Capital Humano” (Grupo A), 
seis foram agregadas para compor o subíndice 
“Infraestrutura e Moradia” (Grupo B) e qua-
tro foram agregadas para compor o subíndice 
“Renda” (Grupo C). A escolha dessas variáveis 
teve como base a literatura sobre vulnerabili-
dade social e as condições socioeconômicas da 

região, com foco principal no meio rural, tendo 
em vista a definição de áreas prioritárias para 
a recuperação ambiental e a conservação do 
solo e água na bacia do Alto Araguaia. 

Os resultados médios, máximos e mínimos dos 
indicadores utilizados no cálculo do IVS, para 
os setores censitários dos municípios da bacia 
do Alto Araguaia, por grupo (A, B e C), podem 
ser verificados na Tabela 8. Dando prossegui-
mento, serão apresentados cada um desses 
grupos de variáveis utilizadas na construção 
do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS). 
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% de pessoas não alfabetizadas entre 5 e 14 anos

Localização da moradia (rural ou urbana)

% de mulheres chefes de família não alfabetizadas

% de famílias com condição de moradia inadequada

% de pessoas responsáveis sem rendimentos

% de crianças (pessoas com até 15 anos)

% de moradias com destinação inadequada de esgoto

% de pessoas com 15 anos ou mais não alfabetizadas

% de domicílios sem acesso à rede geral de energia elétrica

% de pessoas sem rendimento

% de idosos (pessoas com mais de 65 anos)

% de moradias sem acesso à rede geral de distribuição de água

% de pessoas com rendimento de até 1 salário mínimo

% de pessoas negras ou pardas

% de imóveis não próprios

% de famílias dependentes de idosos

Capital Humano

Infraestrutura e 
Moradia

Renda

Média ponderada/
sobreposição

Média ponderada 
pela área

Índice de 
Vulnerabilidade Social 

(município)

Índice de 
Vulnerabilidade Social 

(setor censitário)

Figura 22 Fluxograma das etapas para criação do mapa de 
vulnerabilidade social na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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3.3.1. CAPITAL HUMANO NA BACIA HIDRO-
GRÁFICA DO ALTO ARAGUAIA
O Capital Humano dos indivíduos é calculado a 
partir de variáveis que retratam aspectos como 
educação e composição etária e racial, que in-
terferem nas perspectivas, atuais e futuras, em 
relação à inclusão e vulnerabilidade sociais. O 
estudo parte do pressuposto que as popula-
ções caracterizadas como minorias raciais, ido-
sos, crianças e com baixa escolaridade são mais 
vulneráveis socialmente. Os indicadores utiliza-
dos para o cálculo são: % de pessoas não alfa-
betizadas entre 5 e 14 anos, % de crianças (pes-
soas com até 15 anos), % de idosos (pessoas 
com mais de 65 anos), % de mulheres chefes 
de família não alfabetizadas, % de pessoas com 
15 anos ou mais não alfabetizadas e % de pes-
soas negras ou pardas. As variáveis utilizadas 
para o grupo Capital Humano foram baseadas 
na tipologia do IBGE (2011). Para o cálculo des-
se indicador (subíndice), foi utilizada a seguinte 
expressão matemática (EQUAÇÃO 4).

Grupo A: IVS – Capital Humano

	 Equação 4

Em que IVSA é o IVS para o Grupo A (Capital 
Humano), xi representa a variável i, e pi é o 
peso atribuído à variável i. Essas variáveis fo-

ram citadas anteriormente e a ordem delas, 
de 1 a 6, está explicitada na Tabela 8. Os pesos 
considerados para esse cálculo do IVSA estão 
apresentados na Tabela 9.

O mapa do indicador Capital Humano (Grupo 
A) da bacia do Alto Araguaia, classificado em 
cinco classes de vulnerabilidade (muito alto, 
alto, médio, baixo e muito baixo), é apresenta
do na Figura 23. 

Essas diferentes classes de vulnerabilidade 
seguem a classificação adotada pelo IPEA e 

utilizada em Costa e Marguti (2015). Como o 
indicador de vulnerabilidade social varia de 0 a 
1, essa classificação segue as seguintes faixas: 
Muito Baixa (de 0 a 0,200), Baixa (de 0,201 
a 0,300), Média (de 0,301 a 0,400), Alta (de 
0,401 a 0,500) e Muito Alta (acima de 0,500). 

3.3.2. INFRAESTRUTURA E MORADIA NA BA-
CIA HIDROGRÁFICA DO ALTO ARAGUAIA
Esse segundo subíndice (indicador) evidencia 
condições de acesso básico de saneamento e 
infraestrutura de moradia, como fornecimento 
de água tratada, energia elétrica, coleta de lixo 

Tabela 9 Pesos atribuídos às variáveis para a obtenção do Índice de Vulnerabilidade Social para a bacia hidrográfi-
ca do Alto Araguaia
Grupos Variáveis Pesos %

GRUPO A 
Capital Humano

1. % de pessoas não alfabetizadas entre 5 a 14 anos 0,1
2. % de crianças (pessoas com até 15 anos) 0,1
3. % de idosos (pessoas com mais de 65 anos) 0,1
4. % de mulheres chefes de família não alfabetizadas 0,1
5. % de pessoas com 15 anos ou mais não alfabetizadas 0,3
6. % de pessoas negras ou pardas 0,3

GRUPO B 
Infraestrutura e 
Moradia

7. Localização da moradia (rural ou urbana) 0,3
8. % de moradias com destinação inadequada do esgoto 0,1
9. % de moradias sem acesso à rede geral de distribuição de água 0,05
10. % de famílias com condição de moradia inadequada 0,2
11. % de domicílios sem acesso à rede geral de energia elétrica 0,25
12. % de imóveis não próprios 0,1

GRUPO C 
Renda

13. % de pessoas com rendimento de até 1 salário mínimo (de 2010) 0,3
14. % de pessoas responsáveis sem rendimentos 0,3
15. % de pessoas sem rendimento 0,3
16. % de famílias dependentes de idosos 0,1
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Figura 23 Vulnerabilidade em relação ao subíndice Capital Humano na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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e esgotamento sanitário adequado, visto que 
tais serviços impactam de forma significativa 
no bem-estar dos indivíduos. A localização das 
moradias - se em áreas rurais ou urbanas - bem 
como suas condições, também são considera-
das fatores cruciais na identificação das áreas 
mais vulneráveis. Essas se justificam, pois as lo-
calidades rurais encontram-se em maior situa-
ção de isolamento físico, econômico e social, 
quando comparadas às áreas urbanas, determi-
nando peso maior na composição do IVS para 
os setores censitários que se encontram nessa 
situação. As variáveis utilizadas para o cálculo 
são: localização da moradia (rural ou urbana), 
% de moradias com destinação inadequada do 
esgoto, % de moradias sem acesso à rede geral 
de distribuição de água, % de famílias com con-
dição de moradia inadequada, % de domicílios 
sem acesso à rede geral de energia elétrica e % 
de imóveis não próprios. As categorias associa-
das ao grupo Infraestrutura e Moradia foram 
baseadas na tipologia do IBGE (2011). Para o 
cálculo do subíndice Infraestrutura e Moradia 
foi utilizada a seguinte expressão matemática 
(EQUAÇÃO 5).

Grupo B: IVS – Infraestrutura e Moradia

	  

Equação 5

Em que IVSB é o IVS para o Grupo B (Infraestru-
tura e Moradia), xi representa a variável i, e pi 
é o peso atribuído à variável i. Essas variáveis 
foram citadas anteriormente e a ordem delas, 
de 7 a 12, está explicitado na Tabela 8. Os pe-
sos considerados para esse cálculo do IVSB es-
tão apresentados na Tabela 9.

O mapa do indicador Infraestrutura e Moradia 
(Grupo B) da bacia do Alto Araguaia, classifica-
do em cinco classes de vulnerabilidade (muito 
alto, alto, médio, baixo e muito baixo), é apre-
sentado na Figura 24.

3.3.3. RENDA NA BACIA HIDROGRÁFICA DO 
ALTO ARAGUAIA
Buscou-se medir a vulnerabilidade em relação 
à insuficiência de renda, principalmente, em 
relação aos chefes de família, fator que impac-
ta no grau de vulnerabilidade social, pois pode 
determinar as condições de vida das famílias 
no que se refere à moradia, alimentação, edu-
cação, entre outros fatores que impactam dire-
tamente no acesso à bens e serviços e auxiliam 
na identificação da situação de vulnerabilidade 
das populações. As variáveis utilizadas para o 
cálculo desse subíndice são: % de pessoas com 
rendimento de até 1 salário mínimo (de 2010), 
% de pessoas responsáveis sem rendimentos, 
% de pessoas sem rendimento e % de famílias 

dependentes de idosos. Assim como nos gru-
pos de Capital Humano e Moradia e infraestru-
tura, as variáveis utilizadas foram baseadas na 
tipologia do IBGE (2011). Para o cálculo desse 
subíndice, foi utilizada a seguinte expressão 
matemática (EQUAÇÃO 6).

Grupo C: IVS – Renda

	 Equação 6

Em que IVSC é o IVS para o Grupo C (Renda), xi 
representa a variável i, e pi é o peso atribuído à 
variável i. Essas variáveis foram citadas anterior-
mente e a ordem delas, de 13 a 16, está explicita-
do na Tabela 8. Os pesos considerados para esse 
cálculo do IVSC estão apresentados na Tabela 9.

O mapa do indicador Renda (Grupo C) da bacia 
do Alto Araguaia, classificado em cinco classes 
de vulnerabilidade (muito alto, alto, médio, bai
xo e muito baixo), é apresentado na Figura 25.

3.3.4. CÁLCULO DO ÍNDICE DE VULNERABILI-
DADE SOCIAL (IVS)
O Índice de Vulnerabilidade Social foi calcu-
lado pela média aritmética dos subíndices - 
IVS Capital Humano (Grupo A), IVS Moradia 
e infraestrutura (Grupo B) e IVS Renda (Gru-
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Figura 24 Vulnerabilidade em relação ao subíndice Infraestrutura e Moradia na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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Figura 25 Vulnerabilidade em relação ao subíndice Renda na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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po C), sendo que cada um desses subíndices 
contribuiu para o cálculo final do IVS com o 
mesmo peso. Como o cálculo do IVS é a média 
aritmética simples entre os resultados obtidos 
no cálculo dos grupos de indicadores, tem-se:

   Equação 7

Em que IVS é o Índice de Vulnerabilidade So-
cial por setor censitário para a bacia do Alto 
Araguaia e IVSi , i = A, B, C, representa, respec-
tivamente, o IVS por Grupo (Grupo A = Capital 
Humano, Grupo B = Infraestrutura e Moradia 
e Grupo C = Renda). 

O mapa do Índice de Vulnerabilidade Social 
(IVS) da bacia do Alto Araguaia, classificado 
em cinco classes de vulnerabilidade (muito 
alto, alto, médio, baixo e muito baixo), é apre-
sentado na Figura 26.

Na definição dos pesos de cada uma das va-
riáveis dos grupos utilizados para o cálculo do 
IVS final, foi atribuído maior valor àquelas re-
lacionadas ao meio rural, tendo em vista que 
essas regiões dos municípios poderão melhor 
aproveitar as oportunidades de trabalho e 
renda eventualmente geradas pelo processo 
de recomposição florestal e conservação de 
solo e água. Os pesos atribuídos a cada variá-

vel foram baseados na literatura especializada 
sobre vulnerabilidade social, em um estudo 
semelhante realizado para a bacia do Rio Doce 
e nas características socioeconômicas e de-
mográficas da bacia do Alto Araguaia. Foram 
realizadas simulações com variações nos pe-
sos das variáveis e, com base nos resultados 
obtidos e nas discussões entre os membros da 
equipe, definiram-se os pesos finais para cada 
variável, conforme apresentado na Tabela 9.

Como procedimento final de análise dos da
dos de vulnerabilidade social para a bacia hi-
drográfica do Alto Araguaia, foi calculado o 
IVS para os 28 municípios que a compõem. Tal 
procedimento consistiu no cálculo da média 
do IVS dos setores censitários de cada muni-
cípio ponderada pela área (em hectares) dos 
setores. A ponderação por área visa apresen-
tar uma dimensão espacial à informação que, 
caso contrário, seria apenas demográfica; 
além disso, reflete a influência dos dados de 
cada setor censitário em relação ao total do 
município. O mapa do Índice de Vulnerabi-
lidade Social por município da bacia do Alto 
Araguaia foi classificado em cinco classes de 
vulnerabilidade (Muito alto, Alto, Médio, Bai-
xo e Muito baixo) e é apresentado na Figura 
27. Ressalta-se, entretanto, que esse mapa de 
“valores médios” do IVS nos municípios não 

foi utilizado na definição das áreas prioritárias, 
pois, nesse processo, utilizou-se o mapa do IVS 
por setor censitário, conforme já mencionado.
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Figura 26 Mapa do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) da bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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Figura 27 Mapa do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) por município da bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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3.4. ÍNDICE DE VULNERABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL (IVSA)
Para a obtenção do Índice de Vulnerabilidade 
Socioambiental (IVSA) da bacia do Alto Ara-
guaia, foi calculada a média ponderada entre 
os resultados obtidos no cálculo do Índice de 
Vulnerabilidade Ambiental (IVA) e do Índice 
de Vulnerabilidade Social (IVS). Após testes 
com vários cenários, levando em consideração 
a literatura sobre o tema (SAATY; VARGAS, 
2000; 2006) e outros trabalhos já realizados 
pela equipe da UFV, definiu-se pela adoção do 
peso de 0,8 para o IVA e peso de 0,2 para o IVS. 
Além dos aspectos já mencionados, a decisão 
de alocar peso menor ao IVS se deu, também, 
pela grande homogeneidade identificada nos 
resultados do cálculo da Vulnerabilidade So-
cial e pela constatação de que, ao longo da ba-
cia, há uma forte correlação entre a dimensão 
socioeconômica e a Vulnerabilidade Ambien-
tal, razão pela qual o IVA teve maior peso.

O mapa do Índice de Vulnerabilidade Socioam-
biental (IVSA) da bacia do Alto Araguaia, clas-
sificado em quatro classes (quartis) de vulne-
rabilidade (muito alto, alto, médio e baixo), é 
apresentado na Figura 28.
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Figura 28 Mapa do Índice de Vulnerabilidade Socioambiental (IVSA) da bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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4. ÁREAS PRIORITÁRIAS 
PARA INTERVENÇÃO

Para determinar as áreas prioritárias para 
a recuperação ambiental na bacia hidro-
gráfica do Alto Araguaia foram definidas 

três escalas de prioridades (Muito Alta, Alta e 
Média), estabelecidas de acordo com a classe 
do Índice de Vulnerabilidade Socioambiental 
(IVSA). A escala de prioridade Muito Alta con-
siste nas áreas classificadas com o IVSA Muito 
Alto, a escala Alta com o IVSA Alto e a Média 
com o IVSA Médio.  Para todas as áreas, ado-
tou-se o critétrio de área mínima de 5 ha, a fim 
de evitar a seleção de fragmentos de dimen-
sões reduzidas.

Além da escala de prioridade, as áreas prio-
ritárias foram dividida em cinco grupos, de 
acordo com a sua localização, uso e cobertura 
do solo: (1) Reservas de Recarga; (2) Áreas de 
Preservação Permanente (APPs) hídricas asso-

ciadas às Áreas de Recarga; (3) APPs hídricas 
dissociadas às Áreas de Recarga; (4) pastagens 
em Áreas de Recarga; e (5) uso agrícola em 
Áreas de Recarga. As metodologias adotadas 
para a seleção das áreas prioritárias são apre-
sentadas nos próximos subitens.
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4.1. RESERVAS DE RECARGA (RR)
Foram consideradas Reserva de Recarga (RR), 
as áreas de Reserva Legal (Sistema Nacional 
do Cadastramento Ambiental Rural - SICAR, 
2019) localizadas sobre Áreas de Recarga (FI-
GURA 12). Segundo a legislação brasileira, as 
reservas legais têm, entre outras funções, que 
auxiliar na conservação e na reabilitação dos 
processos ecológicos e deve ser mantida com 
cobertura vegetal nativa pelos proprietários, 
sendo necessária sua restauração em casos 
de usos incompatíveis, até o percentual da 
área do imóvel rural exigido nos termos da Lei 
12.651/2012. Nesse contexto, é estratégica a 
escolha das reservas legais como áreas priori-
tárias para as ações de restauração do Progra-
ma, uma vez que são previamente indicadas 
pelos proprietários rurais como áreas destina-
das à cobertura vegetal nativa. O fluxograma 
metodológico da determinação das áreas de 
Reserva de Recarga é apresentado na Figura 
29.

Para determinação das áreas de Reserva de 
Recarga prioritárias à intervenção foram sele-
cionadas aquelas com IVSA Muito Alto, Alto e 
Médio, correspondentes à escala de priorida-
de Muito Alta, Alta e Média, respectivamente. 
As RR prioritárias totalizaram 52.591 ha, sen-
do 23.658 ha em Goiás e 28.933 ha em Mato 

Figura 29 Fluxograma metodológico para seleção 
de reservas de recarga prioritárias à recuperação.

Áreas de 
Recarga

Reserva 
Legal

Reserva de 
Recarga (RR)

IVSA Muito 
Alto, Alto e 

Médio
em RR

IVSA

RR Prioritárias 
> 5 ha

Prioridade 
Muito Alta

Prioridade Alta
Prioridade 

Média

Grosso. Ao considerar a escala de prioridade, 
em Goiás, 22.403 ha estão em áreas de Muito 
Alta prioridade, 1.241 ha em Alta e 14 ha em 
Média prioridade. Para Mato Grosso, 28.279 
ha do total estão em áreas de Muito Alta, 654 
ha em Alta e 0 ha em Média prioridade.
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APPs hídricas 

IVSA Muito Alto, Alto 
e Médio nas APPs 

hídricas

IVSA nas APPs 
hídricas
> 5 ha

APPs prioritárias e associadas 
às Áreas de Recarga > 5 ha

Prioridade Muito Alta
Prioridade Alta

Prioridade Média

APPs prioritárias e dissociadas 
às Áreas de Recarga > 5 ha

Prioridade Muito Alta
Prioridade Alta

Prioridade Média

IVSA

Figura 30 Fluxograma metodológico para seleção 
de Áreas de Preservação Permanente (APPs) 

hídricas prioritárias à recuperação.

4.2. APPs HÍDRICAS
As Áreas de Preservação Permanente (APPs) 
hídricas são potenciais à recuperação no âm-
bito deste Programa em razão da sua proteção 
prevista em lei federal (12.651/2012) e devido 
às suas funções eco-hidrológicas, como a regu-
lação do microclima, a provisão de materiais 
alóctones aos ambientes aquáticos, a estabi-
lização físico-química dos recursos hídricos, a 
conservação dos canais e o equilíbrio do fluxo 
superficial e subsuperficial da água (TAMBOSI 
et al., 2015). Na Figura 30 é apresentado o flu-
xograma metodológico para seleção de APPs 
prioritárias à restauração. 

A determinação das APPs prioritárias à res-
tauração foi realizada considerando dois se-
tores (FIGURA 31): o primeiro corresponde 
às APPs associadas às Áreas de Recarga; e o 
segundo às APPs dissociadas da Área de Re-
carga. Essa divisão foi realizada com intuito 
de priorizar as APPs associadas às Áreas de 
Recarga em função das outras áreas da bacia, 
de maneira a garantir a manutenção do fluxo 
superficial e subsuperficial de água advindo 
das Áreas de Recarga e, ainda, fomentar a co-
nectividade entre os fragmentos prioritários 
à restauração selecionados nessa área, por 
meio das APPs.

Foram consideradas APPs associadas à recar-
ga aquelas localizadas no interior das Áreas 
de Recarga (FIGURA 12) e em até 5 km dos li-
mites destas, enquanto as demais APPs foram 
consideradas como não associadas à recarga. 
As Áreas de Recargas com área inferiores à 
4.000 ha foram desconsideradas ao realizar o 
buffer de 5 km, para priorizar as áreas mais ex-
tensas de recarga e evitar a inclusão de quase 
a totalidade da área da bacia.

Para determinar as APPs prioritárias à inter-
venção foram selecionadas aquelas com IVSA 
Muito Alto, Alto e Médio. No total, as APPs 
prioritárias foram iguais a 27.024 ha, distri-
buídas em  22.714 ha em Goiás e 4.310 ha 
em Mato Grosso. As APPs associadas à recar-
ga correspondem a 77,0% do total no Estado 
de Goiás e a 85,7% do total de APPs prioritá-
rias em Mato Grosso. Considerando a escala 
de prioridade para o Estado de Goiás, 19.356 
ha estão em áreas de Muito Alta prioridade, 
3.341 ha em Alta e 16 ha em Média priorida-
de. Para Mato Grosso, 4.126 ha do total estão 
em áreas de Muito Alta, 183 ha em Alta e 0 
(zero) ha em Média prioridade.
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Figura 31 Setores utilizados para seleção de APPs associadas e dissociadas às Áreas de Recarga.
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Áreas de 
Recarga

Uso e 
cobertura

Pastagem em Áreas 
de Recarga (PR), 

exceto em RL e APPs

IVSA nas PR
IVSA Muito 
Alto, Alto e 

Médio em PR

IVSA

PR prioritárias 
> 5 ha

Prioridade 
Muito Alta

Prioridade Alta
Prioridade 

Média

Figura 32 Fluxograma metodológico para seleção de pasta-
gens em Áreas de Recarga prioritárias à recuperação.

4.3. PASTAGEM EM ÁREAS DE 
RECARGA
Os solos cobertos por pastagens localizados 
em Áreas de Recarga, são importantes para 
as ações de recuperação na bacia do Alto Ara-
guaia, principalmente, em função das práticas 
de manejo extensivas e com baixo nível de in-
sumos, contribuindo para redução da capaci-
dade de suporte dessas áreas. Para priorizar 
as áreas cobertas por pastagem e evitar sobre-
posição com os demais tipos já apresentados, 
foram excluídas as pastagens encontradas em 
áreas de RL e APPs. As áreas resultantes des-

sa etapa foram utilizadas como máscara para 
extrair as classes de IVSA. Na Figura 32 é apre-
sentado o fluxograma metodológico para se-
leção de pastagens prioritárias à recuperação 
ambiental. 

Para determinar as áreas de pastagem priori-
tárias à intervenção foram selecionadas aque-
las com IVSA Muito Alto, Alto e Médio. A área 
total de pastagens prioritárias em Áreas de Re-
carga foi de 1.165.466 ha, sendo 705.625 ha 
em Goiás e 459.840 ha em Mato Grosso. Para 
o Estado de Goiás, 311.287 ha estão em áreas 
de Muito Alta prioridade, 371.964 ha em Alta 
e 22.374 ha em Média prioridade. Para Mato 
Grosso, 348.936 ha do total estão em áreas de 
Muito Alta, 108.222 ha em Alta e 2.683 ha em 
Média prioridade.
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IVSA Muito 
Alto, Alto e 
Médio nas 

AgriR

IVSA

AgriR prioritá-
rias > 5 ha
Prioridade 
Muito Alta

Prioridade Alta
Prioridade 

Média

Áreas de 
Recarga

Uso e 
cobertura

Agricultura em 
Áreas de Recarga, exceto 

em RL e APPs (AgriR)

Figura 33 Fluxograma metodológico para a seleção de áreas 
agrícolas em zonas de recarga prioritárias à recuperação.

4.4. AGRICULTURA EM ÁREAS DE 
RECARGA
A agricultura e as indústrias a ela associadas, 
consistem em um dos pilares da economia na 
região da área de estudo. O manejo agrícola 
dessas áreas normalmente está associado ao 
elevado nível tecnológico, com uso intensivo da 
terra ao longo do ano e elevado uso de insumos 
e máquinas agrícolas. Parte das consequências 
disso está na exposição do solo ao processo 
erosivo, resultando no assoreamento de cursos 
d’água. Nesse sentido, a seleção de áreas com 
uso agrícola como prioritárias, para o Progra-

ma Juntos pelo Araguaia, tem a finalidade de 
identificar áreas com fins de adoção de práticas 
conservacionistas do solo e da água, uma vez 
que são áreas com elevado potencial de efeito 
na conservação dos recursos hídricos da bacia.

Para priorizar as áreas com uso agrícola e evi-
tar sobreposição com os demais tipos já apre-
sentados, foram excluídas as áreas com cultivo 
agrícola encontradas em RL e APPs. As áreas 
resultantes dessa etapa foram utilizadas como 
máscara para extrair as classes de IVSA. Na 
Figura 33 é apresentado o fluxograma meto-
dológico para a seleção de áreas com cultivo 
agrícola, prioritárias à intervenção.

Para a determinação das áreas agrícolas priori-
tárias à intervenção, foram selecionadas aque-
las com IVSA Muito Alto, Alto e Médio. O total 
de área prioritária de Agricultura em recarga 
foi 2256.446 ha, sendo 123.998 ha em Goiás e 
132.448 ha em Mato Grosso. Para o estado de 
Goiás, 1.278 ha estão em áreas de Muito Alta 
prioridade, 78.335 ha em Alta e 44.385 ha em 
Média prioridade. Para Mato Grosso, 2.444 ha 
do total estão em áreas de Muito Alta, 90.965 
ha em Alta e 39.039 ha em Média prioridade.
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4.5. RESUMO DAS ÁREAS 
PRIORITÁRIAS PARA A RECUPERAÇÃO 
AMBIENTAL DA BACIA DO ALTO 
ARAGUAIA
A soma de áreas prioritárias para a recuperação 
ambiental na bacia do Alto Araguaia, seleciona-
das pela metodologia, totalizou 1.501.526 ha: 
875.995 em Goiás e 625.531 ha em Mato Groso. 
Os mapas das áreas selecionadas na bacia são 
apresentados de acordo com a escala de priori-
dade (FIGURA 34) e os grupos de áreas priori-
tárias (FIGURA 35). Ao considerar a demanda 
proposta pelo Programa Juntos Pelo Araguaia, 
de 5.000 ha por estado, esses valores excedem 
em 175 vezes para Goías e em 125 vezes para 
o Mato Grosso. A proposta desta metodologia 
foi apresentar área maior do que a demanda-
da pelo Programa, proporcionando opções de 
escolhas dentre as áreas prioritárias pelos exe-
cutores, que poderão considerar aspectos lo-
gísticos, conectividade de fragmentos, dentre 
outras variáveis práticas. O total de áreas prio-
ritárias por estado e por escala de prioridade é 
apresentado para os grupos de áreas prioritá-
rias de Reservas de Recarga, APPs Associadas 
ou não à Recarga, na Figura 36, e de Pastagem 
e Agricultura em Recarga, na Figura 37.

O detalhamento do total de áreas prioritárias 
selecionadas para a restauração e intervenção 

na bacia do Alto Araguaia, segundo a metodo-
logia proposta, é apresentado por grupo e esca-
la de prioridade para cada município, sub-bacia 
e de Unidades de Conservação, consideradas 
possíveis unidades de manejo e gerenciamento 
das ações do Programa (TABELAS 10 a 13).

Nos Apêndices II, III e IV estão apresentados 
os mapas de grupo de uso da terra e escala 
das áreas prioritárias, com área mínima de 
5 ha, selecionadas para a recuperação am-
biental, respectivamente, por sub-bacias dos 
principais afluentes do rio Araguaia; por mu-
nicípios; e, quando presente, por Unidades de 
Conservação (UC), de proteção integral ou uso 
sustentável, da bacia do Alto Araguaia. Para 
as UC foi utilizado como referência os dados 
disponíveis nas Secretarias Estaduais de Meio 
Ambiente (SEMAD-GO e SEMA-MT) e do Mi-
nistério do Meio Ambiente (MMA).
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Figura 34 Escala de áreas prioritárias para a recuperação ambiental na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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Figura 35 Grupos de áreas prioritárias para a recuperação ambiental na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.
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Total parcial

Goiás

Mato Grosso

Figura 36 Total de áreas prioritárias de Reserva de Recarga e Áreas de Preservação Permanente (APPs) hídricas sele-
cionadas para a recuperação ambiental da bacia hidrográfica do Alto Araguaia, por estado e escala de prioridade.

Figura 37 Total de áreas prioritárias de Pastagem e Agricultura em Recarga selecionadas para a recuperação am-
biental da bacia hidrográfica do Alto Araguaia, por estado e escala de prioridade. 
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Tabela 10 Total de áreas prioritárias, em hectare, por grupo e escala de prioridade para cada município na área de abrangência do estudo da bacia do Alto Araguaia, no 
estado de Goiás

Município, UF
Reserva recarga APPs Associadas à 

Recarga
APPs Dissociadas à 

Recarga Pastagem em Recarga Agricultura em Recarga
Total

Muito 
Alto Alto Médio Muito 

Alto Alto Médio Muito 
Alto Alto Médio Muito 

Alto Alto Médio Muito 
Alto Alto Médio

AMORINÓPOLIS 396 52 2 459 316 3 0 0 0 3.553 9.386 1.149 20 463 386 16.185

ARAGARÇA 202 6 0 62 1 0 83 1 0 11.620 4.472 94 11 920 865 18.336

ARENÓPOLIS 442 34 0 855 238 0 1.000 128 0 7.120 11.206 697 3 663 329 22.714

BALIZA 2.024 8 0 568 13 0 44 2 0 27.001 13.863 551 46 5.712 6.600 56.431

BOM JARDIM DE GOIÁS 1.959 37 0 1.142 90 0 74 3 0 30.622 30.280 771 19 2.230 1.374 68.600

CAIAPÔNIA 4.975 151 0 2.777 376 3 371 41 3 71.923 59.203 3.651 286 19.604 10.246 173.609

DIORAMA 171 7 0 606 148 0 420 48 0 1.703 12.924 1.188 10 241 343 17.808

DOVERLÂNDIA 876 26 0 1.085 153 1 1.057 109 0 13.849 26.605 1.492 28 6.984 2.206 54.472

IPORÁ 713 54 0 1.499 192 1 249 65 0 9.352 9.491 285 39 1.273 105 23.319

IVOLÂNDIA 1.128 82 0 520 144 1 44 4 0 15.919 16.496 1.308 77 1.701 508 37.934

MINEIROS 2.711 333 11 752 103 1 501 46 0 16.183 33.721 4.078 250 19.541 10.437 88.666

MONTES CLAROS DE GOIÁS 2.534 232 0 1.452 424 2 11 0 0 32.814 81.279 3.366 209 5.567 4.591 132.483

PALESTINA DE GOIÁS 1.248 67 0 1.059 319 1 26 3 0 17.645 20.974 1.438 81 3.447 1.950 48.259

PIRANHAS 1.333 17 0 1.195 128 0 676 116 0 39.663 21.918 1.719 52 2.808 2.515 72.140

PORTELÂNDIA 140 9 0 89 8 0 8 0 0 270 730 168 35 1.088 1.899 4.445

SANTA RITA DO ARAGUAIA 1.552 125 0 613 104 0 59 17 0 12.051 19.416 419 112 6.096 30 40.595

TOTAL 22.403 1.241 14 14.732 2.758 12 4.624 583 4 311.287 371.964 22.374 1.278 78.336 44.385 875.996



  

Ju
nt

os
 p

el
o 

A
ra

gu
ai

a

Metodologia e Definição de Áreas 
Prioritárias para Recuperação Ambiental

Tabela 11 Total de áreas prioritárias, em hectare, por grupo de uso da terra e escala de prioridade para cada município na área de abrangência do estudo da bacia do Alto 
Araguaia, no estado de Mato Grosso

Município, UF
Reserva recarga APPs Associadas à 

Recarga
APPs Dissociadas à 

Recarga Pastagem em Recarga Agricultura em Recarga
Total

Muito 
Alto Alto Médio Muito 

Alto Alto Médio Muito 
Alto Alto Médio Muito 

Alto Alto Médio Muito 
Alto Alto Médio

ALTO ARAGUAIA 2.055 162 0 82 5 0 50 2 0 22.634 12.781 317 455 15.028 2.104 55.674
ALTO GARÇAS 1.505 8 0 285 2 0 12 0 0 8.611 2.426 56 594 17.154 5.005 35.656
ALTO TAQUARI 970 84 0 5 0 0 0 0 0 6.587 4.740 552 395 7.574 6.580 27.488
ARAGUAINHA 129 1 0 55 4 0 94 13 0 2.331 2.912 13 5 603 2 6.161
BARRA DO GARÇAS 1.077 17 0 278 6 0 82 4 0 22.279 9.872 248 49 1.159 950 36.024
GENERAL CARNEIRO 718 10 0 217 3 0 52 2 0 26.904 3.918 50 8 1.168 775 33.824
GUIRATINGA 5.782 58 0 402 2 0 73 0 0 54.270 12.092 266 569 17.560 3.739 94.815
PONTAL DO ARAGUAIA 4.997 100 0 364 11 0 21 0 0 67.286 14.984 125 40 3.890 2.973 94.790
PONTE BRANCA 89 0 0 63 1 0 182 6 0 3.777 3.270 152 7 247 81 7.876
RIBEIRÃOZINHO 104 5 0 250 32 0 0 0 0 6.560 1.717 112 7 2.448 1.179 12.413
TESOURO 9.366 172 0 870 15 0 0 0 0 86.774 17.982 351 209 16.828 15.048 147.615
TORIXORÉU 1.486 39 0 670 71 0 19 3 0 40.923 21.528 441 107 7.306 603 73.197
TOTAL 28.279 654 0 3.542 153 0 584 31 0 348.936 108.222 2.683 2.444 90.965 39.039 625.531

Tabela 12 Total de áreas prioritárias, em hectare, por grupo de uso da terra e escala de prioridade nas principais sub-bacias na área de abrangência do estudo da bacia do 
Alto Araguaia

Município, UF
Reserva recarga APPs Associadas à 

Recarga
APPs Dissociadas à 

Recarga Pastagem em Recarga Agricultura em Recarga
Total

Muito 
Alto Alto Médio Muito 

Alto Alto Médio Muito 
Alto Alto Médio Muito 

Alto Alto Médio Muito 
Alto Alto Médio

Bacia do rio Araguaia 8.620 579 4 2.446 248 0 778 90 0 124.668 78.939 2.898 1.209 49.914 20.237 290.629
Bacia do rio Babilônia 2.065 185 7 315 32 1 0 0 0 11.124 31.565 3.453 106 11.759 5.231 65.843
Bacia do rio Caiapó 8.882 422 2 7.361 1.373 7 2.468 359 3 137.310 140.431 9.175 325 22.652 12.170 342.940
Bacia do rio Claro 2.024 195 0 1.570 578 3 60 6 0 29.925 51.836 3.335 246 3.877 1.407 95.063
Bacia do rio das Almas 1.159 80 0 1.008 283 1 227 36 0 12.798 41.161 1.797 33 2.780 1.954 63.316
Bacia do rio das Garças 16.259 244 0 2.007 32 0 235 6 0 215.353 46.302 825 1.104 48.275 26.524 357.168
Bacia do rio Diamantina 387 16 0 561 89 0 560 35 0 5.103 14.360 835 85 3.702 3.532 29.266
Bacia do rio Diamantino 7.802 119 0 793 30 0 10 0 0 65.301 25.840 448 408 11.141 2.257 114.148
Bacia do rio do Peixe 3.484 55 0 2.213 246 1 871 81 0 58.641 49.751 2.291 206 15.201 10.114 143.155
TOTAL 50.682 1.895 14 18.274 2.911 13 5.208 614 4 660.223 480.186 25.056 3.722 169.300 83.424 1.501.527
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Tabela 13 Total de áreas prioritárias, em hectare, por grupo de uso da terra e escala de prioridade nas Unidades de Conservação na área de abrangência do estudo da bacia 
do Alto Araguaia

Unidade de Conservação Município, UF
Reserva recarga APPs Associadas à 

Recarga
APPs Dissociadas à 

Recarga Pastagem em Recarga Agricultura em Recarga
Total

Muito 
Alto Alto Médio Muito 

Alto Alto Médio Muito 
Alto Alto Médio Muito 

Alto Alto Médio Muito 
Alto Alto Médio

APA Cachoeira da Fumaça Tesouro, MT 27 0 0 0 0 0 0 0 0 139 38 0 0 0 0 204
APA Córrego do Mato Ponte Branca, MT 7 0 0 0 0 0 9 0 0 422 386 2 0 0 0 826
APA Córrego Gordura e Córre-
go Boiadeiro Alto Araguaia, MT 26 13 0 1 0 0 0 0 0 1.966 580 10 21 100 1 2.718

APA do Encantando Baliza, GO 0 0 0 0 0 0 2 0 0 3 1 0 0 0 0 6
APA do Parque Serra Azul Barra do Garças, MT 0 0 0 0 0 0 0 0 0 116 226 7 0 6 0 356
APA Nascente do Rio Araguaia Alto Taquari, MT 541 43 0 1 0 0 0 0 0 3.492 3.312 448 72 2.580 3.790 14.279
APA Ribeirão Claro, Água 
Emendada, Paraíso e Rio 
Araguainha

Alto Araguaia, MT 1.014 11 0 55 5 0 20 0 0 8.801 7.501 197 220 10.218 834 28.875

APA Ribeirão da Aldeia e Rio 
das Garças Guiratinga, MT 158 0 0 31 1 0 0 0 0 5.802 1.073 5 15 765 14 7.864

APA Ribeirão do Sapo Alto Taquari, MT 363 41 0 0 0 0 0 0 0 945 463 36 53 744 619 3.262
APA Ribeirão do Sapo e Rio 
Araguaia Alto Araguaia, MT 273 32 0 0 0 0 0 0 0 2.691 1.027 64 305 3.756 2.306 10.455

APA Ribeirãozinho e Alcantila-
do do Rio Araguaia Ribeirãozinho, MT 11 1 0 10 0 0 0 0 0 278 92 26 0 183 390 991

APA Rio Araguaia, Córrego 
Rico, Couto Magalhães e Rio 
Araguainha

Alto Araguaia, MT 287 2 0 39 1 0 21 2 0 2.045 2.263 7 19 2.625 0 7.311

APA Rio Bandeira, Rio das 
Garças e Rio Taboca Guiratinga, MT 356 6 0 48 0 0 7 0 0 4.964 1.075 56 36 1.027 110 7.684

APA Tadarimana Guiratinga, MT 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 4 0 14 0 19
Monumento Natural Confusão Tesouro, MT 0 0 0 0 0 0 0 0 0 19 11 0 2 5 1 38
Parque Estadual Serra Azul Barra do Garças, MT 0 0 0 0 0 0 0 0 0 54 23 0 0 15 0 92
Parque Nacional das Emas Mineiros, GO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Parque Natural Celebra Tesouro, MT 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Parque Natural Córrego 
Boiadeiro Alto Araguaia, MT 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Reserva Particular do Patrimô-
nio Natural Nascentes do rio 
Araguaia

Mineiros, GO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 3.064 148 0 184 7 0 58 2 0 31.737 18.071 863 743 22.039 8.065 84.980
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
E PRÓXIMOS PASSOS

O processo de construção da metodolo-
gia para a priorização das áreas visando 
à recuperação florestal na bacia do Alto 

Araguaia apresentada ao longo deste Relató-
rio considerou um conjunto de cerca de três 
dezenas de variáveis socioeconômicas e am-
bientais, quais sejam: 

Áreas de Recarga
A. Balanço Hídrico

1.	 Precipitação anual
2.	 Evapotranspiração real

B. Distância à Hidrografia
3.	 Mapa da Hidrografia

C. Declividade
4.	 Modelo Digital de Elevação (Declividade)

D. Potencial Pedológico à Recarga hídrica
5.	 Mapa de solos
6.	 Mapa Geológico
7.	 Modelo Digital de Elevação (altitude)

Índice de Vulnerabilidade Ambiental
A. Adequação do Uso da Terra

1. Uso e cobertura do solo
2. Declividade
3. APP
4. RL
5. Classes de Solo
6. Índice de qualidade das pastagens (La-

pig/UFG)
B. Focos de Calor

7. Focos de Calor (INPE)
C. Potencial Natural de Erosão

8. Erodibilidade do solo
9. Erosividade da Chuva
10. Declividade (repetida)
11. Comprimento de rampa

Índice de Vulnerabilidade Social
A. Capital Humano

1. % de pessoas não alfabetizadas entre 5 
a 14 anos 

2. % de crianças (pessoas com até 15 anos)
3. % de idosos (pessoas com mais de 65 

anos) 
4. % de mulheres chefes de família não al-

fabetizadas 
5. % de pessoas com 15 anos ou mais não 

alfabetizadas 
6. % de pessoas negras ou pardas 

B. Infraestrutura e Moradia
7. Localização da moradia (rural ou urbana)
8. % de moradias com destinação inade-

quada do esgoto 
9. % de moradias sem acesso à rede geral 

de distribuição de água 
10. % de famílias com condição de moradia 

inadequada 
11. % de domicílios sem acesso à rede geral 

de energia elétrica 
12. % de imóveis não próprios 
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C. Renda

13. % de pessoas com rendimento de até 1 
salário mínimo 

14. % de pessoas responsáveis sem rendi-
mentos 

15. % de pessoas sem rendimento 
16. % de famílias dependentes de idosos

Os resultados ora apresentados foram obtidos 
com base em amplo suporte teórico e conceitual 
da literatura especializada, na interlocução dire-
ta entre especialistas da UFV, da UFG e da UFMT, 
bem como no diálogo com o poder público de 
Goiás e de Mato Grosso e com as organizações 
da sociedade civil, como o Instituto Espinhaço e 
a Federação da Agricultura do Estado de Goiás.

As discussões com os colegas da UFG e da 
UFMT ampliaram o conhecimento local sobre 
a região e o acesso ao material de pesquisas 
dessas universidades federais na bacia do Ara-
guaia. Os resultados também passaram por 
avaliação rigorosa do Ministério do Desen-
volvimento Regional e do Grupo de Trabalho 
instituído pela Casa Civil da Presidência da 
República para acompanhar o andamento dos 
trabalhos, em especial, recebemos contribui-
ções da Agência Nacional das Águas (ANA) e 
da Companhia de Desenvolvimento dos Vales 
do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF).

Figura 38 Convite para o workshop virtual de apresentação e identificação da Metodologia e Iden-
tificação das áreas prioritárias para a recuperação ambiental na bacia do Araguaia, abril, 2020.
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Este estudo também contou com uma pes-
quisa de campo realizada em duas campa-
nhas em outubro de 2019, quando foram vi-
sitados 24 dos 28 municípios contemplados 
na área de abrangência do estudo. O traba-
lho de campo foi fundamental para a arti-
culação entre a dimensão teórico-conceitual 
com a realidade empírica da bacia, tanto em 
termos edáficos e ambientais quanto so-
cioeconômicos.

Os resultados aqui apresentados foram am-
plamente discutidos entre os diversos partici-
pantes institucionais na empreitada de definir 
as áreas prioritárias para a recuperação de 10 
mil hectares, 5 mil em Goiás e 5 mil em Mato 
Grosso, em uma área total de 5,4 milhões de 
hectares abrangidos pelo território em estu-
do. Entre os parceiros institucionais, contou-
se com a atuação permanente e criteriosa 
do Ministério do Desenvolvimento Regional 
e com a participação decisiva do governo de 
Goiás, que validou o trabalho em reunião 
presencial realizada em Goiânia, no dia 06 de 
março de 2020. A validação final dos resulta-
dos obtidos entre os parceiros institucionais 
ocorreu durante workshop virtual realizado 
no dia 16 de abril de 2020, com cerca de 40 
participantes (MDR, governo de Goiás, gover-
no de Mato Grosso, professores da UFG e da 

UFMT, Instituo o Espinhaço e equipe da UFV). 
Nesse workshop o trabalho ora finalizado foi 
amplamente debatido, ajustado e aprovado 
pelos participantes. Portanto, a versão aqui 
concluída é fruto das sugestões apresentadas 
pelos parceiros durante todo o processo de 
realização do estudo e dos ajustes solicitados 
no workshop de abril.

Os resultados sistematizados neste relatório, 
configurados em cerca de 1.500.000 hectares 
de áreas prioritárias para a recuperação am-
biental, expressam a necessidade de identifi-
cação de um quantitativo de áreas muito su-
perior ao que será recuperado, 10 mil hectares 
nos dois estados. Ao fim e ao cabo, caberá aos 
proprietários rurais residentes ao longo da 
bacia, a decisão final sobre a recuperação das 
áreas aqui definidas como prioritárias. 

A opção por trabalhar com cinco categorias de 
uso da terra - Reserva Legal em Áreas de Re-
carga, APP associada às Áreas de Recarga, APP 
dissociada às Áreas de Recarga, Pastagem em 
Áreas de Recarga e Agricultura em Áreas de 
Recarga -, representa um esforço de ampliar 
as possibilidades de sucesso nas fases seguin-
tes ao esforço de recuperação da bacia, seja 
no Projeto Executivo, a próxima etapa, seja na 
sua efetiva implementação futura.

Além dessas cinco categorias de uso da terra, 
os resultados obtidos foram sistematizados 
por bacia hidrográfica, área administrativa dos 
municípios, abrangência em unidades de con-
servação de proteção integral e unidades de 
conservação de uso sustentável, de modo a 
facilitar o processo de planejamento das fases 
seguintes. 

Atendendo a ponderações dos parceiros, os 
resultados foram sistematizados a partir da 
aplicação de um filtro com áreas mínimas de 5 
hectares, como descrito ao longo do Relatório, 
e com um filtro de 1 hectare de área mínima, 
como apresentado nos Apêndices V, VI e VII. 

Com a apresentação deste Relatório, concluí-
mos as etapas 1 e 2 previstas no escopo do 
Termo de Execução Descentralizada (TED) fir-
mado entre o Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR) e a Universidade Federal de 
Viçosa (UFV), quais sejam: 
I.	 Delineamento da metodologia para iden-

tificação de áreas prioritárias para recom-
posição florestal e adoção de práticas con-
servacionistas de solo e água visando à 
regularização hídrica na bacia;

II.	 Identificação das áreas prioritárias para re-
composição florestal e adoção de práticas 
conservacionistas de solo e água em 16  



Metodologia e Definição de Áreas 
Prioritárias para Recuperação Ambiental

Ju
nt

os
 p

el
o 

A
ra

gu
ai

a
municípios goianos e 12 municípios mato-
grossenses, na bacia hidrográfica do Alto 
Rio Araguaia;

Com base nos resultados aqui  apresentados e 
sua distribuição espacial por bacia hidrográfi-
ca e municípios, temos as condições necessá-
rias para passarmos à construção do Projeto 
Executivo que fará o delineamento do proces-
so de planejamento da implantação das ações 
de recuperação ambiental, a partir de três ele-
mentos fundamentais, conforme definido no 
escopo do TED entre o MDR e a UFV, a saber:
III.	Planejamento de estruturas físicas e arran-

jos institucionais e gerenciais do projeto 
executivo;

IV.	Planejamento das implementações, das in-
tervenções de recomposição da vegetação 
nativa e ações de conservação do solo e da 
água;

V.	 Planejamento do monitoramento e manu-
tenção das áreas que receberão os serviços 
de recomposição florestal e conservação de 
solo e água.

Além das atividades operacionais necessá-
rias à implantação das ações de recuperação 
ambiental na bacia do Alto Araguaia, a partir 
das áreas prioritárias aqui delineadas, o Pro-
jeto Executivo apresentará o planejamento da 
gestão de projetos, bem como das estruturas 
administrativas necessárias em todas as suas 
etapas. 

Nesse contexto, um ponto especialmente im-
portante a ser contemplado no Projeto Exe-
cutivo é o fortalecimento da cadeia de pro-
dução de mudas nativas para atendimento ao 
projeto de recuperação de 10.000 hectares. 
Sendo assim, o Projeto Executivo abordará o 
planejamento de implantação de viveiros flo-
restais, preferencialmente em áreas públicas, 
possibilitando o fornecimento de mudas, em 
quantidade e qualidade necessárias para aten-
dimento ao Programa Juntos pelo Araguaia. A 
capacidade de produção e número de unida-
des de produção (número de viveiros) serão 
definidos com base na demanda estimada de 
mudas que também deverá ser delimitada no 
Projeto Executivo. A definição dos locais para 
implantação dos viveiros demandará, além 
das informações espaciais apresentadas nes-
te Relatório, a realização de articulações com 
instituições, preferencialmente públicas, para 
viabilizar a cessão de áreas para os viveiros, a 

O TED previa 15 municípios em Goiás, como descrito no 
relatório o município goiano de Amorinópolis foi acres-
centado ao escopo do trabalho visando garantir conti-
nuidade à sua base territorial.

análise das malhas viárias regionais de modo 
a otimizar a logística para escoamento da pro-
dução de mudas e o escoamento da produção 
de sementes no território de abrangência do 
Programa.

O Projeto Executivo irá definir as metodologias 
de estabelecimento das mudas de espécies 
nativas para obtenção de qualidade suficiente 
nos processos de seleção de matrizes; de co-
leta e beneficiamento de sementes; de plane-
jamento e desenvolvimento da produção de 
mudas, contemplando as atividades de germi-
nação, de crescimento, de desenvolvimento e 
de rustificação em condições favoráveis tanto 
nutricionais quanto ambientais. O Projeto Exe-
cutivo também deverá definir os equipamen-
tos, os utensílios e os insumos para produção, 
o quadro de colaboradores para atendimento 
à demanda de produção; bem como todos os 
custos e prazos para execução, necessários aos 
esforços de recuperação ambiental de 10 mil 
hectares nos estados de Goiás e Mato Grosso. 
As atividades de implementação das ações de 
recomposição da vegetação nativa e as práti-
cas de conservação do solo e da água, serão 
apresentadas no Projeto Executivo com suas 
respectivas metodologias, previsão de mão de 
obra, insumos, prazos e custos.
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Nesse contexto, também se delineará, no Pro-
jeto Executivo, proposta de rede de governan-
ça visando tanto garantir gestão e operação 
eficiente das ações de recuperação, quanto 
a implantação de processos estratégicos para 
tomada de decisões e gestão integrada com 
os stakeholders do Programa Juntos pelo Ara-
guaia, nos âmbitos local, regional e federal, 
quais sejam: representantes dos governos es-
taduais (Goiás e Mato Grosso), governo fede-
ral, federações de agricultura e pecuária dos 
estados de Goiás e Mato Grosso, universida-
des federais e estaduais, conselhos estaduais, 
conselhos municipais, prefeituras municipais, 
Comitês de Bacias Hidrográficas (CBH’s) e Or-
ganizações da Sociedade Civil (OSC’s).

Finalmente, além do planejamento das ações 
edáficas e florestais, econômicas, institucio-
nais e logísticas para a implantação do esfor-
ço de recuperação ambiental na bacia do Alto 
Araguaia, o Projeto Executivo - próximo passo 
da empreitada assumida pela UFV em parceria 
com o MDR -, irá propor estratégias e mecanis-
mos de monitoramento e avalição das ações, 
bem como de manutenção das áreas recu-
peradas. O monitoramento e avaliação terá 
como fundamento a definição de metodolo-
gias, métricas e modelos para verificações in 
loco da situação dos níveis de desenvolvimen-

to e resiliência das intervenções realizadas nas 
áreas, bem como do embasamento técnico 
das metodologias adotadas em virtude do es-
tágio atual do conhecimento florestal sobre o 
tema. Por sua vez os resultados decorrentes 
dos processos de monitoramento e avaliação 
irão fornecer os elementos necessários para 
a adoção de medidas e procedimentos volta-
dos à manutenção e manejo das áreas recu-
peradas, assim como à implantação de ações 
complementares para correções de problemas 
eventualmente detectados, direcionando os 
processos para maior resiliência e adoção de 
uma rota virtuosa de sucessão natural.
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APÊNDICES

Apêndice I. Classes de Potencial Pedogeológico à Recarga Hídrica

Tabela I.1 Unidade de mapeamento de solos (UMS) e classe de Potencial Pedogeológico à Recarga hídrica (Classe) nos terraços e planícies aluviais
UMS Classe UMS Classe UMS Classe UMS Classe

CXbd66* 3 FXd5* 2 LVAd21* 3 LVd9* 4
FTd3* 2 GMbe 2 LVAd22* 3 LVw14 4
FTd4* 2 GMbe1* 2 LVAd7 3 RQo10* 3
FXd1* 2 GXbd11* 2 LVd10* 4 RQo16* 3

Tabela I.2 Unidade de mapeamento de solos (UMS) e classe de Potencial Pedogeológico à Recarga hídrica (Classe) no embasamento cristalino
UMS Classe UMS Classe UMS Classe UMS Classe

CXbd1 2 LVd11 4 PVAd11 5 PVAe9 3
CXbd12 2 LVd18 5 PVAd14 5 PVAe9* 3
CXbd16 2 LVd18* 5 PVAd22 3 PVd1* 3
CXbd25 2 LVd26 5 PVAd8 3 RLd1 1
CXbd26 2 LVd29 4 PVAe1 3 RLd10 1
CXbd29 2 LVd32 5 PVAe11 3 RLd11 1
CXbd43 2 LVd34 5 PVAe14 3 RLd14 1
CXbd45 2 LVd7 4 PVAe17 3 RLd20* 1
CXbd54 2 LVdf3* 4 PVAe2 3 RLd27 1
CXbd9 2 LVdf9 4 PVAe23 3 RLd9 1

continua...
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Tabela I.3 Unidade de mapeamento de solos (UMS) e classe de Potencial Pedogeológico à Recarga hídrica (Classe) nas chapadas e divisores tabulares
UMS Classe UMS Classe UMS Classe UMS Classe

CXbd10 2 LVAd6 4 OXs2 3 RQo1 4
CXbd31 2 LVd10 5 PVAd2 3 RQo14* 4
CXbd4 2 LVd12 5 PVAd27 3 RQo16 5

CXbd40 2 LVd19 5 PVAe16 3 RQo2 4
CXbd43 2 LVd2 5 PVAe6 3 RQo22 4
CXbd52 2 LVd20 5 RLd1 1 RQo22* 4

FFc3 1 LVd22 5 RLd11 1 RQo23 4
FFc32* 1 LVd27 5 RLd12 1 RQo31 4
GMbd4 3 LVd28 5 RLd16 1 RQo5 4
GXbd2 3 LVd9* 5 RLd20 1 RQo5* 4
LVAd13 4 LVdf5 5 RLd23 1 RQo6 4
LVAd18 4 LVdf9 5 RLd24 1 RQo8 4

LVAd33* 4 LVw2 5 RLd35* 1 RQo9 4
LVAd52* 4 LVw3 5 RLd5 1 SXd 2
LVAd53* 4 LVw5 5 RLd6 1
LVAd57* 4 LVw7 5 RLe2 1

UMS Classe UMS Classe UMS Classe UMS Classe
CXbe2 2 LVw11 4 PVAe24 3 RLe1* 1
CXbe3 2 LVw12 4 PVAe25 3 RLe5 1
CXbe6 2 LVw18 4 PVAe29 3 RQo14 4

LVAd12* 4 LVw2 4 PVAe4 3 RQo19 4
LVAd4 4 LVw9 4 PVAe6 3 RQo22 4
LVAd6 4 NVef1 4 PVAe7 3 RQo4* 4
LVd10* 4 PVAd1 5 PVAe8 3

continuação...
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Tabela I.4 Unidade de mapeamento de solos (UMS) e classe de Potencial Pedológico à Recarga hídrica (Classe) nas encostas e patamares elevados do Alto Araguaia

Encostas e patamares do Alto Araguaia
UMS Classe UMS Classe UMS Classe UMS Classe UMS Classe UMS Classe

CXbd10 2 CXbd47 2 LVAd4* 3 NVef5 3 RLd26* 1 RQo29 4
CXbd12 2 CXbd48* 2 LVAd40* 3 OXs* 3 RLd27* 1 RQo29* 4

CXbd12* 2 CXbd51 2 LVAd52* 3 PVAd1 3 RLd33* 1 RQo3 4
CXbd13 2 CXbd52 2 LVAd53* 3 PVAd17 3 RLd5 1 RQo3* 4
CXbd16 2 CXbd53 2 LVAd56* 3 PVAd19 3 RLe2 1 RQo31 4
CXbd19 2 CXbd54 2 LVAd6 3 PVAd20 3 RQo1 4 RQo32 4

CXbd19* 2 CXbd54* 2 LVAd7 3 PVAd21 3 RQo1* 4 RQo33 4
CXbd21 2 CXbd55* 2 LVAd9 3 PVAd25 3 RQo11 4 RQo4* 4

CXbd22* 2 CXbd57* 2 LVd10 4 PVAd27 3 RQo12 4 RQo5* 4
CXbd24 2 CXbd58* 2 LVd15 4 PVAd28 3 RQo12* 4 RQo6 4

CXbd24* 2 CXbd59* 2 LVd18 4 PVAd29 3 RQo14 4 RQo9 4
CXbd26 2 CXbd60* 2 LVd2 4 PVAd3 3 RQo14* 4

CXbd27* 2 CXbd62* 2 LVd20 4 PVAd4 3 RQo15 4
CXbd28* 2 CXbd65* 2 LVd21* 4 PVAd5 3 RQo15* 4
CXbd29 2 CXbd67* 2 LVd22 4 PVAd8 3 RQo17 4
CXbd30 2 CXbd68* 2 LVd22* 4 PVAe15 3 RQo17* 4
CXbd31 2 CXbd74* 2 LVd25 4 PVAe23 3 RQo18* 4

CXbd31* 2 CXbd76* 2 LVd26 4 PVAe25 3 RQo19* 4
CXbd32 2 CXbd77* 2 LVd29 4 PVAe3 3 RQo2 4
CXbd33 2 CXbd78* 2 LVd30 4 PVAe6 3 RQo20 4
CXbd34 2 CXbd8 2 LVd31 4 PVAe9 3 RQo20* 4
CXbd35 2 CXbd9 2 LVd32 4 RLd1 1 RQo21* 4
CXbd36 2 CXbe6 2 LVd35 4 RLd11 1 RQo22 4
CXbd37 2 FFc32* 1 LVd8 4 RLd11* 1 RQo22* 4
CXbd38 2 FFc5* 1 LVd9* 4 RLd12 1 RQo23 4
CXbd39 2 LVAd13 3 LVdf5 4 RLd13 1 RQo23* 4
CXbd40 2 LVAd15 3 LVdf6 4 RLd16* 1 RQo24 4

continua...
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Encostas e patamares do Alto Araguaia
UMS Classe UMS Classe UMS Classe UMS Classe UMS Classe UMS Classe

CXbd40* 2 LVAd16 3 LVdf9 4 RLd17* 1 RQo25 4
CXbd42* 2 LVAd21* 3 LVw11 4 RLd19 1 RQo25* 4
CXbd43 2 LVAd22* 3 LVw12 4 RLd21 1 RQo26 4
CXbd44 2 LVAd23* 3 LVw18 4 RLd22 1 RQo27 4

CXbd44* 2 LVAd25* 3 NVef1 3 RLd23 1 RQo27* 4
CXbd45* 2 LVAd26* 3 NVef2 3 RLd24 1 RQo28 4
CXbd46* 2 LVAd33* 3 NVef4 3 RLd24* 1 RQo28* 4  

continuação...
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Apêndice II. Mapas por grupos de uso da terra e escala das áreas prioritárias em sub-bacia do Alto Araguaia, considerando o filtro de 5 ha

Figura II.1a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para a recuperação ambiental na sub-bacia do rio Araguaia, GO e MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.1b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Araguaia, GO e MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.2a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Babilônia, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.2b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Babilônia, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.3a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Caiapó, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.3b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Caiapó, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.4a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Claro, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.4b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Claro, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.5a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio das Almas, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.5b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio das Almas, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.6a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio das Garças, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.6b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio das Garças, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.7a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Diamantina, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.7b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Diamantina, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.8a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Diamantino, MT, com área mínima de 5 ha.



  

Ju
nt

os
 p

el
o 

A
ra

gu
ai

a

Metodologia e Definição de Áreas 
Prioritárias para Recuperação Ambiental

Figura II.8b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Diamantino, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.9a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio do Peixe, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura II.9b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio do Peixe, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.1a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Amorinópolis, GO, com área mínima de 5 ha.

Apêndice III. Mapas por grupos de uso da terra e escala das áreas prioritárias em municípios da bacia do Alto Araguaia, considerando o filtro de 5 ha.
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Figura III.1b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Amorinópolis, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.2a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Aragarças, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.2b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Aragarças, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.3a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Arenópolis, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.3b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Arenópolis, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.4a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Baliza, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.4b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Baliza, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.5a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Bom Jardim de Goiás, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.5b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Bom Jardim de Goiás, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.6a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Caiapônia, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.6b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Caiapônia, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.7a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Diorama, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.7b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Diorama, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.8a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Doverlândia, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.8b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Doverlândia, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.9a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Iporá, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.9b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Iporá, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.10a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Ivolândia, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.10b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Ivolândia, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.11a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Mineiros, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.11b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Mineiros, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.12a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Montes Claros de Goiás, GO, com área mínima de 5 ha.



  

Ju
nt

os
 p

el
o 

A
ra

gu
ai

a

Metodologia e Definição de Áreas 
Prioritárias para Recuperação Ambiental

Figura III.12b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Montes Claros de Goiás, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.13a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Palestina de Goiás, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.13b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Palestina de Goiás, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.14a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Piranhas, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.14b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Piranhas, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.15a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Portelândia, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.15b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Portelândia, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.16a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Santa Rita do Araguaia, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.16b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Santa Rita do Araguaia, GO, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.17a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Alto Araguaia, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.17b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Alto Araguaia, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.18a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Alto Garças, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.18b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Alto Garças, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.19a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Alto Taquari, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.19b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Alto Taquari, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.20a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Araguainha, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.20b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Araguainha, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.21a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Barra do Garças, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.21b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Barra do Garças, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.22a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de General Carneiro, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.22b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de General Carneiro, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.23a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Guiratinga, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.23b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Guiratinga, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.24a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Pontal do Araguaia, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.24b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Pontal do Araguaia, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.25a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Ponte Branca, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.25b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Ponte Branca, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.26a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Ribeirãozinho, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.26b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Ribeirãozinho, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.27a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Tesouro, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.27b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Tesouro, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.28a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Torixoreu, MT, com área mínima de 5 ha.
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Figura III.28b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Torixoreu, MT, com área mínima de 5 ha.
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Apêndice IV. Mapas por grupos de uso da terra e escala das áreas prioritárias em Unidades de Conservação da bacia do Alto Araguaia, considerando o filtro de 5 ha

Figura IV.1a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Cachoeira da Fumaça, com área mínima de 5 ha.
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Metodologia e Definição de Áreas 
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Figura IV.1b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Cachoeira da Fumaça, com área mínima de 5 ha.



Metodologia e Definição de Áreas 
Prioritárias para Recuperação Ambiental

Ju
nt

os
 p

el
o 

A
ra

gu
ai

a

Figura IV.2a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Córrego do Mato, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.2b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Córrego do Mato, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.3a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA do Córrego Gordura e Boiadeiro, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.3b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA do Córrego Gordura e Boiadeiro, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.4a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Encantado, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.4b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Encantado, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.5a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Parque da Serra Azul, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.5b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Parque da Serra Azul, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.6a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Nascente do Rio Araguaia, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.6b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Nascente do Rio Araguaia, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.7a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Ribeirão Claro, Água Emendada, Paraíso e Rio Araguianha, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.7b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Ribeirão Claro, Água Emendada, Paraíso e Rio Araguianha, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.8a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Ribeirão da Aldeia e Rio das Garças, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.8b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Ribeirão da Aldeia e Rio das Garças, com área mínima de 5 ha.



Metodologia e Definição de Áreas 
Prioritárias para Recuperação Ambiental

Ju
nt

os
 p

el
o 

A
ra

gu
ai

a

Figura IV.9a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Ribeirão do Sapo, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.9b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Ribeirão do Sapo, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.10a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Ribeirão do Sapo e Rio Araguaia, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.10b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Ribeirão do Sapo e Rio Araguaia, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.11a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Ribeirãozinho e Alcantilados do Rio Araguaia, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.11b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Ribeirãozinho e Alcantilados do Rio Araguaia, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.12a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Rio Araguaia, Córrego Rico, Couto Magalhães e Rio Araguinha, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.12b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Rio Araguaia, Córrego Rico, Couto Magalhães e Rio Araguinha, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.13a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Rio Bandeira, Rio das Garças e Rio Taboca, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.13b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Rio Bandeira, Rio das Garças e Rio Taboca, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.14a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Tadarimana, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.14b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Tadarimana, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.15a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no Monumento Natural Confusão, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.15b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no Monumento Natural Confusão, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.16a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no Parque Estadual Serra Azul, com área mínima de 5 ha.
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Figura IV.16b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no Parque Estadual Serra Azul, com área mínima de 5 ha.



Metodologia e Definição de Áreas 
Prioritárias para Recuperação Ambiental

Ju
nt

os
 p

el
o 

A
ra

gu
ai

a
Apêndice V. Resultados e mapas por grupos de uso da terra e escala das áreas prioritárias em sub-bacia do Alto Araguaia, considerando o filtro de 1 ha

Tabela V.1 Resultados e mapas por grupos de uso da terra e escala das áreas prioritárias em sub-bacia do Alto Araguaia, considerando o filtro de 1 ha

Bacia hidrográfica
Reserva recarga APPs Associadas à Recarga APPs Dissociadas à Recarga Pastagem em Recarga Agricultura em Recarga

TotalMuito 
Alto Alto Mé-

dio
Muito 
Alto Alto Médio Muito 

Alto Alto Médio Muito 
Alto Alto Médio Muito 

Alto Alto Médio

Bacia do rio Araguaia 12.616 730 5 6.428 500 1 2.953 259 1 126.364 80.511 3.124 1.264 57.291 22.257 314.305
Bacia do rio Babilônia 3.236 246 8 989 106 2 0 0 0 11.355 32.088 3.581 117 13.681 6.099 71.507
Bacia do rio Caiapó 13.520 701 3 16.130 2.436 10 4.589 550 4 138.717 142.701 9.560 428 27.046 13.926 370.321
Bacia do rio Claro 3.275 337 2 3.214 932 4 221 22 0 30.145 52.561 3.572 277 4.887 1.635 101.082
Bacia do rio das Almas 1.877 134 1 1.883 471 1 330 52 0 12.857 41.570 1.880 44 3.363 2.185 66.647
Bacia do rio das Garças 21.929 332 0 6.676 141 0 910 33 0 218.420 46.991 912 1.185 53.953 27.939 379.420
Bacia do rio Diamantina 660 26 0 1.569 147 0 2.229 141 1 5.351 14.928 901 104 4.617 4.525 35.199
Bacia do rio Diamantino 10.113 162 0 2.294 63 0 40 1 0 66.240 26.061 454 436 13.319 2.365 121.550
Bacia do rio do Peixe 5.208 102 0 5.428 486 2 2.334 146 0 59.511 50.536 2.360 256 17.420 10.533 154.323
TOTAL 72.434 2.769 19 44.612 5.283 20 13.606 1.204 6 668.961 487.946 26.343 4.110 195.576 91.465 1.614.355
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Figura V.1a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Araguaia, GO e MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.1b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Araguaia, GO e MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.2a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Babilônia, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.2b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Babilônia, GO, com área mínima de 1 ha.



  

Ju
nt

os
 p

el
o 

A
ra

gu
ai

a

Metodologia e Definição de Áreas 
Prioritárias para Recuperação Ambiental

Figura V.3a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Caiapó, GO, com área mínima de 1 ha
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Figura V.3b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Caiapó, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.4a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Claro, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.4b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Claro, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.5a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio das Almas, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.5b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio das Almas, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.6a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio das Garças, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.6b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio das Garças, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.7a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Diamantina, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.7b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Diamantina, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.8a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Diamantino, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.8b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio Diamantino, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.9a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio do Peixe, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura V.9b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na sub-bacia do rio do Peixe, GO, com área mínima de 1 ha.
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Apêndice VI. Resultados e mapas por grupos de uso da terra e escala das  áreas prioritárias em municípios do Alto Araguaia, considerando o filtro de 1 ha

Tabela VI.1 Total de áreas prioritárias, em hectare, por grupo de uso da terra e escala de prioridade, considerando o filtro de área de 1 hectare em municípios na bacia do 
Alto Araguaia, no estado de Goiás.

Bacia hidrográfica
Reserva recarga APPs Associadas à Recarga APPs Dissociadas à Recarga Pastagem em Recarga Agricultura em Recarga

TotalMuito 
Alto Alto Mé-

dio
Muito 
Alto Alto Médio Muito 

Alto Alto Médio Muito 
Alto Alto Médio Muito 

Alto Alto Médio

Amorinópolis 633 97 3 871 454 3 0 0 0 3.622 9.536 1.196 23 569 512 17.518
Aragarça 378 9 0 232 3 0 160 2 0 11.753 4.514 95 14 1.097 925 19.180
Arenópolis 724 57 0 1.610 393 0 1.576 183 1 7.173 11.398 726 3 900 415 25.160
Baliza 2.477 15 0 1.408 29 0 112 2 0 27.226 13.936 574 59 5.967 6.695 58.500
Bom Jardim de Goiás 2.770 75 0 2.768 176 0 263 12 0 30.887 30.548 793 31 2.847 1.522 72.693
Caiapônia 7.369 219 0 7.019 680 5 1.196 78 3 73.046 60.268 3.801 353 22.820 10.859 187.715
Diorama 428 35 0 1.122 272 0 678 79 0 1.710 13.142 1.266 17 347 506 19.603
Doverlândia 1.439 52 0 2.669 310 1 2.984 223 1 14.195 27.274 1.541 42 8.472 2.484 61.687
Iporá 1.216 89 0 2.614 324 1 470 97 0 9.438 9.829 390 52 1.551 121 26.195
Ivolândia 1.670 126 0 1.283 263 2 137 11 0 16.002 16.810 1.436 90 1.997 635 40.461
Mineiros 4.006 376 13 1.896 197 2 1.982 144 1 16.732 34.670 4.253 277 22.409 12.189 99.146
Montes Claros de Goiás 3.978 363 1 2.723 704 3 22 1 0 32.948 81.881 3.443 235 6.891 5.028 138.221
Palestina de Goiás 1.942 132 0 2.099 567 1 37 6 0 17.852 21.323 1.502 101 3.968 2.360 51.890
Piranhas 2.242 48 0 3.031 275 0 1.190 177 0 39.975 22.262 1.767 63 3.458 2.800 77.288
Portelândia 221 11 0 339 16 0 45 3 0 293 801 185 40 1.288 2.331 5.572
Santa Rita Do Araguaia 2.126 164 0 1.218 169 0 322 45 0 12.219 19.745 478 128 7.272 37 43.923
TOTAL 33.620 1.867 18 32.903 4.833 19 11.174 1.064 6 315.070 377.934 23.447 1.527 91.854 49.418 944.753
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Figura VI.1a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Amorinópolis, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.1b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Amorinópolis, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.2a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Aragarças, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.2b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Aragarças, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.3a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Arenópolis, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.3b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Arenópolis, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.4a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Baliza, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.4b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Baliza, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.5a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Bom Jardim de Goiás, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.5b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Bom Jardim de Goiás, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.6a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Caiapônia, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.6b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Caiapônia, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.7a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Diorama, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.7b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Diorama, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.8a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Doverlândia, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.8b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Doverlândia, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.9a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Iporá, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.9b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Iporá, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.10a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Ivolândia, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.10b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Ivolândia, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.11a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Mineiros, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.11b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Mineiros, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.12a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Montes Claros de Goiás, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.12b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Montes Claros de Goiás, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.13a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Palestina de Goiás, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.13b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Palestina de Goiás, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.14a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Piranhas, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.14b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Piranhas, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.15a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Portelândia, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.15b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Portelândia, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.16a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Santa Rita do Araguaia, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.16b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Santa Rita do Araguaia, GO, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.17a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Alto Araguaia, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.17b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Alto Araguaia, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.18a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Alto Garças, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.18b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Alto Garças, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.19a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Alto Taquari, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.19b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Alto Taquari, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.20a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Araguainha, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.20b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Araguainha, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.21a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Barra do Garças, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.21b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Barra do Garças, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.22a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de General Carneiro, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.22b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de General Carneiro, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.23a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Guiratinga, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.23b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Guiratinga, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.24a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Pontal do Araguaia, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.24b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Pontal do Araguaia, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.25a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Ponte Branca, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.25b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Ponte Branca, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.26a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Ribeirãozinho, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.26b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Ribeirãozinho, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.27a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Tesouro, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.27b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Tesouro, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.28a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Torixoreu, MT, com área mínima de 1 ha.
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Figura VI.28b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no município de Torixoreu, MT, com área mínima de 1 ha.
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Apêndice VII. Resultados e mapas por grupos de uso da terra e escala das áreas prioritárias em Unidades de Conservação do Alto Araguaia, considerando o filtro de 1 ha

Tabela VII.1 Total de áreas prioritárias, em hectare, por grupo de uso da terra e escala de prioridade, considerando o filtro de área de 1 hectare em Unidades de Conserva-
ção na bacia do Alto Araguaia.

Unidade de Conservação Município, UF
Reserva recarga APPs Associadas à 

Recarga
APPs Dissociadas à 

Recarga Pastagem em Recarga Agricultura em Recarga
Total

Muito 
Alto Alto Médio Muito 

Alto Alto Médio Muito 
Alto Alto Médio Muito 

Alto Alto Médio Muito 
Alto Alto Médio

APA Cachoeira da Fumaça Tesouro, MT 31 0 0 0 0 0 0 0 0 142 39 0 0 0 0 211

APA Córrego do Mato Ponte Branca, MT 24 1 0 0 0 0 88 2 0 427 394 4 0 2 0 941

APA Córrego Gordura e Córrego 
Boiadeiro Alto Araguaia, MT 96 20 0 8 0 0 0 0 0 1.974 591 11 21 127 2 2.851

APA do Encantando Baliza, GO 0 0 0 2 0 0 6 0 0 3 1 0 0 0 0 12

APA do Parque Serra Azul Barra do Garças, MT 1 0 0 0 0 0 28 3 0 119 229 7 0 9 0 396

APA Nascente do Rio Araguaia Alto Taquari, MT 748 57 1 16 1 0 0 0 0 3.554 3.350 451 80 2.721 4.179 15.156

APA Ribeirão Claro, Água Emenda-
da, Paraíso e Rio Araguainha Alto Araguaia, MT 1.656 27 0 387 27 0 95 5 0 8.967 7.704 233 226 11.533 845 31.705

APA Ribeirão da Aldeia e Rio das 
Garças Guiratinga, MT 297 1 0 153 2 0 0 0 0 5.898 1.082 5 18 874 15 8.345

APA Ribeirão do Sapo Alto Taquari, MT 393 41 0 0 0 0 0 0 0 946 464 36 53 785 627 3.344

APA Ribeirão do Sapo e Rio 
Araguaia Alto Araguaia, MT 390 34 0 7 0 0 0 0 0 2.727 1.049 70 309 4.050 2.705 11.339

APA Ribeirãozinho e Alcantilado 
do Rio Araguaia Ribeirãozinho, MT 21 1 0 44 2 0 0 0 0 288 104 33 0 220 432 1.146

APA Rio Araguaia, Córrego Rico, 
Couto Magalhães e Rio Araguai-
nha

Alto Araguaia, MT 543 6 0 215 11 0 192 16 0 2.149 2.448 8 21 2.979 1 8.589

APA Rio Bandeira, Rio das Garças 
e Rio Taboca Guiratinga, MT 565 9 0 254 4 0 56 2 0 5.083 1.110 77 38 1.161 112 8.471

APA Tadarimana Guiratinga, MT 0 0 0 0 0 0 6 0 0 0 4 13 0 17 0 41

Monumento Natural Confusão Tesouro, MT 0 0 0 0 0 0 0 0 0 21 11 0 2 5 1 41

Parque Estadual Serra Azul Barra do Garças, MT 0 0 0 0 0 0 2 0 0 62 23 0 0 15 0 103

Parque Nacional das Emas Mineiros, GO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Parque Natural Celebra Tesouro, MT 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Parque Natural Córrego Boiadeiro Alto Araguaia, MT 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1

Reserva Particular do Patrimônio 
Natural Nascentes do rio Araguaia Mineiros, GO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 3

Total 4.764 197 1 1.089 48 0 474 28 0 32.359 18.602 948 768 24.499 8.919 92.696
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Figura VII.1a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Cachoeira da Fumaça, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.1b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Cachoeira da Fumaça, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.2a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Córrego do Mato, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.2b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Córrego do Mato, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.3a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA do Córrego Gordura e Boiadeiro, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.3b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA do Córrego Gordura e Boiadeiro, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.4a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Encantado, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.4b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Encantado, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.5a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Parque da Serra Azul, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.5b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Parque da Serra Azul, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.6a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Nascente do Rio Araguaia, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.6b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Nascente do Rio Araguaia, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.7a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Ribeirão Claro, Água Emendada, Paraíso e Rio Araguianha, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.7b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Ribeirão Claro, Água Emendada, Paraíso e Rio Araguianha, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.8a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Ribeirão da Aldeia e Rio das Garças, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.8b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para a recuperação ambiental na APA Ribeirão da Aldeia e Rio das Garças, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.9a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para a recuperação ambiental na APA Ribeirão do Sapo, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.9b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para a recuperação ambiental na APA Ribeirão do Sapo, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.10a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para a recuperação ambiental na APA Ribeirão do Sapo e Rio Araguaia, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.10b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para a recuperação ambiental na APA Ribeirão do Sapo e Rio Araguaia, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.11a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para a recuperação ambiental na APA Ribeirãozinho e Alcantilados do Rio Araguaia, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.11b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para a recuperação ambiental na APA Ribeirãozinho e Alcantilados do Rio Araguaia, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.12a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para a recuperação ambiental na APA Rio Araguaia, Córrego Rico, Couto Magalhães e Rio Araguinha, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.12b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Rio Araguaia, Córrego Rico, Couto Magalhães e Rio Araguinha, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.13a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Rio Bandeira, Rio das Garças e Rio Taboca, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.13b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Rio Bandeira, Rio das Garças e Rio Taboca, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.14a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Tadarimana, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.14b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na APA Tadarimana, com área mínima de 1 ha.



  

Ju
nt

os
 p

el
o 

A
ra

gu
ai

a

Metodologia e Definição de Áreas 
Prioritárias para Recuperação Ambiental

Figura VII.15a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no Monumento Natural Confusão, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.15b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no Monumento Natural Confusão, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.16a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no Parque Estadual Serra Azul, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.16b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no Parque Estadual Serra Azul, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.17a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no Parque Natural Córrego Boiadeiro, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.17b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental no Parque Natural Córrego Boiadeiro, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.18a Grupo de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na Reserva Particular do Patrimônio Natural Nascentes do Rio Araguaia, com área mínima de 1 ha.
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Figura VII.18b Escala de prioridade de áreas prioritárias selecionadas para recuperação ambiental na Reserva Particular do Patrimônio Natural Nascentes do Rio Araguaia, com área mínima de 1 ha.
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Apêndice VIII. Nota metodológica

DETALHAMENTO DA METODOLOGIA 
PARA DEFINIÇÃO DE ÁREAS PRIORITÁ-
RIAS PARA RECUPERAÇÃO AMBIENTAL 
NA BACIA DO ALTO ARAGUAIA

A seguir são apresentados, de forma bastan-
te minuciosa, os elementos conceituais 
e empíricos utilizados no delineamento 

da metodologia adotada para a definição das 
áreas prioritárias para a recuperação ambien-
tal na bacia do Alto Araguaia. Espera-se que 
esta Nota Metodológica ajude tanto no en-
tendimento especializado sobre o estudo de 
priorização ora em tela, quanto à sua eventual 
aplicação, por especialistas, a outros contex-
tos e bacias hidrográficas.

1. FLUXOGRAMA GERAL DA 
METODOLOGIA
O fluxograma geral da metodologia utilizada na 
definição e identificação de áreas prioritárias 
para a revitalização está apresentado na Figu-
ra VIII.1 e consistiu em 5 fases: (1ª) definição 
de áreas com maior potencial de recarga; (2ª) 
determinação do Índice de Vulnerabilidade 
Ambiental (IVA); (3ª) determinação do Índice 
de Vulnerabilidade Social (IVS); (4ª) determi-

nação do índice de vulnerabilidade socioam-
biental por meio da junção dos índices IVA e 
IVS; e (5ª) determinação dos níveis de priori-
dade (Muito alta, alta e média) das áreas para 

Reserva de Recarga
APPs Associadas 
e Dissociadas à 

Recarga

Agricultura em 
Recarga

Pastagem em 
Recarga

Áreas Prioritárias para 
Recuperação Ambiental

Índice de Vulnerabilidade 
Socioambiental

IVSA

Índice de 
Vulnerabilidade Social

IVS

Índice de Vulnerabili-
dade Ambiental 

IVA

Área de Recarga

•	 Capital Humano
•	 Infraestrutura e Moradia
•	 Renda 

•	 Adequação do Uso da Terra
•	 Focos de Calor
•	 Potencial Natural de Erosão

•	 Balanço Hídrico
•	 Distância à Hidrografia
•	 Declividade
•	 Potencial Pedológico à 

recarga

Figura VIII.1 Fluxograma geral das etapas da metodologia utilizada na definição de áreas 
prioritárias para revitalização na bacia hidrográfica do Alto Araguaia.

a revitalização nos diferentes compartimentos 
analisados (Reserva Legal, Áreas de Preserva-
ção Permanente, pastagens e agricultura).



Metodologia e Definição de Áreas 
Prioritárias para Recuperação Ambiental

Ju
nt

os
 p

el
o 

A
ra

gu
ai

a
2. ÁREAS DE RECARGA

2.1. FONTE DE DADOS PARA ÁREAS DE 
RECARGA

2.2. DECLIVIDADE
2.2.1. Processamento
Para a obtenção da Declividade na área de es-
tudo foi utilizado o modelo digital de elevação 
da Shuttle Radar Topographyc Mission (MDE
-SRTM). O MDE-SRTM foi obtido na platafor-
ma Google Earth Engine (GEE), com algoritmo 
apresentado no link https://code.earthengine.
google.com/c90c603e805d5498c34826ecb9f-
8fb7a.

I.	 O processamento dos dados no GEE consis-
tiu nos seguintes procedimentos:

Tabela VIII.1 Fonte de dados das variáveis utilizadas na determinação das Áreas de Recarga

Imagem/Base de dados Resolução 
especial

Data/Período 
Utilizado Link de acesso Produtos Gerados

Precipitação anual - Terra Climate 4 km 2001 a 2018 http://www.climatologylab.org/terraclimate.html Balanço Hídrico
Evapotranspiração real - MOD16A2.006 500 m 2001 a 2018 https://lpdaac.usgs.gov/products/mod16a2v006/ Balanço Hídrico
Mapeamento Hidrografia e APP hídricas – FBDS 1:25.000 2018 http://geo.fbds.org.br/ Distância à Hidrografia
Modelo Digital de Elevação - SRTM 30 m 2000 https://earthexplorer.usgs.gov/ Declividade

Classes de Solo - IBGE 1:250.000 2018 https://www.ibge.gov.br/geociencias/downloads-ge-
ociencias.html Potencial Pedogeológico à Recarga

Projeto RADAMBRASIL 1:1.000.000 1983 https://biblioteca.ibge.gov.br/biblioteca-catalogo?i-
d=217157&view=detalhes%3E Potencial Pedogeológico à Recarga

•	 Carregar imagem SRTM
•	 Cortar MDE-SRTM com base em limite 

traçado no GEE
•	 Exportar resultados

II.	 Posteriormente, no software ArcGis 10.7, fo-
ram adotados os seguintes procedimentos:
•	 	Preenchimento de depressões espúrias 

no MDE-SRTM, gerando o Modelo digi-
tal de elevação hidrologicamente condi-
cionado – MDEHC (ferramenta: fill);

•	 	Obtenção da direção de fluxo (ferramen-
ta: flow direction);

•	 	Obtenção do fluxo acumulado (ferra-
menta: flow accumulation);

•	 	Obtenção da área da bacia em estudo 
com base no fluxo acumulado e ponto 
de foz de interesse (ferramenta: water-
shed);

•	 	Extração do MDEHC a partir da área da 
bacia delimitada no passo anterior (fer-
ramenta: extract by mask);

•	 	Obtenção do mapa de Declividade a par-
tir do MDEHC (ferramenta: slope);

•	 	Reescalonamento do mapa de Declivida-
de para o intervalo de 0 a 1, sendo que 
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valores maiores que 70% foram conver-
tidos para 70%, a fim de reduzir valores 
extremos pouco frequentes (ferramen-
ta: reescale by function).

O processamento relativo à Declividade, rea-
lizado no software ArcGis 10.7, foi compilado 
no model 01_declividade, disponível na tool-
box 01 recarga.

2.3. BALANÇO HÍDRICO
2.3.1. Processamento
Para a obtenção do Balanço Hídrico (BH) na 
área de estudo foram utilizadas, como entra-
da e saída de água, a precipitação média anual 
e a evapotranspiração média anual, respec-
tivamente. O cálculo do Balanço Hídrico foi 
realizado na plataforma Google Earth Engine 
(GEE) com algoritmo utilizado disponibiliza-
do no link https://code.earthengine.google.
com/43e53098eae1c99340702ac4032782b0.
I.	 O processamento dos dados no GEE consis-

tiu nos seguintes procedimentos, sendo os 
comandos utilizados apresentados no link 
citado anteriormente:
•	 Configuração do ano inicial (2001) e fi-

nal da série (2018) a ser analisada;
•	 Cálculo da precipitação média anual a 

partir do produto TerraClimate;
•	 Cálculo da evapotranspiração média 

anual a partir do produto MODIS MO-
D16A2.006;

•	 Cálculo do Balanço Hídrico, o qual con-
siste na subtração da precipitação pela 
evapotranspiração; e

•	 Exportação dos resultados.

II.	 Posteriormente, foi realizado o processa-
mento dos dados no ArcGis 10.7, o qual 
consistiu nos seguintes procedimentos:
•	 Projeção do sistema de coordenadas 

SIRGAS2000 para projeção UTM 22S, 
considerando célula de 500 m (ferra-
menta: project raster);

•	 Reamostragem do BH projetado para 
célula de 30 m, considerando o “nea-
rest” como método de interpolação 
(ferramenta: resample); e

•	 Reescalonamento do mapa de BH para 
o intervalo de 0 a 1, sendo que valores 
menores que 600 mm e maiores que 
1400 mm foram convertidos para 600 e 
1400 mm, respectivamente, a fim de re-
duzir valores extremos pouco frequen-
tes (ferramenta: reescale by function).

O processamento relativo ao Balanço Hídrico, 
realizado no software ArcGis 10.7, foi compi-
lado no model 02_balanço_hidrico, disponível 
na toolbox 01recarga.

2.4. DISTÂNCIA À HIDROGRAFIA
2.4.1. Processamento
A Distância à Hidrografia foi calculada a partir 
do mapeamento da hidrografia da Fundação 
Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável 
(FBDS), utilizando-se a ferramenta Euclidean 
Distance do ArcGis 10.7. Os valores obtidos da 
distância à drenagem variaram de 0 a 4.576 m. 
Na elaboração do mapa de Distância à Hidro-
grafia na escala de 0 a 1, o reescalonamento 
foi realizado considerando uma função trian-
gular, tendo o valor de 650 m como ponto de 
inflexão, ou seja: os valores de Distância à Hi-
drografia de 0 a 650 m foram reescalonados 
de 0 a 1, enquanto os valores de 650 m a 4.576 
m foram reescalonados de 1 a 0. Esse proce-
dimento foi adotado visando alocar a recarga 
nos topos de morros do embasamento crista-
lino e patamares elevados e, ao mesmo tem-
po, distanciar dos pontos de interflúvio mais 
elevados nas chapadas, onde há maior proba-
bilidade de favorecer a recarga profunda. Esse 
procedimento de reescalonamento foi realiza-
do por meio da ferramenta raster calculator 
do ArcGis 10.7.

O processamento relativo à Distância à Hidro-
grafia, realizado no software ArcGis 10.7, foi 
compilado no model 03_distância_hidrogra-
fia, disponível na toolbox 01recarga.
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2.5. POTENCIAL PEDOGEOLÓGICO À 
RECARGA 
2.5.1. Processamento
I.	 O processamento dos dados consistiu nos 

seguintes procedimentos realizados no 
software Arcgis 10.7, a saber:
•	 	Digitalização em tela das regiões pedohi-

drogeológicas traçadas por especialista 
em um mapa impresso, a partir de inter-
pretação de mapa geológico e de solos 
da bacia do Alto Araguaia, assim como 
incursões em campo na área de estudo;

•	 	Extração das unidades de mapeamento 
de solos dentro de cada região pedohi-
drogeológica (ferramenta: clip);

•	 	Tabulação da classificação do potencial 
à recarga das unidades de mapeamento 
de solos em cada região pedohidrogeo-
lógica (ferramenta: edição de tabela do 
ArcGis), gerando um mapa de potencial 
à recarga para cada região;

•	 	Fusão dos quatro mapas de potencial à 
recarga em um mapa vetorial (ferramen-
ta: merge);

•	 	Conversão dos dados vetoriais para ras-
ter (ferramenta: polygon to raster); e

•	 	Reescalonamento do potencial de re-
carga do intervalo de 1 a 5 (Apêndice 
I) para 0 a 1 (ferramenta: reescale by 
function).

2.6. ANÁLISE MULTICRITÉRIO AHP PARA AS 
ÁREAS DE RECARGA
A análise multicritério foi utilizada para a defini-
ção e a identificação das áreas com maior poten-
cial de recarga da bacia do Alto Araguaia. Nessa 
análise foram utilizadas, como critérios para 
a tomada de decisão, as seguintes variáveis: o 
Balanço Hídrico, a Distância à Hidrografia, a De-
clividade e o Potencial Pedológico à Recarga. As 
comparações entre os critérios foram derivadas 
de uma escala de classificação da importância 
dessas variáveis baseada nas experiências dos 

tomadores de decisão. As avaliações foram de-
terminadas pelos especialistas do projeto com 
notas relativas expressas em valores numéricos 
de 1 a 9, em que 1 indica que os critérios compa-
rados são equivalentes e 9 indica que o primei-
ro dos elementos comparados tem preferência 
forte em relação ao outro elemento (Tabela 
VIII.2). Na Tabela VIII.3 está apresentada a ma-
triz de comparação dos critérios definida para a 
obtenção das Áreas de Recarga da bacia do Alto 
Araguaia. A estimativa da importância relativa 
dos critérios é apresentada na Tabela VIII.4.

Tabela VIII.2 Escala para comparação par a par dos critérios adotados para a obtenção das Áreas de Recarga da 
bacia do Alto Araguaia
Intensidade da com-
paração par a par Importância

1 Igual importância, duas atividades contribuem igualmente para o objeto
3 Moderada importância, favorece um pouco um sobre o outro
5 Importância essencial ou forte, favorece fortemente um sobre o outro
7 Importância demonstrada, domínio da importância demonstrada na prática

9 Extrema importância, evidência favorecendo uma sobre outra de maior ordem possível 
de afirmação

2,4,6 e 8 Valores intermediários, quando necessário
Fonte: (Saaty, 1987)

Tabela VIII.3 Pesos relativos da análise AHP (Processo Analítico Hierárquico) para a obtenção das Áreas de Recar-
ga na bacia do Alto Araguaia

Pesos relativos - AHP Balanço Hídrico 
climatológico

Distância à 
Hidrografia Declividade Potencial Pedoló-

gico à Recarga
Balanço Hídrico climatológico 1 1 2 0,5
Distância à Hidrografia 1 1 0,5 0,5
Declividade 0,5 2 1 1
Potencial Pedológico à Recarga 2 2 1 1
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Tabela VIII.4 Pesos finais atribuídos a cada critério da análise AHP (Processo Analítico Hierárquico) para a obten-
ção das Áreas de Recarga na bacia do Alto Araguaia
Critério Pesos finais (%)
Balanço Hídrico climatológico 25,4
Distância à Hidrografia 16,7
Declividade 24,5
Potencial Pedológico à Recarga 33,4

2.6.1. Processamento
O processamento foi realizado através da ex-
tensão extAHP do software, ArcGIS 10.7:
•	 Adição de variáveis de interesse (ferra-

menta: extAHP);
•	 Adição de pesos relativos da análise AHP 

(ferramenta: extAHP);

•	 Cômputo dos valores de Coeficiente do 
Consistência (CR) e pesos finais (ferramen-
ta: extAHP → comp);

•	 Geração de mapa ponderados (ferramen-
ta: extAHP à create map);

•	 Exportação dos resultado para pasta de 
interesse (ferramenta: data  export data);

Tabela VIII.5 Fonte de dados das variáveis utilizadas na determinação do Índice de Vulnerabilidade Ambiental - IVA.

Imagem/Base de dados Resolução 
especial

Data/Período 
Utilizado Link de acesso Produtos Gerados

Índice de qualidade de pastagens 30 m 2010 a 2017
Disponibilizado sob demanda ao Laboratório de Processa-
mento de Imagens e Geoprocessamento (Lapig), da Univer-
sidade Federal de Goiás (UFG)

Adequação do Uso da Terra

Imagens LandSat 8 30 m 2018 e 2019 https://earthexplorer.usgs.gov/ Adequação do Uso da Terra
Limites das Reservas Legais - Sistema Nacional 
de Cadastro Ambiental Rural (SICAR) não se aplica Novembro de 

2019 http://www.car.gov.br/publico/imoveis/index Adequação do Uso da Terra

Mapeamento Hidrografia e APP hídricas - FBDS 1:25.000 2018 http://geo.fbds.org.br/ Adequação do Uso da Terra
Modelo Digital de Elevação - Imagem SRTM 30 m 2000 https://earthexplorer.usgs.gov/ Adequação do Uso da Terra

Banco de Dados de Queimadas - INPE 1 km 2014 a 2019 http://queimadas.dgi.inpe.br/queimadas/bdqueima-
das#exportar Densidade de Focos de Calor

Precipitação anual - Terra Climate 4 km 2001 a 2018 http://www.climatologylab.org/terraclimate.html Potencial Natural de Erosão
Modelo Digital de Elevação - Imagem SRTM 30 m 2000 https://earthexplorer.usgs.gov/ Potencial Natural de Erosão

Classes de Solo - IBGE 1:250.000 2018 https://www.ibge.gov.br/geociencias/downloads-geocien-
cias.html Potencial Natural de Erosão

•	 Classificação do resultado final em 2 clas-
ses com base na divisão quantile, sendo 
que a classe com os maiores valores foi 
considerada como as áreas com maior 
potencial à recarga, sendo atribuído valor 
1 e, para a outra “nodata” (ferramenta: 
reclassify);

•	 Exportação das áreas com maior potencial 
à recarga para formato shapefile (ferra-
menta: polygon to raster).

3. ÍNDICE DE VULNERABILIDADE 
AMBIENTAL - IVA

3.1 FONTE DE DADOS PARA O IVA 
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3.2. ADEQUAÇÃO DO USO DA TERRA
I.	 Mapa de Uso e Cobertura da Terra
Para a realização do mapeamento de uso e co-
bertura da terra na área de estudo da bacia do 
Alto Araguaia foram utilizadas as imagens de 
satélite do LandSat 8, as quais foram adquiri-
das no repositório digital do Serviço Geológi-
co dos EUA (https://earthexplorer.usgs.gov/). 
Foi levado em consideração o menor inter-
valo temporal entre as cenas, além da baixa 
cobertura de nuvens. Para compor o mosaico 
da área de estudo foram necessárias nove ce-
nas, utilizando as bandas com 30 m de reso-
lução espacial, as quais foram analisadas em 
diferentes composições. Foram utilizados dois 
mosaicos na classificação, um relativo ao mês 
de junho de 2019 e outro de outubro de 2018, 
cada um deles composto por nove cenas, com 
o objetivo de se identificar as mudanças sa-
zonais que ocorreram no uso e cobertura da 
terra da área de estudo. Isso se justifica pela 
necessidade de se diferenciar espectralmente 
os plantios de algodão da região e áreas pre-
paradas para o plantio, que dependendo do 
estágio do ciclo da cultura, poderia se confun-
dir com solo exposto ou pastagem, conforme 
demonstrado na Figura VIII.2.

Dentre as 22 variáveis utilizadas no processo 
de classificação, constam: 14 bandas espec-

trais do satélite LandSat 8 (sete para cada um 
dos períodos), NDVI, EVI e SAVI para cada um 
dos períodos, MDE, além dos domínios geo-
morfológicos e classes pedológicas da área 
de estudo. As classes de uso da terra mapea-
das foram agricultura, área urbana, reflores-
tamento, corpo d’água, formação savânica, 
formação florestal, mata de galeria, pasta-
gem, formação campestre e solo exposto. To-
dos esses usos tiveram amostras coletadas na 
imagem de trabalho e, quando necessário, foi 
realizada a consulta em imagens de alta reso-
lução, como também a utilização de pontos 
coletados em duas viagens de reconhecimen-
to e coleta de amostras percorrendo toda a 
área de trabalho. O número de amostras foi 
definido pela diversidade dos padrões espec-
trais dos alvos dentro da área de estudo e a 
coleta se deu a partir da representatividade 
de cada uso dentro da bacia, com 800 amos-
tras distribuídas por toda a área, das quais 
75% foram utilizadas para treinamento do 
classificador e os outros 25% para validação 
do modelo criado. A abordagem metodológi-
ca de classificação utilizada foi a Orientada a 
Objetos (OBIA), que é uma técnica de senso-
riamento remoto desenvolvida para analisar 
imagens de alta resolução espacial, que utili-
za características espectrais, espaciais e topo-
lógicas (LANG, 2008).

A OBIA baseia-se em segmentar toda a ima-
gem e cada segmento é denominado de ob-
jeto. Durante a segmentação, realizada por 
meio do software ArcGis Pro 2.2.4, foram con-
sideradas a heterogeneidade espacial (forma), 
a cor (espectral) e a diferenciação do entorno, 
a partir do método de crescimento de regiões. 
Foram estabelecidos valores para os critérios, 
definidos pelo fotointérprete até alcançar o 
nível de segmentação que atenda às exigên-
cias definidas. Para a área do mapeamento, os 
valores que atenderam foram 18 (Detalhe es-
pectral), 13 (Detalhe espacial) e 100 (Número 
mínimo de pixels por segmento).

Realizada a segmentação de toda a imagem, a 
etapa seguinte consistiu na nomeação das fito-
fisionomias de uma pequena parcela dos seg-
mentos, feita a partir do cruzamento das amos-
tras coletadas com os polígonos obtidos pelo 
OBIA, para o treinamento do classificador.

Toda a metodologia foi realizada com a utili-
zação dos softwares Arcmap 10.7.1 e ArcGIS 
Pro, ambos da Esri, além do software R (R Core 
Team, 2019), cujo principais pacotes utiliza-
dos foram: dplyr, stringr, readr, plyr e tidyver-
se. O algoritmo utilizado para a classificação 
das imagens foi o Randon Forest (BREIMAN, 
2001).
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Figura VIII.2 Imagens de satélite representando o ciclo do algodão na região do Alto Araguaia: 
(a) data: 16/05/2019; (b) data: 05/06/2019; (c) data: 25/06/2019; (d) 30/07/2019.

a

c

b

d
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A seleção de variáveis realizada previamente 
à classificação mostrou que os índices de ve-
getação EVI e NDVI, as bandas do infraverme-
lho (banda 5) dos dois anos avaliados (2018 e 
2019) e o modelo digital de elevação desta-
caram-se entre as variáveis para o ajuste do 
modelo. O resultado de validação do modelo 
apresentou um índice Kappa de 0,76, que é 
considerado muito bom segundo classificação 
proposta por Lands e Kock (1973). 

A partir da generalização do modelo de clas-
sificação para toda a área de estudo, foram 
quantificadas a extensão e o percentual de 
cada uso/cobertura (Tabela VIII.6). As áreas 
naturais (corpo d’água, formação campestre, 
formação Savânica, formação florestal e mata 
de galeria) ocupam 42,93% de toda a bacia, 
seguida das áreas de pastagens com 42,40%, e 
das áreas de agricultura, com 13,59%. As áreas 
de pastagens estão dispersas por toda a bacia, 
exceto nas regiões de chapada em que predo-
mina a agricultura.

II.	 Mapa de Adequação do Uso da Terra
De posse do mapa de uso e cobertura da 
terra, a elaboração do mapa de Adequação 
do Uso da Terra consistiu na comparação do 
mapa de capacidade do uso da terra e da in-
tensidade do uso exercida pelo uso e cober-

Tabela VIII.6 Área total e relativa do uso e cobertura da terra do Alto Araguaia
Classes de uso e Cobertura da terra Área (ha) Área (km²) %
Agricultura 735.942,96 7.359,43 13,6
Área Urbana 10.948,23 109,48 0,2
Reflorestamento 12.592,44 125,92 0,2
Corpo D'água 20.043,90 200,44 0,4
Formação Savânica 792.934,92 7.929,35 14,6
Formação Florestal 547.265,70 5.472,66 10,1
Mata de Galeria 626.093,37 6.260,93 11,6
Pastagem 2.295.686,25 22.956,86 42,4
Formação Campestre 337.623,39 3.376,23 6,2
Solo Exposto 34.212,69 342,13 0,6
Total 5.413.343,85 54.133,44 100

tura atual. Para obtenção do mapa de inten-
sidade de uso atual do solo foram atribuídos 
pesos às classes do mapa de uso e cobertura 
da terra. Para atribuição dos pesos às referi-
das classes, utilizou-se a nota das classes do 
sistema de capacidade de uso da terra (LEPS-
CH et al., 2015), sendo que os usos agricultu-
ra anual, silvicultura e vegetação nativa rece-
beram, respectivamente, os pesos II, VI e VIII. 
Para isso, o mapa de uso e cobertura da terra 
foi reclassificado, usando a função Reclassi-
fy, atribuindo os pesos 2, 6 e 8 aos usos agri-
cultura anual, silvicultura e vegetação nativa, 
respectivamente. Os outros usos e cobertura 
foram classificados como NoData. Esse resul-
tado foi denominado de “iut_agric”.

As áreas de pastagens relativas ao mapa de 
uso e cobertura da terra tiveram sua intensi-
dade definida pela classe 3, tendo as outras 
classes do mapa sido transformadas em No-
Data. Os limites obtidos a partir desse recorte 
serviram de máscara para moldar o mapa de 
índice de degradação das pastagens produzido 
e disponibilizado pela UFG. Para isso foi usada 
a função Extract by Mask. O resultado desse 
processamento gerou um mapa de pastagens 
dividido em sete classes de intensidade (I a VII). 
Esse arquivo foi denominado como “iut_past”.

Por fim, foi necessário gerar um mosaico dos 
dois resultados obtidos: “iut_agric” + “iut_
past”. Para isso foi utilizada a função Mosaic to 
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Tabela VIII.7 Capacidade de uso do solo com base no sistema de classificação de capacidade de uso da terra

Classe de solos Fertilidade 
Natural (FN)

Sem Fertilidade 
Natural (SFN) Classe de solos Fertilidade 

Natural (FN)
Sem Fertilidade 

Natural (SFN)
CXbd 6 3 LVw 7 1
CXbe 4 3 NVef 3 3
FFc 6 4 OXs 8 8
FTd 6 4 PVAd 3 3
FXd 6 5 PVAe 3 3
GMbd 6 5 PVd 3 3
GMbe 5 5 RLd 6 6
GXbd 6 5 RLe 6 6
LVAd 6 2 RQo 7 1
LVd 6 1 SXd 5 5
LVdf 6 1

New Raster, obtendo com esses procedimen-
tos o mapa final de intensidade do uso (CUA).

A determinação da capacidade de uso do solo 
foi baseada no sistema de classificação de ca-
pacidade de uso da terra (Tabela VIII.7) descri-
to em Lepsch et al. (2015). Esse sistema con-
sidera critérios relacionados ao solo, relevo e 
aspectos legais para a classificação da capaci-
dade de uso do solo. 

Em relação ao solo, utilizou-se o agrupamento 
das unidades pedológicas da área de estudo 
no terceiro nível categórico (grandes grupos) 
para a definição da capacidade de uso, a par-
tir dos seguintes fatores: profundidade efeti-

va, drenagem interna, risco de inundação e 
fertilidade aparente. Salienta-se que o fator 
fertilidade natural foi desconsiderado quando 
o uso e cobertura associado era agricultura e 
silvicultura, visto que nesses usos predomina 
a prática de fertilização. Dessa forma, como 
mostrado na Tabela VIII.7, foram associados 
pesos às classes de solos considerando e des-
considerando fertilidade natural (FN e SFN, 
respectivamente), para em seguida, a partir 
dos pesos atribuídos, transformar esses arqui-
vos vetoriais em matriciais, utilizando a função 
polygon to raster.

Como resultado desse processamento fo-
ram produzidos dois arquivos em formato 

raster: um chamado “FN” e outro chamado 
‘SFN”. Em seguida, o raster cap_sol_sf* foi 
recortado considerando os limites das clas-
ses de agricultura e silvicultura, contidas no 
mapa de uso e cobertura da terra, utilizan-
do a função Extract by Mask. Tem-se, por-
tanto, como resultado um arquivo chamado 
“SFN_agri_c_reflor”. Já o arquivo “FN”, ge-
rado anteriormente, foi juntado ao arquivo 
“SFN_agri_c_reflor”, formando um mosaico. 
A junção desses arquivos foi feita utilizando a 
função Mosaic To New Raster.

Em relação ao relevo, utilizou-se a Declividade 
como fator de classificação da capacidade de 
uso, sendo a mesma subdividida em classes 
conforme proposto em Monteiro et al. (2018). 
A partir do MDE foi aplicada a função slope 
para se obter os valores de Declividade do ter-
reno em porcentagem. Em seguida, utilizando 
a função reclassify, foram reclassificados os 
valores de Declividade em oito classes, confor-
me Tabela VIII.8.

Quanto aos aspectos legais, utilizaram-se as li-
mitações de uso em Áreas de Preservação Per-
manente hídricas (nascentes e cursos d’água) 
e de Reserva Legal (áreas autodeclaradas no 
Cadastro Ambiental Rural - CAR) impostas 
pela Lei de proteção da vegetação nativa (Lei 
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Tabela VIII.8 Intervalos atribuídos às classes de Decli-
vidade 

Valores de Declividade (%) Classes
0 - 2 1
2 - 5 2

5 - 10 3
10 - 20 4
20 - 30 5
30 - 45 6
45 - 70 7

70 - 400 8

Tabela VIII.9 Classes do sistema de capacidade de uso da terra
Classes Descrição

I Terras próprias para todos os usos, inclusive para cultivos agrícolas intensivos sem necessitar de práti-
cas intensivas de conservação

II Terras próprias para culturas com práticas simples de conservação
III Terras próprias para culturas com práticas intensivas ou complexas de conservação

IV Terras próprias para culturas anuais ocasionais, cultivos perenes limitados e culturas em rotação com 
pastagens, florestas e proteção de fauna e floras silvestre

V
Terras com pouco ou nenhum risco de erosão, mas com limitações impraticáveis de serem removidas, 
o que limita muito a sua utilização, sendo, por isso, mais apropriadas para pastagens, reflorestamento 
ou vida silvestre

VI Terras com limitações severas, geralmente inadequadas para cultivos e uso limitado para pastagens, 
florestas cultivadas ou nativas para refúgio de flora e fauna silvestre

VII Terras com limitações muito severas, inadequadas para lavouras e de uso restrito para pastagens, 
florestas cultivadas e refúgio de flora e fauna silvestre

VIII Terras com limitações que impedem seu uso para qualquer atividade agrícola, restringindo-as à recre-
ação e/ou proteção da flora e fauna silvestres ou, ainda, armazenamento de águas (represamentos)

12.651/2012). Aos shapefiles das áreas de 
APP’s e Reserva Legal foi atribuído o peso VIII 
(Tabela VIII.9), por se tratar, em tese, de áreas 
de vegetação nativa. Feito isso, os arquivos fo-
ram transformados em raster, a partir da fun-
ção Polygon to Raster. 

Com os resultados obtidos a partir do proces-
samento dos dados de solo, relevo e aspectos 
legais pode ser gerado o mapa de capacidade 
de uso do solo (CCU). Para isso, os três resulta-
dos foram juntados em um único arquivo ras-
ter a partir da função Mosaic to New Raster, 
utilizando como operador a opção Maximum.  

Com o mapa de intensidade de uso do solo 
atual (CUA) e de capacidade de uso do solo 
(CCU) utilizou-se a ferramenta raster calcula-

tor do Arcgis ArcGis 10.7 para obter o número 
de classes excedentes (NCE), por meio da se-
guinte equação:

	 Equação VIII.1

Os valores de NCE variaram de 7 a -7, em que 
os valores positivos, negativos e nulos indi-
cam, respectivamente, uso do solo acima, 
abaixo e de acordo com sua capacidade de 
uso e manejo. Considerando que os valores 
de NCE negativos (uso atual abaixo da capa-
cidade real de uso) não compreendem áreas 
prioritárias, os mesmos foram transformados 

em valores nulos com o auxílio da ferramen-
ta Reclassify do ArcGis 10.7. Após esse pro-
cedimento, o mapa de NCE apresentou valo-
res de 0 a 7, os quais representam o nível de 
adequação do uso do solo, em que as áreas 
com maiores valores de NCE correspondem 
àquelas áreas com menor nível de adequação 
de uso da área e, dessa forma, apresentam 
um nível de prioridade maior para a revitali-
zação. Para a representação do mapa de ade-
quação de uso do solo na mesma escala das 
demais variáveis, os valores de NCE foram 
reescalonados em valores de 0 a 1 utilizando 
a ferramenta rescale by function.
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O processamento relativo à Adequação do Uso 
da Terra, realizado no software ArcGis 10.7, foi 
compilado no model “01_adequacao”, dispo-
nível na toolbox “02iva”.

3.3. DENSIDADE DE FOCOS DE CALOR
3.3.1. Processamento
Para o processamento da Densidade de Focos 
de Calor foi utilizado o software ArcGis 10.7. 
Para amenizar a multiplicidade dos focos de 
calor, foram realizados três processamentos, 
quais sejam: identificação, agrupamento e re-
tirada de pontos repetidos. Focos de calor re-
gistrados em mesma data foram identificados 
por meio da ferramenta find identical. Em se-
guida, utilizou-se a ferramenta buffer com 1 km 
de raio (resolução espacial dos satélites) para 
criar uma área ao entorno de cada foco. Poste-
riormente, com auxílio da ferramenta multipart 
to singlepart, procedeu-se ao agrupamento dos 
focos de calor que apresentavam a mesma data 
e estavam a 1 km de distância entre si.

Para representar a distribuição espacial das 
queimadas aplicou-se o Índice de Densidade 
de Kernel (IDK), com auxílio da ferramenta Ker-
nel Density, e com um raio de busca de 5 km 
no entorno de cada ponto com foco de calor. 
O mapa do IDK foi, então, reescalonado de 0 
a 1, em que áreas com valores mais próximos 

de 0, correspondem àquelas áreas com menor 
Densidade de Focos de Calor.

O processamento relativo à Densidade de 
Focos de Calor, realizado no software ArcGis 
10.7, foi compilado no model “02_focos_de_
calor”, disponível na toolbox “02iva”. 

3.4. POTENCIAL NATURAL DE EROSÃO
3.4.1. Processamento
O cálculo da erosividade da chuva (fator R) se 
deu a partir dos mapas de precipitação mensal 
do TerraClimate para os anos de 2001 a 2018 
e, em seguida, foram calculados os mapas dos 
valores médios de cada mês. O processamento 
foi realizado no Google Earth Engine, conforme 
apresentado no link: https://code.earthengi-
ne.google.com/c10e7f008209019cc5cf6b6b-
31f1ec02.

A partir dos dados médios mensais obteve-se os 
mapas de EI30 para cada mês, utilizando a Equa-
ção VIII.2 proposta por Almeida et al. (2011) e 
a ferramenta Raster Calculator do ArcGis 10.7, 
sendo o mapa de erosividade da chuva obtido 
pela soma dos mapas de EII30 mensais.

 

Equação VIII.2

Em que: EI30 = média mensal do índice de ero-
sividade da chuva, em MJ.mm.ha-1.h-1; p = pre-
cipitação média mensal, em mm; P = precipita-
ção média anual, em mm.

Neste estudo, a erodibilidade do solo (K) foi 
obtida da análise e classificação dos valores 
de K para diversas classes de solos do estado 
do Mato Grosso apresentada por Di Raimo 
(2017), sendo esses valores de K atribuídos a 
cada classe de solos da área, segundo o mapa 
de solos do IBGE (2018). Esse procedimento 
foi realizado com a ferramenta attribute table 
do mapa de solos no  ArcGis 10.7.

O fator Comprimento e Declividade da Encos-
ta (LS) foi calculado com auxílio da Equação 
VIII.3 (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2014) e 
do Modelo Digital de Elevação (MDE) da área 
de estudo, obtido por meio de imagens SRTM 
de 30 metros de resolução. Esse procedimen-
to foi realizado com a ferramenta raster calcu-
lator do ArcGis 10.7.

 Equação VIII.2

Em que: L = comprimento da encosta, em m; e 
S = Declividade da encosta, em %.
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Por fim, o mapa de Potencial Natural de Ero-
são da bacia do Alto Araguaia foi obtido pela 
multiplicação dos mapas dos fatores R, K e LS, 
também via ferramenta raster calculator do 
ArcGis 10.7, sendo o mesmo escalonado de 
0 a 1, em que as áreas com valores mais pró-
ximos de 0 correspondem àquelas áreas com 
menor Potencial Natural de Erosão.

O processamento relativo ao Potencial Natural 
de Erosão, realizado no software ArcGis 10.7, 
foi compilado no model “03_potencial”, dispo-
nível na toolbox “02iva”.

3.5. ANÁLISE AHP PARA O IVA
A análise multicritério foi também utilizada para 
definição do Índice de Vulnerabilidade Ambien-
tal (IVA) da bacia do Alto Araguaia, adotando as 
seguintes variáveis como critérios para a toma-
da de decisão: a Adequação do Uso da Terra, a 
Densidade de Focos de Calor e o Potencial Natu-
ral de Erosão. As comparações entre os critérios 

foram derivadas de uma escala de classificação 
da importância dos mesmos, baseada nas ex-
periências dos tomadores de decisão. As ava-
liações foram determinadas pelos especialistas 
do projeto com notas relativas expressas como 
valores numéricos, 1 a 9, em que 1 indica que os 
critérios comparados são equivalentes e 9 indica 
que o primeiro dos elementos comparados tem 
preferência forte em relação ao outro elemento 
(Tabela VIII.2).  Na Tabela VIII.10 está apresenta-
da a matriz de comparação dos critérios defini-
da para a obtenção do Índice de Vulnerabilidade 
Ambiental da bacia do Alto Araguaia.

Com base nos dados da Tabela VIII.10 um ve-
tor de prioridade foi computado, dividindo-se 
cada uma das colunas pela sua soma corres-
pondente. A estimativa da importância rela-
tiva dos critérios (pesos finais) foi, portanto, 
obtida através da média dos valores de cada 
linha do vetor de prioridade e é apresentada 
na Tabela VIII.11.

Tabela VIII.10 Pesos relativos da análise AHP (Processo Analítico Hierárquico) para a obtenção o Índice Vulnerabi-
lidade Ambiental da bacia do Alto Araguaia

Pesos relativos - AHP Adequação do Uso da 
Terra Focos de calor Potencial Natural de 

Erosão
Adequação do Uso da Terra 1 7 4
Focos de calor 0,14 1 0,25
Potencial Natural de Erosão 0,25 4 1

Tabela VIII.11 Pesos finais atribuídos a cada critério da 
análise AHP (Processo Analítico Hierárquico) para a ob-
tenção das Áreas de Recarga na bacia do Alto Araguaia

Critério Pesos finais (%)
Adequação do Uso da Terra 69,5

Focos de calor 7,5
Potencial Natural de Erosão 23,0

3.5.1. Processamento
I.	 O processamento foi realizado a partir da 

extensão extAHP do software ArcGIS 10.7:
•	 Adição de variáveis de interesse (ferra-

menta: extAHP);
•	 Adição de pesos relativos da análise 

AHP (ferramenta: extAHP);
•	 Cômputo dos valores de CR e pesos fi-

nais (ferramenta: extAHP --> comp);
•	 Geração de mapa ponderados (ferra-

menta: extAHP → create m);
•	 Exportação dos resultado para pasta de in-

teresse (ferramenta: Data à Export Data);
•	 Classificação do resultado final em 4 

classes com base na divisão quantile 
(ferramenta: reclassify).

3.5.2. Resultado da AHP relativa ao IVA
Os resultados desse processamento foram: o 
Mapa com Índice de Vulnerabilidade Ambien-
tal, com valores variando de 0 a 1; e o mapa 
do IVA classificado em 4 classes (Baixa, Média, 
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Tabela VIII.12 Fonte de dados das variáveis utilizadas na determinação do Índice de Vulnerabilidade Social - IVS

Planilha/Base de dados Data/Período 
Utilizado Link de acesso Produtos Gerados

Base_informações_setores2010_sinopse_GO.zip 2010 ftp://ftp.ibge.gov.br/Censos/Censo_Demografico_2010/Si-
nopse/Agregados_por_Setores_Censitarios/

Variáveis para cálculo do IVS por 
setor censitário

Variáveis para cálculo do IVS por 
setor censitário

Base_informações_setores2010_sinopseMT.zip 2010 ftp://ftp.ibge.gov.br/Censos/Censo_Demografico_2010/Si-
nopse/Agregados_por_Setores_Censitarios/

Variáveis para cálculo do IVS por 
setor censitário

Variáveis para cálculo do IVS por 
setor censitário

Índice de /organizacao_do_territorio/malhas_territo-
riais/malhas_de_setores_censitarios 2010

ftp://geoftp.ibge.gov.br/organizacao_do_territorio/malhas_
territoriais/malhas_de_setores_censitarios__divisoes_intra-

municipais/censo_2010/setores_censitarios_shp/go/ Mapa dos setores censitários dos 
municípios de GO e MT localizados 

na bacia do Alto AraguaiaÍndice de /organizacao_do_territorio/malhas_territo-
riais/malhas_de_setores_censitarios 2010

ftp://geoftp.ibge.gov.br/organizacao_do_territorio/malhas_
territoriais/malhas_de_setores_censitarios__divisoes_intra-

municipais/censo_2010/setores_censitarios_shp/mt/
Índice de /organizacao_do_territorio/malhas_territo-
riais/malhas_municipais/municipio_2010 2010 ftp://geoftp.ibge.gov.br/organizacao_do_territorio/malhas_

territoriais/malhas_municipais/municipio_2010/go/ Mapa dos municípios de GO e 
MT localizados na bacia do Alto 

AraguaiaÍndice de /organizacao_do_territorio/malhas_territo-
riais/malhas_municipais/municipio_2010 2010 ftp://geoftp.ibge.gov.br/organizacao_do_territorio/malhas_

territoriais/malhas_municipais/municipio_2010/mt/

Alta e Muito Alta), pelo método quantile, da 
ferramenta reclassify do ArcGis 10.7.

4. ÍNDICE DE VULNERABILIDADE SOCIAL - IVS 

4.1. FONTE DE DADOS PARA CÁLCULO DO ÍN-
DICE DE VULNERABILIDADE SOCIAL
Para elaboração do IVS para a bacia hidro-
gráfica do Alto Araguaia foram utilizados os 
dados do Censo Demográfico de 2010, por 
setor censitário, disponibilizados em formato 

de planilhas (.xls ou .cvs) pelo IBGE (2011). As 
planilhas são disponibilizados em pastas for-
mato .zip por Unidade da Federação (UF) e es-
tão disponíveis no site do IBGE, em “https://
censo2010.ibge.gov.br/resultados.html > Re-
sultados da Sinopse por Setores Censitários 
(01/07/11) > Agregados por Setores Censitá-
rios (download)”. Além dos dados demográ-
ficos, utilizou-se arquivos georreferenciados 
produzidos pelo IBGE para espacialização das 
informações geradas, conforme Tabela VIII.12.

4.2. ÍNDICE DE VULNERABILIDADE SOCIAL
Conforme informado, os dados do Censo De-
mográfico são disponibilizados na forma de 
planilhas eletrônicas, sendo que cada linha, de 
cada planilha, fornece os dados de um setor 
censitário e cada coluna corresponde a uma 
variável, seja o código ou nome de uma sub-
divisão geográfica ou valor numérico de uma 
variável de domicílio, responsável ou pes-
soa. A essa variável coletada diretamente das 
planilhas do IBGE (2011), denominamos de 
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“variável bruta” para diferenciar da variável 
efetivamente utilizada no cálculo do IVS, que 
denominamos de “variável básica”. 

Em geral, a “variável básica” de cada setor cen-
sitário foi obtida dividindo o valor da “variá-
vel bruta”, ou da soma de duas ou mais, pela 
respectiva população residente nesse setor 
censitário ou pelo valor de referência para a 
“variável bruta” selecionada, conforme Tabela 
VIII.13. Essa padronização dos dados foi feita 
para qualificar o impacto da respectiva variá-
vel em relação à população residente em cada 
setor censitário, ampliando a objetividade da 
análise e da interpretação dos resultados, sen-
do, também, prática comum nas pesquisas so-
bre vulnerabilidade social. Para definição das 
“variáveis brutas” que possibilitaram encontrar 
os valores para cada “variável básica” foi utili-
zado como referência, em relação às planilhas, 
o documento “Base de informações do Censo 
Demográfico 2010: Resultados do Universo por 
setor censitário” (IBGE, 2011), que descreve os 
procedimentos de coleta de dados do Censo, as 
nomenclaturas adotadas e o conteúdo de cada 
planilha da base de dados. 

Definida a área de estudo da bacia hidrográfica 
do Alto Araguaia, os dados referentes a 660 seto-
res censitários de 28 municípios dos estados de 

Goiás e Mato Grosso foram extraídos das bases 
de dados indicadas na Tabela VIII.12. Com base 
na literatura especializada, a equipe técnica deci-
diu que o IVS seria calculado pela média aritméti-
ca de três Subíndices (ou Grupos), que represen-
tariam diferentes aspectos da vulnerabilidade 
social na bacia hidrográfica do Alto Araguaia. 
Nesse sentido, com base nas diversas variáveis 
disponibilizadas no Censo Demográfico, foram 
definidas 16 variáveis básicas, consideradas ade-
quadas para representar a realidade da área de 
estudo no cálculo desses Grupos ou Subíndices: 
seis delas foram agrupadas para compor o Subín-
dice (ou Grupo A) denominado “Capital Huma-
no”; outras seis foram agrupadas para compor 
o Subíndice (ou Grupo B) denominado “Infraes-
trutura e Moradia”; e as quatro restantes foram 
agrupadas para compor o Subíndice (ou Grupo 
C) denominado “Renda”, conforme apresentado 
na Tabela VIII.13. A seguir, estão descritos os pro-
cedimentos realizados no cálculo do Índice de 
Vulnerabilidade Social (IVS) de forma detalhada.

4.2.1. Processamento Subíndice Capital 
Humano
I.	 Em relação ao Subíndice Capital Humano, 

as variáveis básicas foram calculadas consi-
derando:
•	 Pessoas não alfabetizadas entre 5 e 14 

anos: Razão entre o número de pessoas 

com idade entre 5 e 14 anos, não alfa-
betizadas, e a população total entre 5 e 
14 anos do setor censitário.

•	 Crianças (pessoas com até 15 anos): Ra-
zão entre o número de pessoas com até 
15 anos de idade e a população total do 
setor censitário.

•	 Idosos (pessoas com mais de 65 anos): 
Razão entre o número de pessoas com 
65 anos de idade ou mais e a população 
total do setor censitário.

•	 Mulheres chefes de família não alfabeti-
zadas: Razão entre o número de pessoas 
alfabetizadas responsáveis do sexo femi-
nino e o total de pessoas responsáveis 
do sexo feminino por setor censitário.

•	 Pessoas com 15 anos ou mais não al-
fabetizadas: Razão entre o número de 
pessoas com até 15 anos de idade ou 
mais, não alfabetizadas, e o número to-
tal de pessoas com 15 anos ou mais de 
idade do setor censitário.

•	 Pessoas negras ou pardas: Razão entre 
o número de pessoas negras ou pardas 
e a população total do setor censitário.

O Capital Humano dos indivíduos é retratado por 
dois aspectos básicos - educação e distribuição 
etária -, que definem as perspectivas, atuais e fu-
turas, em relação à inclusão social dos indivíduos. 
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Tabela VIII.13 Relação das variáveis básicas e das tabelas e variáveis brutas utilizadas no cálculo dos subíndices de vulnerabilidade (Grupos A, B e C) na bacia do Alto Araguaia
Grupo Variáveis básicas Tabela Variáveis brutas

Grupo A 
Capital 
Humano

1. % de pessoas não alfabetizadas entre 5 e 14 
anos

Pessoa13_UF
Pessoa01_UF

V023 a V048 – Total de pessoas entre 5 e 14 anos
V002 a V011 – Pessoas alfabetizadas entre 5 e 14 anos

2. % de crianças (pessoas com até 15 anos) Pessoa03_UF
Pessoa13_UF

V001 – Pessoas residentes
V023 a V049 – Pessoas com até 15 anos de idade

3. % de idosos (pessoas com mais de 65 anos) Pessoa03_UF
Pessoa13_UF

V001 – Pessoas residentes
V099 a V134 – Pessoas com mais de 65 anos de idade

4. % de mulheres chefes de família não alfabe-
tizadas

Responsavel01_UF
Responsavel01_UF

V001 - Pessoas responsáveis, do sexo feminino
V093 - Pessoas alfabetizadas responsáveis, do sexo feminino

5. % de pessoas com 15 anos ou mais não 
alfabetizadas

Pessoa13_UF
Pessoa01_UF

V049 a V134 - Total de pessoas com 15 anos ou mais
V012 a V077 – Pessoas alfabetizadas com 15 anos ou mais

6. % de pessoas negras ou pardas Pessoa03_UF
Pessoa03_UF

V001 – Pessoas residentes
V003 e V005 – Pessoas residentes por cor ou raça

Grupo B 
Infraestrutura 
e Moradia

7. Localização da moradia (rural ou urbana) Domicilio01_UF Situação_setor

8. % de moradias com destinação inadequada 
do esgoto

Domicilio01_UF
Domicilio01_UF

V002 - Domicílios particulares permanentes
V017 e V018 – Domicílios com esgotamento sanitário via rede geral de esgoto ou 
pluvial ou fossa séptica

9. % de moradias sem acesso a rede geral de 
distribuição de água

Domicilio01_UF
Domicilio01_UF

V002 - Domicílios particulares permanentes
V012 – Domicílios com abastecimento de água da rede geral

10. % de famílias com condição de moradia 
inadequada

Domicilio01_UF
Entorno02 _UF

V002 - Domicílios particulares permanentes
V204 e V207 – Domicílios em situação de moradia semiadequada ou inadequada

11. % de domicílios sem acesso a rede geral de 
energia elétrica

Domicilio01_UF
Domicilio01_UF

V002 - Domicílios particulares permanentes
V045 e V046 – Domicílios particulares sem acesso a rede geral de energia elétrica

12. % de imóveis não próprios Domicilio01_UF
Domicilio01_UF

V002 - Domicílios particulares permanentes
V008 a V011 – Domicílios não próprios

Grupo C  
Renda

13. % de pessoas com rendimento de até 1 
salário mínimo (de 2010)

Pessoa03_UF
PessoaRenda_UF

V044 a V134 – Pessoas de 10 anos ou mais
V001 a V002 – Pessoas de 10 anos ou mais com rendimento de até 1 salário

14. % pessoas responsáveis sem rendimentos
Responsavel02_UF
ResponsavelRen-
da_UF

V001 – Pessoas responsáveis
V010 – Pessoas responsáveis sem rendimento nominal mensal

15. % pessoas sem rendimento Pessoa13_UF
PessoaRenda_UF

V044 a V134 – Pessoas de 10 anos ou mais
V010 – Pessoas de 10 anos ou mais de idade sem rendimento nominal mensal

16. % de famílias dependentes de idosos Responsável02_UF
Responsável02_UF

V001 – Pessoas responsáveis
V057 a V092 – Responsáveis com mais de 65 anos

No decorrer desse documento, a designação (nome) das variáveis e suas fontes (colunas 2, 3 e 4) seguiram o padrão adotado pelo IBGE (2011).
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4.2.2. Processamento Subíndice 
Infraestrutura e Moradia
I.	 Em relação ao Subíndice Infraestrutura e 

Moradia, foram calculadas as variáveis bá-
sicas considerando:
•	 Localização da moradia (rural ou urba-

na): Foram adotados valores absolutos 
para moradias rurais e urbanas, em 
que, moradia rural recebeu valor igual a 
1 e moradia urbana valor igual a 0. 

•	 Moradias com destinação inadequada 
do esgoto: Razão entre o número de 
domicílios sem esgotamento sanitário 
via rede geral de esgoto ou pluvial ou 
fossa séptica e o total de domicílios do 
setor censitário. 

•	 Moradias sem acesso a rede geral de 
distribuição de água: Razão entre o nú-
mero de domicílios sem abastecimento 
de água da rede geral e o total de domi-
cílios do setor censitário. 

•	 Famílias com condição de moradia inade-
quada: Razão entre o número de domicí-
lios em condição de moradia inadequada 
e o total de domicílios do setor censitário. 

•	 Domicílios sem acesso a rede geral de 
energia elétrica: Razão entre o número 
domicílios sem acesso a rede geral de 
energia elétrica e o total de domicílios 
do setor censitário. 

•	 Condição do imóvel (% de imóveis não 
próprios): Razão entre o número de 
imóveis não próprios e o total de do-
micílios particulares permanentes, do 
setor censitário.

Este subíndice busca evidenciar condições de 
acesso aos serviços básicos de saneamento e 
infraestrutura de moradia, uma vez que tais 
serviços impactam significativamente no bem
-estar dos indivíduos, sendo considerados de 
primeira necessidade.

II.	 Sobre as variáveis apresentadas é impor-
tante destacar algumas informações adicio-
nais, a saber:
•	 Abastecimento de água inadequado: 

considera-se como domicílios com es-
gotamento sanitário inadequado aque-
les em que não há acesso à rede geral 
de distribuição de água, ou seja, acesso 
à água tratada.

•	 Condição do imóvel: considera-se 
como imóveis não próprios, aqueles 
cedidos (por empregador, parente não 
residente no domicílio, ou qualquer 
outra relação semelhante), alugados, 
ocupados, ou outra forma em que os 
moradores não sejam os proprietários 
da moradia. 

•	 Esgoto inadequado: considera-se como 
domicílios com abastecimento de água 
inadequado aqueles em que os resíduos 
do banheiro não tenham como destino 
a coleta via rede geral de esgoto ou plu-
vial ou fossa séptica;

•	 Moradia inadequada: consideram-se 
inadequadas as moradias que não pos-
suem rede geral de abastecimento de 
água, rede geral de esgoto ou pluvial ou 
fossa séptica e coleta de lixo direta ou 
indireta;

•	 Situação da moradia (rural ou urbana): 
segundo a sua localização, os domicílios 
podem ser classificados em situação ur-
bana ou rural. Por situação urbana, en-
tende-se as áreas, urbanizadas ou não, 
internas ao perímetro urbano das cida-
des (sedes municipais) ou vilas (sedes 
distritais) ou as áreas urbanas isoladas, 
conforme definido por Lei Municipal vi-
gente em 31 de julho de 2010. Por sua 
vez, a situação rural abrange todas as 
áreas situadas fora dos limites do que é 
tratado por urbano. 

Outra informação a ser destacada é o procedi-
mento de atribuir os valores zero (0), para as 
moradias localizadas em áreas urbanas, e um 
(1) para moradias localizadas em áreas rurais, 
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no caso específico da variável “7 - Localização 
da moradia”. Esse é justificado porque as áreas 
a serem priorizadas para recuperação, no con-
texto geral do estudo, serão, predominante-
mente, rurais. Além disso, a literatura sobre 
vulnerabilidade social e a realidade fática res-
saltam que as áreas rurais recebem menos as-
sistência, menor acesso aos serviços públicos 
(escolas, atendimento médico, saneamento, 
coleta de lixo etc.) sendo, portanto, conside-
radas de maior vulnerabilidade em relação às 
áreas urbanas. Trata-se de uma opção adotada 
de forma deliberada e, em sintonia com o ob-
jetivo principal do estudo, qual seja, a defini-
ção de áreas prioritárias para recuperação am-
biental, não se tratando, desse modo, de uma 
análise socioeconômica, strictu sensu, dos 
municípios. Assim, ao ampliar os pesos dos 
setores censitários rurais, podemos ampliar 
as possibilidades de que as ações de recupe-
ração ambiental e os impactos de geração de 
trabalho e renda delas derivados ocorram nos 
setores rurais de maior vulnerabilidade. 

4.2.3. Processamento Subíndice Renda
I.	 Em relação ao Subíndice de Renda, o cálcu-

lo das variáveis básicas foi realizado consi-
derando: 
•	 Pessoas com rendimento de até 1 sa-

lário mínimo (de 2010):  Razão entre o 

número de pessoas com renda de até 
um salário mínimo e o total de pessoas 
residentes do setor censitário.

•	 Pessoas responsáveis sem rendimen-
tos: Razão entre o número de pessoas 
responsáveis sem rendimento e o total 
de pessoas responsáveis do setor cen-
sitário.

•	 Pessoas sem rendimento: Razão entre o 
número de pessoas sem rendimentos e 
o total da população residente do setor 
censitário.

•	 Famílias dependentes de idosos: Razão 
entre os chefes de família com mais de 
65 anos e o total de famílias do setor 
censitário.

O subíndice Renda busca medir a vulnerabili-
dade em relação a insuficiência de renda, prin-
cipalmente, em relação aos chefes de famílias, 
fator que impacta no grau de vulnerabilidade 
social à medida que pode determinar as con-
dições de vida das famílias no que se refere à 
moradia, à alimentação, à educação, ao aces-
so a serviços, entre outros. 

Calculados os valores percentuais para cada 
variável básica, procedeu-se ao cálculo da vul-
nerabilidade por Subíndice, conforme descrito 
no item 4.1.1.4. 

4.2.4. Processamento para o cálculo do 
Índice de Vulnerabilidade Social (IVS)
Para calcular os subíndices de Vulnerabilidade 
Social - Capital Humano, Infraestrutura e Mo-
radia e Renda - na bacia hidrográfica do Alto 
Araguaia foram atribuídos os seguintes pesos 
às respectivas “variáveis básicas”, elaboradas 
conforme definido anteriormente:

Tais pesos foram definidos tomando como  
base a literatura especializada sobre vulnera-
bilidade social, os estudos semelhantes rea-
lizados em outras bacias e as características 
socioeconômicas e demográficas da bacia do 
Alto Araguaia. Foram realizadas simulações 
com variações nos pesos das variáveis e, a par-
tir dos resultados obtidos e da discussão entre 
os membros da equipe técnica, definiram-se 
os pesos finais para cada variável.

Obtidas as “variáveis básicas” (ou simplesmen-
te “variáveis” a partir desse ponto do texto) e 
definidos os respectivos pesos, utilizou-se a 
seguinte expressão matemática para calcular 
o valor de cada subíndice (ou Grupo) de vulne-
rabilidade social:

  	  
Equação XIII.4
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Tabela VIII.14 Variáveis e pesos atribuídos para o cálculo dos subíndices de vulnerabilidade na bacia hidrográfica 
do Alto Araguaia
Grupos Variáveis Pesos %

Grupo A 
Capital Humano

1. % de pessoas não alfabetizadas entre 5 e 14 anos 0,1
2. % de crianças (pessoas com até 15 anos) 0,1
3. % de idosos (pessoas com mais de 65 anos) 0,1
4. % de mulheres chefes de família não alfabetizadas 0,1
5. % de pessoas com 15 anos ou mais não alfabetizadas 0,3
6. % de pessoas negras ou pardas 0,3

Grupo B 
Infraestrutura e 
Moradia

7. Localização da moradia (rural ou urbana) 0,3
8. % de moradias com destinação inadequada do esgoto 0,1
9. % de moradias sem acesso à rede geral de distribuição de água 0,05
10. % de famílias com condição de moradia inadequada 0,2
11. % de domicílios sem acesso à rede geral de energia elétrica 0,25
12. % de imóveis não próprios 0,1

Grupo C 
Renda

13. % de pessoas com rendimento de até 1 salário mínimo (de 2010) 0,3
14. % de pessoas responsáveis sem rendimentos 0,3
15. % de pessoas sem rendimento 0,3
16. % de famílias dependentes de idosos 0,1

Em que IVSj = IVS do Grupo j, j = A, B, C; xi = 
variável i; e pi = peso da variável i.

Nota-se que os índices “i” e “n” do somatório 
variam de acordo com o Grupo considerado, 
ou seja, para o Grupo A existem seis variáveis, 
para o Grupo B existem também seis variáveis 
e para o Grupo C, quatro variáveis.

O IVS geral, por setor censitário, foi calculado 
como a média aritmética dos IVS por Grupo 

(A, B e C) usando a seguinte expressão mate-
mática:

Equação XIII.5

Em que IVS = IVS geral por setor censitário; 
IVSA = IVS do Grupo A (Capital Humano); IVSB 
= IVS do Grupo B (Infraestrutura e Moradia); 
IVSC = IVS do Grupo C (Renda).

4.3. Resultados do cálculo do Índice de Vulne-
rabilidade Social por setor censitário:
Como resultado desse processamento obtive-
mos um arquivo em formato de planilha ele-
trônica, com os valores dos subíndices (Grupos 
A, B e C), que foi agregada à tabela de atributos 
do arquivo shapefile com o perímetro dos seto-
res censitários dos 28 municípios inseridos na 
bacia hidrográfica do Alto Araguaia por meio 
da função join attributes. Em seguida, foi reali-
zado o recorte do arquivo shapefile para o pe-
rímetro da área de estudo, utilizando a função 
Clip, o que resultou em um arquivo shapefile 
para cada subíndice, que abrange 559 setores 
censitários entre os 660 setores inicialmen-
te selecionados. Posteriormente, os arquivos 
shapefile foram convertidos para raster, para 
gerar o IVS por setor censitário. Calculou-se a 
média aritmética dos subíndices com auxílio 
da ferramenta Raster Calculator do software 
ArcGis 10.7. Utilizando a função reclassify, fo-
ram definidos o intervalo de valores para cada 
classe de vulnerabilidade (Muito Alto, Alto, 
Médio, Baixo e Muito Baixo) seguindo como 
referência a classificação adotada pelo IPEA e 
usada por Costa e Marguti (2015).

Com o intuito de possibilitar o cruzamento dos 
dados obtidos com o Índice de Vulnerabilida-
de Ambiental (IVA) para gerar o Índice de Vul-
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nerabilidade Socioambiental (IVSA), o IVS por 
setor censitário foi padronizado e normalizado 
por meio da função field calculator do ArcGis 
10.7, utilizando as seguintes expressões mate-
máticas:

	
Equação XIII.6

Em que z é o resultado IVS padronizado, x re-
sultado do IVS,  μ média do IVS e σ desvio pa-
drão, todos a nível de setor censitário. 

Para a normalização, a expressão matemática 
utilizada foi:

 	
Equação XIII.7

Em que Χn é o IVS normalizado,  Χ  representa 
o IVS padronizado,  Χmin é o menor valor de IVS 

Tabela VIII.15 Valores atribuídos as classes do Índice 
de Vulnerabilidade Social - IVS

Índice de Vulnerabilidade 
Social Intervalos

Muito Baixo ≥ 0,0 até < 0,2
Baixo ≥ 0,2 até < 0,3
Médio ≥ 0,3 até < 0,4

Alto ≥ 0,4 até < 0,5
Muito Alto ≥ 0,5 até ≤ 1,0

padrão e Χmax é o maior valor de IVS padrão 
encontrado, todos a nível de setor censitário.

4.4. Processamento e resultado do Índice de 
Vulnerabilidade Social por município
Como procedimento para obtenção do mapa 
de vulnerabilidade por município, o IVS por 
setor censitário em raster foi convertido para 
o formato shapefile. Em seguida, realizou-se 
a conversão do IVS por setor censitário para 
IVS por município a partir das funções field 
calculator e dissolve do ArcGis 10.7. Tal proce-
dimento consistiu no cálculo da média aritmé-
tica do IVS por setor ponderada pela área (em 
hectares) de cada setor censitário, de modo a 
associar o impacto das variáveis socioeconô-
micas analisadas com a dimensão espacial de 
cada setor censitário. A opção por esse pro-
cedimento se justifica pelo fato de os dados 
apresentados terem como objetivo represen-
tar a associação entre informações demográ-
ficas e espaciais, refletindo a influência da 
situação socioeconômica de cada setor censi-
tário em relação ao total do município. Uma 
vez calculado o IVS por município, o mesmo 
foi novamente convertido para arquivo raster 
e, utilizando a função reclassify, foram defini-
dos os intervalos de valores para cada classe 
de vulnerabilidade (Muito Alto, Alto, Médio, 
Baixo e Muito Baixo), tendo como referência 

a classificação adotada pelo IPEA e usada por 
Costa e Marguti (2015) (Tabela XIII.15). O IVS 
por município foi elaborado com intuito de 
demonstrar, comparativamente, a importân-
cia em considerar os setores censitários no 
cálculo do IVS, uma vez que evita generaliza-
ções e demonstra a diversidade de realidades 
existentes em diferentes partes de um mesmo 
município. No entanto, para o cálculo do Ín-
dice de Vulnerabilidade Socioambiental (IVSA)
foi utilizado apenas o Índice de Vulnerabilida-
de Social por setor censitário.

5. ÍNDICE DE VULNERABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL (IVSA)

5.1. Processamento do Índice de 
Vulnerabilidade Socioambiental
Para a obtenção do Índice de Vulnerabilidade 
Socioambiental (IVSA) da bacia do Alto Ara-
guaia, foi calculada a média ponderada entre 
os mapas do Índice de Vulnerabilidade Am-
biental (IVA) e do Índice de Vulnerabilidade 
Social (IVS) com a ferramenta Raster Calcula-
tor do ArcGis 10.7. Após testar vários cenários, 
levando em consideração a literatura sobre o 
tema (Saaty; Vargas, 2000; 2006) e outros tra-
balhos já realizados pela equipe da UFV, defi-
niu-se pela adoção do peso de 0,8 para o IVA e 
peso de 0,2 para o IVS. 
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5.2. Resultado do Índice de Vulnerabilidade 
Socioambiental
Os resultados desse processamento foram o 
mapa com Índice de Vulnerabilidade Socioam-
biental com valores variando de 0 a 1 e o mapa 
do Índice de Vulnerabilidade Socioambiental 
classificado em quatro classes (Baixa, Média, 
Alta e Muito Alta), pelo método quantile, da 
ferramenta reclassify do ArcGis 10.7.

6. ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA RECUPERAÇÃO 
AMBIENTAL  

6.1. Fonte de dados para áreas prioritárias

Tabela VIII.16.

6.2. RESERVA DE RECARGA - RR

6.2.1. Processamento 
I.	 Para a determinação das áreas prioritárias 

do grupo Reserva de Recarga (RR) foram 
realizadas as seguintes etapas, utilizando 
ferramentas do ArcGis 10.7:
•	 Cruzamento dos rasters de Reservas Le-

gais e Áreas de Recarga (Ferramenta: ex-
tract by mask), gerando as Reservas de 
Recarga (RR);

•	 Cruzamento das RR com mapa de uso e 
cobertura do solo (Ferramenta: extract 

Tabela VIII.16 Fonte de dados das variáveis utilizadas na determinação das Áreas Prioritárias

Imagem/Base de dados Resolução 
espacial

Data/Período 
Utilizado Link de acesso Produtos Gerados

Limites de Reservas Legais - 
Sistema Nacional de Cadastro 
Ambiental Rural (SICAR)

Não se 
aplica 2019 http://www.car.gov.br/

publico/imoveis/index Reserva de Recarga

Mapeamento Hidrografia e 
APP hídricas (FBDS) 1:25.000 2018 http://geo.fbds.org.br/ APPs associadas e disso-

ciadas à recarga
Mapa de uso e ocupação do 
solo 30 m 2019 Mapa elaborado no 

presente estudo
Pastagem em Recarga
Agricultura em Recarga

Mapa do Índice de 
Vulnerabilidade 
Socioambiental (IVSA)

30 m 2019 Mapa elaborado no 
presente estudo

Reserva de Recarga
APPs associadas e disso-
ciadas à recarga
Pastagem em Recarga
Agricultura em Recarga

Mapa de Áreas de Recarga 30 m 2019 Mapa elaborado no 
presente estudo

Reserva de Recarga
APPs associadas e disso-
ciadas à recarga
Pastagem em Recarga
Agricultura em Recarga

Mapa de setores associados 
à recarga 30 m 2019 Mapa elaborado no 

presente estudo
APPs associadas e disso-
ciadas à recarga

by mask), desconsiderando, para o úl-
timo, usos associados à vegetação nati-
va, gerando RR passíveis de intervenção 
(RRp);

•	 Cruzamento das RRp com IVSA (Ferra-
menta: extract by mask), obtendo IVSA 
nas RRp (IVSA-RRp);

•	 Cruzamento do IVSA-RRp com o shape 
de cada estado (ferramenta: extract by 
mask), gerando um IVSA-RRp por estado 

sob os quais foram realizados os proce-
dimentos abaixo:
◦	 Conversão do IVSA-RRp para polígo-

no (Ferramenta: raster to polygon);
◦	 Seleção das classes de IVSA-RRp mui-

to alto, alto e médio (Ferramenta: se-
lect layer by attribute).

◦	 Dissolução dos polígonos para obten-
ção de um único polígono (Ferramen-
ta: Dissolve);
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◦	 Divisão do polígono gerado em single 
part (Ferramenta: multipart to single-
part);

◦	 Adição da área na tabela de atributos 
(Add Geometry Attributes);

◦	 Seleção dos polígonos maiores que 1 
e 5 ha (Ferramenta: select layer by at-
tribute); e

◦	 Cruzamento do IVSA com o último 
(Ferramenta: extract by mask), ob-
tendo-se as RR prioritárias por esta-
do;

◦	 Mosaico das RR prioritárias por esta-
do a fim de obter as RR prioritárias 
para bacia do Alto Araguaia.

O processamento relativo à obtenção das 
Reservas de recarga foi compilado no model 
“01_priorizacao_rr”, disponível na toolbox 
“03priorizacao”.

6.2.2.	 Resultado da Reserva de Recarga
Os resultados desse processamento foram os 
mapas e o quantitativo de áreas prioritárias 
localizadas em Reserva Legal e em Áreas de 
Recarga da bacia, apresentado em três escalas 
de prioridade (Muito Alta, Alta e Média), por 
municípios, sub-bacias e Unidades de Conser-
vação da bacia do Alto Araguaia.

6.3. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTES 
HÍDRICAS - APPS

6.3.1. Processamento
I.	 Para a determinação das áreas prioritárias 

do grupo APPs associadas à recarga foram 
realizadas as seguintes etapas, utilizando 
ferramentas do ArcGis 10.7:
•	 Exclusão das áreas de interseção das 

APPs hídricas com Reserva Legal. Para 
tal, reclassificou-se o raster de capacida-
de de uso em Reserva Legal para value 
= 1 (ferramenta: reclassify) e, posterior-
mente, mosaico da mesma com o raster 
de capacidade de uso em APPs (Value = 
8) utilizando como operador a função 
sum (ferramenta: mosaic to new raster). 
Posteriormente, reclassificou o resulta-
do, sendo que aqueles com value = 8 
são as áreas de APPs não sobrepostas à 
de RL, gerando APPs hídricas sem sobre-
posição com as reservas legais (APPs_f);

•	 Geração de shape de setor associados à 
recarga (ferramenta: buffer);

•	 Cruzamento das APPs_f com setor as-
sociadas à recarga (ferramenta: extract 
by mask), gerando APPs de interesse 
(APPs_int);

•	 Cruzamento das  APPs_int com mapa 
de uso e cobertura do solo (Ferramen-

ta: extract by mask), desconsiderando, 
para o último, usos associados à vegeta-
ção nativa, gerando passíveis de inter-
venção (APPs_int_p);

•	 Cruzamento das APPs_int_p com IVSA 
(Ferramenta: extract by mask), obtendo 
IVSA nas APPs_int_p (IVSA-APPs_int_p);

•	 Cruzamento do IVSA-APPs_int_p com o 
shape de cada estado (ferramenta: ex-
tract by mask), gerando um IVSA-APPs_
int_p por estado sob os quais foram 
realizados os procedimentos abaixo:

◦	 Conversão do IVSA-APPs_int_p para po-
lígono (Ferramenta: raster to polygon);

◦	 Seleção das classes de IVSA-APPs_in-
t_p muito alto, alto e médio (Ferra-
menta: select layer by attribute);

◦	 Dissolução de todos os polígonos 
para obtenção de um único polígono 
(Ferramenta: Dissolve);

◦	 Divisão do polígono gerado em single part 
(Ferramenta: multipart to singlepart);

◦	 Adição da área na tabela de atributos 
(Add Geometry Attributes);

◦	 Seleção dos polígonos maiores que 1 e 5 
ha (Ferramenta: select layer by attribute);

◦	 Cruzamento do IVSA com o último 
(Ferramenta: extract by mask), ob-
tendo-se as APPs prioritárias associa-
das às Áreas de Recarga por estado;
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◦	 Mosaico das APPs prioritárias asso-

ciadas às Áreas de Recarga por estado 
a fim de obter as RR prioritárias para 
bacia do Alto Araguaia (ferramenta: 
mosaic to new raster).

II.	 Para a determinação das áreas prioritárias 
do grupo APPs dissociadas à recarga foram 
realizadas as seguintes etapas, utilizando as 
ferramentas do ArcGis 10.7:
•	 Exclusão das áreas de interseção das 

APPs hídricas com Reserva Legal. Para 
tal, reclassificou-se o raster de capa-
cidade de uso em Reserva Legal para 
value = 1 (ferramenta: reclassify) e, pos-
teriormente, foi criado um mosaico da 
mesma com o raster de capacidade de 
uso em APPs (Value = 8) utilizando como 
operador a função sum (ferramenta: 
mosaic to new raster). Porteriormen-
te, reclassificou o resultado, sendo que 
aqueles com value = 8 são as áreas de 
APPs não sobrepostas à de RL, gerando 
APPs hídricas sem sobreposição com às 
reservas legais (APPs_f);

•	 Geração de shape de setor dissociado à 
recarga a partir dos shapes de limite da 
área de estudo e shape de setor asso-
ciado à recarga (ferramenta: erase);

•	 Cruzamento das APPs_f com setor dis-

sociado à recarga (ferramenta: extract 
by mask), gerando APPs de interesse 
(APPs_int);

•	 Cruzamento das APPsint com mapa de 
uso e cobertura do solo (Ferramenta: 
extract by mask), desconsiderando, 
para o último, usos associados à vege-
tação nativa, gerando passíveis de in-
tervenção (APPs_int_p);

•	 Cruzamento das APPs_int_p com IVSA 
(Ferramenta: extract by mask), obtendo 
IVSA nas APPs_int_p (IVSA-APPs_int_p);

•	 Cruzamento do IVSA-APPs_int_p com o 
shape de cada estado (ferramenta: ex-
tract by mask), gerando um IVSA-APPs_
int_p por estado sob os quais foram 
realizados os procedimentos abaixo:

◦	 Conversão do IVSA-APPs_int_p para po-
lígono (Ferramenta: raster to polygon);

◦	 Seleção das classes de IVSA-APPs_in-
t_p muito alto, alto e médio (Ferra-
menta: select layer by attribute);

◦	 Dissolução de todos os polígonos 
para obtenção de um único polígono 
(Ferramenta: Dissolve);

◦	 Divisão do polígono gerado em single 
part (Ferramenta: multipart to single-
part);

◦	 Adição da área na tabela de atributos 
(Add Geometry Attributes)

◦	 Seleção dos polígonos maiores que 
1e 5 ha (Ferramenta: select layer by 
attribute);

◦	 Cruzamento do IVSA com o último 
(Ferramenta: extract by mask), obten-
do-se as APPs prioritárias dissociadas 
às Áreas de Recarga por estado;

◦	 Mosaico das APPs prioritárias disso-
ciadas às Áreas de Recarga por estado 
a fim de obter as RR prioritárias para 
bacia do Alto Araguaia (ferramenta: 
mosaic to new raster).

O processamento relativo à obtenção das 
APPs associadas e dissociadas à recarga foi 
compilado nos models “02_priorizacao_apps_
associadas” e “03_priorizacao_apps_dissocia-
das”, respectivamente, disponível na toolbox 
“03priorizacao”.

6.3.2. Resultado das APPs
Os resultados desse processamento foram o 
mapa e o quantitativo de áreas prioritárias em 
APPs localizadas na área de abrangência do 
estudo, agrupadas em setores associados ou 
não às Áreas de Recarga apresentadas em três 
escalas de prioridade (Muito Alta, Alta e Mé-
dia) por municípios, sub-bacias e Unidades de 
Conservação da bacia do Alto Araguaia.
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6.4. PASTAGEM EM ÁREAS DE RECARGA 

6.4.1. Processamento
I.	 Para a determinação das áreas prioritárias 

do grupo Pastagem em Áreas de Recarga 
foram realizadas as seguintes etapas, utili-
zando ferramentas do ArcGis 10.7:
•	 Seleção de Áreas de Recarga fora de Re-

serva Legal e APPs hídricas. Para tal, uti-
lizou-se os rasters de capacidade de uso 
em Reserva Legal e APPs (value = 8) e o 
raster de limite da área em estudo (value 
= 1). Os três rasters foram mosaicados 
utilizando o operador maximum (ferra-
menta: mosaic to new raster). Posterior-
mente, o raster gerado foi reclassificado, 
sendo valores iguais a 8 atribuído “No-
Data” (ferramenta: reclassify), gerando 
área de interesse à intervenção (Aint);

•	 Cruzamento da Aint com uso pastagem 
(Ferramenta: extract by mask), gerando 
pastagens passíveis de intervenção em 
zonas de recarga (Pastrec);

•	 Cruzamento das Pastrec com IVSA (Fer-
ramenta: extract by mask), obtendo 
IVSA nas Pastrec (IVSA-Pastrec);

•	 Cruzamento do IVSA-Pastrec com o sha-
pe de cada estado (ferramenta: extract 
by mask), gerando um IVSA-Pastrec por 
estado sob os quais foram realizados os 

procedimentos abaixo:
◦	 Conversão do IVSA-Pastrec para polí-

gono (Ferramenta: raster to polygon);
◦	 Seleção das classes de IVSA-Pastrec 

muito alto, alto e médio (Ferramenta: 
select layer by attribute);

◦	 Dissolução de todos os polígonos 
para obtenção de um único polígono 
(Ferramenta: Dissolve);

◦	 Divisão do polígono gerado em single part 
(Ferramenta: multipart to singlepart);

◦	 Adição da área na tabela de atributos 
(Add Geometry Attributes);

◦	 Seleção dos polígonos maiores que 1 e 5 
ha (Ferramenta: select layer by attribute);

◦	 Cruzamento do IVSA com o último 
(Ferramenta: extract by mask), ob-
tendo-se as pastagens prioritárias à 
intervenção em Áreas de Recarga por 
estado;

◦	 Mosaico das pastagens prioritárias à 
intervenção em Áreas de Recarga por 
estado a fim de obter as RR prioritá-
rias para bacia do Alto Araguaia (fer-
ramenta: mosaic to new raster).

O processamento relativo às Pastagens em 
Áreas de Recarga foi compilado no model “04_
priorizacao_past_rec”, disponível na toolbox 
“03priorizacao”.

6.4.2. Resultado da Pastagem em Área de 
Recarga
Os resultados desse processamento foram o 
mapa e o quantitativo de áreas prioritárias em 
pastagens localizadas em Áreas de Recarga da 
bacia, apresentadas em três escalas de prio-
ridade (Muito Alta, Alta e Média) por municí-
pios, sub-bacias e Unidades de Conservação 
do Alto Araguaia.

6.5. AGRICULTURA EM ÁREAS DE RECARGA

6.5.1. Processamento
I.	 Para a determinação das áreas prioritárias 

do grupo Agricultura em Áreas de Recarga 
foram realizadas as seguintes etapas, utili-
zando as ferramentas do ArcGis 10.7:
•	 	Seleção de Áreas de Recarga fora de 

Reserva Legal e APPs hídricas. Para tal, 
utilizou-se os rasters de capacidade de 
uso em Reserva Legal e APPs (value = 
8) e o raster de limite da área em es-
tudo (value = 1). Os três rasters foram 
mosaicados utilizando o operador ma-
ximum (ferramenta: mosaic to new ras-
ter). Posteriormente, o raster gerado 
foi reclassificado, sendo valores iguais 
a 8 atribuído “nodata” (ferramenta: re-
classify), gerando área de interesse à 
intervenção (Aint);
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•	 Cruzamento da Aint com uso agricultura 

(Ferramenta: extract by mask), gerando 
arquivo com áreas de agricultura passí-
veis de intervenção em zonas de recarga 
(Agricrec);

•	 Cruzamento das Agricrec com IVSA (Fer-
ramenta: extract by mask), obtendo 
IVSA nas Agricrec (IVSA-Agricrec);

•	 Cruzamento do IVSA-Agricrec com o sha-
pe de cada estado (ferramenta: extract 
by mask), gerando um IVSA-Pastrec por 
estado sob os quais foram realizados os 
procedimentos abaixo:
◦	 Conversão do IVSA-Agricrec para polí-

gono (Ferramenta: raster to polygon);
◦	 Seleção das classes de IVSA-Agricrec 

muito alto, alto e médio (Ferramenta: 
select layer by attribute);

◦	 Dissolução de todos os polígonos 
para obtenção de um único polígono 
(Ferramenta: Dissolve);

◦	 Divisão do polígono gerado em single part 
(Ferramenta: multipart to singlepart);

◦	 Adição da área na tabela de atributos 
(Add Geometry Attributes);

◦	 Seleção dos polígonos maiores que 1 e 5 
ha (Ferramenta: select layer by attribute);

◦	 Cruzamento do IVSA com o último 
(Ferramenta: extract by mask), ob-
tendo-se as áreas de agriculturas em 

Áreas de Recarga prioritárias à inter-
venção por estado;

◦	 Mosaico das áreas de agricultura em 
Áreas de Recarga prioritárias à inter-
venção por estado a fim de obter as RR 
prioritárias para bacia do Alto Araguaia 
(ferramenta: mosaic to new raster).

O processamento relativo às áreas Agricultura 
em Áreas de Recarga foi compilado nos mo-
dels “05_priorizacao_agric_rec”, disponível na 
toolbox “03priorizacao”.

6.5.2. Resultado da Agricultura em Áreas de 
Recarga
Os resultados desse processamento foram o 
mapa e o quantitativo de áreas prioritárias, 
localizadas em cultivos agrícolas em Áreas de 
Recarga da bacia, apresentadas em três esca-
las de prioridade (Muito Alta, Alta e Média) 
por municípios, sub-bacias e Unidades de Con-
servação do Alto Araguaia.

7. GRUPOS DE USO DA TERRA E ESCALAS DE 
ÁREAS PRIORITÁRIAS NA BACIA DO ALTO 
ARAGUAIA

7.1. Processamento
I.	 Para o cálculo das áreas prioritárias por 

grupo de uso da terra e escala de priori-

dade foram realizadas as seguintes etapas, 
utilizando ferramentas do ArcGis 10.7:
•	 Reclassificação dos mapas de RR, APPs 

(associadas e dissociadas à recarga), 
Pastagem e Agricultura prioritários (ob-
tidos nos subtópico 6.2 a 6.5), dando 
um código identificador para cada uma 
dessas (ferramenta: reclassify);

•	 Mosaico dos valores reclassificados, 
obtendo-se o mapa de grupos de áreas 
prioritárias para toda bacia (ferramen-
ta: mosaic to new raster);

•	 Mosaico dos mapas de RR, APPs (asso-
ciadas e dissociadas à recarga), Pasta-
gem e Agricultura prioritários obtidos 
no tópico 6, obtendo-se o mapa de es-
cala de áreas prioritárias para toda ba-
cia  (ferramenta: mosaic to new raster);

•	 Adição de coluna na tabela de atributos 
para identificação dos códigos referentes 
aos grupos e escalas de áreas prioritárias 
obtidos nos dois subitens anteriores (fer-
ramentas: Add field → Calculate field);

•	 Adição de coluna na tabela de atributos 
e cálculo da área associadas a cada gru-
po e escala de áreas prioritárias (ferra-
mentas: Add field → Calculate field);

•	 Adição de coluna na tabela de atribu-
tos e confecção da legenda dos mapas 
contendo identificação dos grupos e es-
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calas de áreas prioritárias com respecti-
vas áreas em hectare (ferramentas: Add 
field → Calculate field).

O processamento relativo à obtenção de gru-
pos de uso da terra e escalas de áreas prio-
ritárias foi compilado nos model “06_mo-
saic_ivsa_setores”, disponível na toolbox 
“03priorizacao”.

7.2. Resultado da fusão dos grupos de uso da 
terra e escalas de áreas prioritárias 
O resultado desse processamento foi o mapa 
de grupos de uso da terra e escalas de áreas 
prioritárias para toda bacia do Alto Araguaia.

Tabela VIII.17 Fonte de dados das variáveis utilizadas na determinação das Áreas Prioritárias

Imagem/Base de dados Resolução 
especial

Data/Período 
Utilizado Link de acesso Produtos Gerados

Municípios - IBGE 1:100.000 2018 https://portaldemapas.ibge.gov.br/portal.
php#homepage

Mapas de grupo e escala de áreas prioritárias 
nos municípios

Sub-bacias 30 m 2019 mapa elaborado no presente estudo Mapas de grupo e escala de áreas prioritárias 
por sub bacias

Unidades de Conservação municipais e 
estaduais de Goiás - SEMAD-GO

não se 
aplica

http://www.meioambiente.go.gov.br/meio
-ambiente-e-recursos-h%C3%ADdricos/par-
ques-e-unidades-de-conservação.html

Mapas de grupo e escala de áreas prioritárias 
nas unidades de conservação

Unidades de Conservação municipais e 
estaduais de Mato Grosso - SEMA-MT

não se 
aplica

http://www.intermat.mt.gov.br/-/
11303036-bases-cartograficas

Mapas de grupo e escala de áreas prioritárias 
nas unidades de conservação

Unidades de Conservação federais nos 
estados de Goiás e Mato Grosso- MMA

não se 
aplica

http://mapas.mma.gov.br/i3geo/datadownlo-
ad.htm

Mapas de grupo e escala de áreas prioritárias 
nas unidades de conservação

Mapas de escala de áreas prioritárias não se 
aplica mapa elaborado no presente estudo

Mapas de grupo e escala de áreas prioritárias 
nos municípios, sub bacias e unidades de 
conservação

8. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS POR 
ÁREAS DE INTERESSE (MUNICÍPIOS, SUB-
BACIAS E UNIDADES DE CONSERVAÇÃO)

8.1. FONTE DE DADOS PARA ÁREAS 
PRIORITÁRIAS
Tabela VIII.17.

8.2. EXTRAÇÃO DOS MAPAS DE GRUPOS DE 
USO DA TERRA E ESCALAS PARA ÁREAS DE IN-
TERESSE

8.2.1.	 Processamento
I.	 O processamento descrito abaixo tem 

como exemplo o recorte para municípios, 

sendo o processamento para os demais ca-
sos semelhantes. Os procedimentos foram 
realizados utilizando ferramentas do ArcGis 
10.7:
•	 Extração dos mapas de grupos de uso 

da terra e escalas prioritárias para os 
municípios (ferramenta: Extract by 
mask);

•	 Adição de coluna na tabela de atributos 
e cálculo da área associadas a cada se-
tor e escala de áreas prioritárias (ferra-
mentas: Add field → Calculate field);

•	 Adição de coluna na tabela de atributos 
e confecção da legenda dos mapas con-
tendo identificação dos grupos de uso 
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da terra e escalas de áreas prioritárias 
com respectivas áreas em hectare (fer-
ramentas: Add field → Calculate field).

O processamento relativo à obtenção de gru-
pos de uso da terra e escalas de áreas prio-
ritárias por município, sub-bacia e unidades 
de conservação foi compilado nos models 
“07_priorizacao_municipios”, “08_prioriza-
cao_subbacias”, “09_priorizacao_uc_uso_sus-
tentavel” e “10_priorizacao_uc_protecao_in-
tegral”, disponíveis na toolbox “03priorizacao”.

8.2.2. Resultado da extração dos mapas de 
grupos de uso da terra e escalas para áreas 
de interesse
Pasta contendo os mapas de grupos de uso da 
terra e escalas de áreas prioritárias individuali-
zados por município.

8.3. CONFECÇÃO DE TABELA COM 
RESULTADOS

8.3.1. Processamento
O processamento aqui descrito tem como 
exemplo o recorte para municípios, sendo o 
processamento para os demais casos seme-
lhantes. O processamento foi realizado no 
software ‘R’, sendo o script utilizado apresen-
tado abaixo. Como dados de entrada, tem-se 

os mapas de grupos de uso da terra e escalas 
prioritárias de todos os municípios localizados 
em pasta única e com o prefixo setores (gru-
pos de uso da terra) e IVSA, respectivamente.

#Carregar pacotes necessários

require(raster)
require(data.table)
require(tidyverse)
require(xlsx)
require(rlist)

#carregar raster setores e escalas de áreas prioritárias 
nas sub-bacias

lista_ivsa = Filter(function(x) grepl(“.tif$”,x),list.files(“./
prior_subbacias/”, pattern=”ivsa”, full.names=TRUE))
lista_tipo = Filter(function(x) grepl(“.tif$”,x),list.files(“./
prior_subbacias/”, pattern=”setores”, full.names=-
TRUE))

lista_ivsa = lapply(lista_ivsa,raster)
lista_tipo = lapply(lista_tipo, raster)

#Criar lista para receber os resultados gerados

lista_por_bacia = list()
lista_todas_bacias = list()

#Cruzar dados de setores e escalas para cada município 
e obter uma lista com dataframes contendo esses cru-
zamentos

for (j in 1:length(lista_ivsa)){
 
 
  for (i in 1:5){
	 set = lista_tipo[[j]]
	 set[set!=i]=NA
    
	 ivsa1 = mask(lista_ivsa[[j]],set)
	 ivsa1v = na.omit(getValues(ivsa1))
    

	 area = c(sum(ivsa1v==2)*900/10000,sum(ivsa-
1v==3)*900/10000,sum(ivsa1v==4)*900/10000)
	 names(area) = c(“Médio”, “Alto”, “Muito Alto”)
    
	 lista_por_bacia[[i]] = area
    
  }
 
  l = as.data.frame(list.cbind(lista_por_bacia))
  lista_todas_bacias[[j]] =  l
 
}

#Transpor data.frames dentro da lista

estbac = lapply(lista_todas_bacias, function(x) cbind(-
data.table::transpose(x)[1,],data.table::transpose(x)
[2,],
                                   	 data.table::transpose(x)[3,], 
data.table::transpose(x)[4,],
                                   	 data.table::transpose(x)
[5,]))  
#Concatenas elementos das lista
        	  
estbac = list.rbind(estbac)

#nomear título das colunas

names(estbac) = rep(c(“Médio”, “Alto”, “Muito Alto”),-
times = 5)

#nomear título das linhas

nomes_bac = sub(“\\.tif*”, “”, sub(“ivsa_*”, “”,
                               	list.files(“./prior_subbacias/”,
                                          	 pattern=”\\.tif$”, full.na-
mes=FALSE)))

row.names(estbac) = nomes_bac[1:(length(nomes_
bac)/2)]   	  

#Exportar resultados para formato “.xlsx”

write.xlsx(estbac, “./excel_resultados/resultados_par-
ciais_1ha.xlsx”, append = TRUE, sheet = “bacia”)
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8.3.2.	 Resultado da extração dos mapas de 
grupos de uso da terra e escalas para áreas de 
interesse
Arquivo .xlsx contendo áreas prioritárias por 
município, por grupos de uso da terra e escala 
de priorização. As colunas B a D referem-se ao 
grupo “Reserva de Recarga”. As colunas E a G 
referem-se ao setor “APPs associadas à recar-
ga”. As colunas H a J referem-se ao setor “APPs 
dissociados à recarga”. As colunas K a M re-
ferem-se ao setor “Pastagem em recarga”. As 
colunas N a P referem-se ao setor “Agricultura 
em recarga”.
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Apêndice IX. Campanhas de campo

Com o objetivo de conhecer as paisagens, do-
cumentar e validar algumas informações refe-
rentes às classes de solo, seu uso e ocupação, 
características da vegetação natural, formação 
do relevo, características socioeconômicas e 
demográficas da região, dentre outras infor-
mações relevantes ao trabalho, foram reali-
zadas duas campanhas de campo na bacia do 
Alto Araguaia no mês de outubro de 2019.

As atividades foram divididas e executadas 
por duas equipes de campo, compostas por 
10 membros do projeto, entre professores, 
técnicos e estudantes de graduação, mes-
trado e doutorado da Universidade Federal 
de Viçosa, com conhecimentos em diferen-
tes áreas de estudo relacionadas ao projeto, 
como hidrologia, hidráulica, geoprocessa-
mento, ciências do solo, ciências florestais e 
ciências econômicas. Entre os dias 05 e 12 de 
outubro de 2019, na Rota 1, foram percorri-
dos aproximadamente 1.100 km de estradas, 
contemplando os diferentes ambientes pró-
ximos aos limites da área de estudo. Na Rota 
2, entre os dias 12 e 15 de outubro foram 700 
km percorridos, contemplando os ambientes 
localizados no interior da área de estudo (Fi-
gura IX.1). Ao todo, nas Rotas 1 e 2, foram 

1.800 km de estradas, percorrendo parte do 
território de 24 dos 28 municípios da área de 
estudo (12 em Goiás e 12 no Mato Grosso), 
nas porções alto, médio e baixo curso da ba-
cia, com elevações que variaram entre 296 e 
943 metros de altitude.

Entre as atividades que foram desenvolvidas 
em campo estão a documentação da paisagem 
com fotografias digitais e vídeos aéreos feitos 
com Drone (DJI-Phanton 4) para validação e 
reconhecimento de informações mapeadas re-
motamente, marcação de pontos em GPS de lo-
cais relevantes para validação de características 
da bacia, como uso e cobertura do solo, solo ex-
posto, voçorocas, pastagens degradadas, além 
de análise in situ de características pedológicas 
e geomorfológicas pelos especialistas de solos 
da equipe. Dentre os aspectos relacionados à 
vulnerabilidade social, o objetivo foi validar os 
resultados mapeados remotamente a fim de 
verificar questões que influenciam no bem-es-
tar da população, seja no que tange à qualidade 
de serviços ou nos benefícios associados à fonte 
de renda e trabalho, como os investimentos em 
saúde, educação, saneamento, mas, principal-
mente, a infraestrutura. As informações levan-
tadas a campo relacionadas à socioeconomia 

foram fundamentais para avaliar se as tipolo-
gias determinadas no cálculo do IVS refletiam a 
realidade dos setores censitários.

Os Estados em questão se caracterizam por 
uma baixa densidade populacional nas áreas 
rurais. Enquanto Mato Grosso possui cerca de 
80% da sua população residindo nas áreas ur-
banas, Goiás apresenta um percentual de 90% 
de pessoas vivendo em cidades ou outras ti-
pologias consideradas urbanas. Essa realidade 
ficou evidente nos 24 (vinte e quatro) municí-
pios visitados. As imagens apresentadas abai-
xo ilustram essa realidade (Figura IX.2).

Dentre os municípios visitados, Tesouro, Gene-
ral Carneiro e Guiratinga, do Estado de Mato 
Grosso, apresentam os setores censitários com 
os mais elevados índices de vulnerabilidade 
social. Enquanto os municípios, também mato-
grossenses, de Alto Taquari, Portelândia e Iporá 
de Goiás, figuram-se entre os municípios com 
setores menos vulneráveis (Figura IX.3). 

Alto Taquari (MT), Alto Garças (MT), Portelân-
dia (GO) e Alto Araguaia (MT), são as cidades 
com os maiores PIB per capita, o que reflete 
melhores padrões de bens e serviços oferecidos 
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Figura IX.1 Rotas das campanhas de campo realizadas na bacia do Alto Araguaia.
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Figura IX.2 Exemplos que evidenciam a baixa concentração de população no campo: (a) Montes Claros de Goiás; (b) Alto Taquari; (c) Sobrevoo de drone no município de Portelândia eviden-
ciando a tendência dos municípios de Mato Grosso e Goiás em possuírem baixa densidade demográfica; (d) padrão de agricultura mecanizada para produção de grãos que demanda baixo uso 

de mão-de-obra, o que acaba gerando poucos empregos no campo, sendo um fator importante para compreender a baixa densidade populacional na zona rural.
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Figura IX.3 Imagens representativas de algumas cidades visitadas na viagem de campo: (a) Tesouro (MT); (b) General Carneiro (MT); (c) Alto Taquari (MT); (d) Iporá (GO).
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à população. Em diferentes regiões da bacia foi 
possível observar situações precárias de ocupa-
ção, moradia e infraestrutura. A infraestrutura 
dos núcleos urbanos e rurais das cidades per-
corridas é distinta. O setor rural é caracterizado 
por baixa densidade demográfica, economia 
baseada na pecuária, cadeia produtiva de soja, 
milho, algodão, cana-de-açúcar com agricultura 
altamente mecanizada, notadamente nas áreas 
de chapadões do Araguaia. A respeito do aces-
so a infraestruturas nas áreas rural e urbana, 
percebe-se a presença de energia elétrica na 
maioria das residências, a água tratada é pre-
sente de forma mais expressiva na área urbana 
do que a rural, que também apresenta melhor 
saneamento básico, corroborando com os da-
dos mapeados (Figura IX.4).

Quanto aos aspectos ambientais, o curso de 
água principal da área de estudo é o Rio Ara-
guaia, que apresenta extensão total de cerca 
de 600 km no limite da bacia do Alto Araguaia. 
Esse rio nasce na Serra dos Caiapós, na divisa 
de Goiás e Mato Grosso do Sul e corre de Sul 
para o Norte, até desaguar no rio Tocantins. A 
Figura IX.5 mostra uma das suas nascentes pró-
xima ao Parque Nacional das Emas, em Goiás.

Seus principais afluentes pela margem direita 
são o os rios Claro, Caiapó, das Almas, do Pei-

xe, Diamantina e Babilônia e, pela margem 
esquerda, os rios das Garças e Diamantino. 
Durante o trabalho de campo foi possível do-
cumentar algumas dessas drenagens princi-
pais da bacia, entre elas o rio Caiapó, o rio 
das Garças e o rio Araguaia, conforme apre-
sentado nas Figura IX.5b, Figura IX.5c e Figura 
IX.5d.

A bacia do Rio Araguaia já possui uma classi-
ficação pedológica da bacia numa escala de 
1:250.000, onde as classes: RQo - Neossolo 
Quartzarênico Órtico (22,86%), CXbd - Cam-
bissolo Háplico Tb Distrófico (20,97%), LVd 
- Latossolo Vermelho Distrófico (19,34%) e 
LVAd - Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico 
(13,41%) representam pouco mais que 75% da 
área de estudo, sendo elas as mais represen-
tativas. Com exceção do Cambissolo, nessas 
classes concentra-se a maior parte da produ-
ção agrícola da bacia, como plantios de soja, 
milho, cana-de-açúcar e algodão, além de sig-
nificativas áreas de pastagem.

Um dos objetivos do trabalho de campo foi 
observar algumas classes de solos e avaliar sua 
relação com a paisagem, observando sua in-
teração com áreas antrópicas e naturais, além 
de aspectos relacionados ao manejo e conser-
vação do solo.

Nas proximidades do município de Torixoréu, 
no Estado do MT, observamos um perfil de 
Neossolo Quartzarênico em talude de estrada, 
caracterizado por uma vegetação de baixa den-
sidade e sinais de erosão em sulco no horizon-
te C (Figura IX.6a). Esta classe de solo ocorre 
em relevo plano ou suave ondulado, com tex-
tura arenosa ao longo do perfil e cor amarela-
da abaixo do horizonte A, que é ligeiramente 
escuro. O fato de sua textura ser arenosa torna 
esse solo mais susceptível a processos erosi-
vos, sendo necessário a adoção de medidas de 
controle e prevenção. Sua profundidade con-
tribui para o desenvolvimento radicular, não 
impondo limitações físicas as plantas.

Na Figura IX.6b temos um Nitossolo, localizado 
na MT-100, entre os municípios de Alto Ara-
guaia e Araguainha. Essa classe de solo apre-
senta cores vermelhas e vermelho-escuras, 
sendo argilosos ou muito argilosos, de estrutu-
ra em blocos fortemente desenvolvidos, deriva-
dos de rochas básicas e ultrabásicas. São ade-
quados a agricultura, mesmo que apresentem 
necessidade de aplicação de corretivos, porém, 
apresentam alto risco de erosão devido aos re-
levos acidentados a que estão associados.

Na MT-270, nas proximidades de Guiratinga, 
foi possível observar um Latossolo Vermelho 
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Figura IX.4 Imagens representativas de moradia observadas em campo: (a) Moradia padrão em área de cultivo agrícola, no qual apresenta boas condições de infraestrutura no meio rural com 
cerca de árvores de Eucalipto; (b) Ocupações encontradas nas proximidades das estradas principais que ligam os municípios nas cidades percorridas; (c) Exemplos de moradias localizadas nas 

proximidades de Torixoréu em Mato Grosso. Área com alta vulnerabilidade social e ambiental; evidenciando a correlação entre social e ambiental.
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Figura IX.5 Imagens de parte da rede hidrográfica documentada em campo: (a) uma das nascentes do rio Araguaia, próxima ao Parque Nacional das Emas, GO (E=282192 N=8007108) (b) rio 
Caiapó, na divisa entre os municípios Diorama e Arenópolis, Goiás (E=0450242 e N=8197577); (c) rio das Garças, em Guiratinga, MT (E=230457, N=8182670); e (d) rio Araguaia, em Pontal do 

Araguaia, MT (E=365802 e N=8241470). SIRGAS2000, FUSO 22 S.
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Figura IX.6 Imagens de perfis de solo documentados em campo: (a) perfil de Neossolo Quartzarênico em Torixoréu, MT (E= 335246 e N= 8217860); (b); perfil de Nitossolo na MT-100, entre os 
municípios de Alto Araguaia e Araguainha (E= 271731 e N= 8109452); (c) Latossolo Vermelho Amarelo nas proximidades de Guiratinga, MT (E= 256130 e N=8187432). SIRGAS2000, FUSO 22 S.
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Amarelo sob um grande plantio de algodão 
recém colhido (Figura IX.6c). Os latossolos 
são responsáveis por grande parte da produ-
ção de grãos do país, pois ocorrem predomi-
nante em áreas de relevo plano e suave on-
dulado, propiciando a mecanização agrícola, 
atividade muito comum nos chapadões do 
Araguaia. 

No percurso percorrido nas duas rotas de 
campo foi possível observar as distintas pai-
sagens que compõem a bacia na área de 
estudo. Parte da paisagem é formada por 
grandes extensões de relevo suave ondulado, 
formando chapadões, que favorecem o uso 
agrícola intensivo com produção de grãos e 
biomassa (Figura IX.7a). Em diferentes re-
giões da bacia, a presença da chapada está 
associada a regiões de ruptura do relevo em 
suas bordas, com aumento abrupto da de-
clividade, em que a maior parte a cobertu-
ra vegetal é preservada em função da baixa 
aptidão para outros usos (Figura IX.7b). Em 
outras regiões distribuída pela bacia foi pos-
sível encontrar relevos ondulados, com inten-
sa rede de drenagem, associadas ou não às 
bordas de chapadas (Figura IX.7c). Na região 
do baixo curso da bacia, os terraços fluviais 
compõem a paisagem, como em Aragarças, 
GO (Figura IX.7d).

Nas regiões percorridas em campo, foi possí-
vel identificar algumas das formações vegetais 
características do bioma (Figura IX.8), como 
por exemplo, o Cerrado stricto sensu, Flores-
tas Estacionais Semideciduais e Campo Rupes-
tre, além da presença de veredas associadas 
à rede de drenagem em toda a extensão da 
área da bacia. Na maior parte das vezes, a co-
bertura vegetal nativa estava associada à rede 
de drenagem, ao relevo declivoso e ao solo 
raso (pedregoso), em pequenos fragmentos 
na maior parte das áreas percorridas, mas em 
extensas áreas contínuas em regiões mais dis-
tantes da malha de transporte estaduais e fe-
derais, principalmente pavimentada.

Dentre os objetivos da ida à campo estava a 
identificação das degradações ambientais exis-
tentes na área da bacia. Foram identificados 
diferentes níveis de degradação em função de 
possíveis intervenções e manejos inadequa-
dos. O solo exposto foi a principal degradação 
encontrada, principalmente associada às pas-
tagens. Em outras áreas, foi possível observar 
a ausência de cobertura florestal em Áreas de 
Preservação Permanente (APPs) hídricas, com 
processo erosivo avançado e efeito direto no 
assoreamento dos cursos d’água. No período 
das atividades em campo algumas áreas esta-
vam em processo de conversão da vegetação 

nativa para outro uso do solo, utilizando técni-
cas de derrubada, enleiramento e queima do 
material lenhoso (Figura IX.9).
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Figura IX.7 Imagens representativas de algumas feições do relevo encontradas na campanha de campo: (a) Chapadão com latossolo e uso agrícola em extensas áreas, Guiratinga, MT 
(E=263.174 e N=8.188.895); (b) Região de borda de chapada, Mineiros, GO (E=297.588 e N=8.077.217); (c) Região de intensa rede de drenagem, coberta com vegetação nativa, próxima à borda 

de chapada, Guiratinga, MT (E=218.044 e N=8.167.780); (d) Terraço da bacia do Alto Araguaia, Aragarças, GO (E=376.867 e N=8.240.835). Datum: SIRGAS2000, FUSO 22 S.
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Figura IX.8 Exemplos de formações vegetais encontradas em campo: (a) Cerrado stricto sensu, Piranhas, GO, altitude de 755 metros (E=398.742 e N=8.171.063); (b) Cerrado em reserva indíge-
na, General Carneiro, MT (E=280.583 e N=8.275.014); (c) Campo rupestre sob arenito metamorfizado no astroblema de Araguainha, GO. (E=288.713 e N=8.142.419); (d) Cerrado ralo, Guiratin-

ga, MT (E=218.044 e N=8.167.780). Datum: SIRGAS2000, FUSO 22 S.
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Figura IX.9 Situações de potencial de degradação ambiental encontradas durante a viagem de campo. (a) Erosão em solo de Área de Preservação Permanente hídrica do rio Caiapó na divisa entre os 
municípios Diorama e Arenópolis, Goiás (E=450.242 e N=8.197.577); (b) Solo exposto em área de pastagem, Piranhas, GO (E=412.183 e N=8.180.787); (c) Alteração recente do uso e cobertura do solo, 

corte, enleiramento da vegetação nativa, Doverlândia, GO (E=397.901 e N=8.148.111); (d) Assoreamento no rio Caiapó, Aragarças, GO (E=408.769 e N=8.242.977). Datum: SIRGAS2000, FUSO 22 S.
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